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TRAVESSIA

ESPAÇO-URBANO-MIGRANTE

’o falar do espaço, o geógrafo Milton Santos chamava a atenção 
para a grande variedade de acepções que a palavra envolve -  um 
dos termos com mais verbetes. Não consta, porém, nos dicionários, 
“espaço-migrante”, embora na acepção de muitos, poder-se-ia di

zer que o mesmo já  se tornou sinônimo de gueto. E nessa elasticidade 
conceituai, mas não por ela mesma, imputa-se ao espaço conotações que de 
fato perpassam os conflitos inerentes ao todo da organização social. E no 
caso específico dos migrantes, que não ocupam qualquer espaço, mas ape
nas aquele que lhes resta, este adquire conotação étnico-cultural. Tanto aqui, 
quanto lá fora, é forte a tendência em remarcar a distinção entre migrantes 
e autóctones, os nativos e os de fora.

Além deste aspecto, há outras especificidades trazidas à tona: de um 
lado, o modo específico da valorização capitalista do espaço e, de outro, 
formas e jeitos de adaptação/resistência por parte daqueles que, cotidiana
mente, a partir do espaço concedido ou conquistado, também forjam a pro
dução do seu, processo por uns denominado de reterritorialização e, por 
outros, de enraizamento.

Mas esse espaço-migrante, sobre o qual versam os textos que compõem 
o presente número da revista, é o urbano. Trata-se de um termo menos com
plexo em sua definição, mas não menos provocativo. Associa-se a ele o 
significado de aglomeração, na esteira do qual aparece a descrição da 
nova configuração demográfica apresentada pelo estado de São Paulo, 
como decorrência das mudanças na distribuição espacial da indústria 
paulista. Porém, em seu sentido figurado, urbano carrega como sinônimos 
nada menos do que os termos cortês e afável. Será que os camponeses que 
migraram para o Bairro de Vila Maria numa das cidades da fronteira agrí
cola, os nordestinos que migraram para a favela de Rio das Pedras no Rio 
de Janeiro, os mineiros e nordestinos que migraram e/ou migram sazonal
mente para o Bairro Alto de uma pequena cidade da região canavieira do 
interior paulista, bem como os moradores de rua e/ou sem-teto da cidade de 
São Paulo experienciaram o sentimento da afabilidade ao ingressar no 
espaço urbano?!

Não desdizemos aqui das vantagens que o processo migratório em direção 
às cidades propicia aos migrantes, realçamos apenas que o espaço-urba- 
no-migrante tem pela frente muitos desafios a superar. E nessa direção, 

juntamente com as estratégias da luta diária dos migrantes, há que se so
mar outras, de caráter coletivo e global.

'Dirceu Cutti
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TR A V E SSIA

ESPAÇOS DIVIDIDOS E DISPUTADOS: 
RELAÇÕES SOCIAIS ENTRE NATIVOS E 

OS "DE FORA" EM GUARIBA - SP
A ndréa V ettorassi  *

GUARIBA: A CIDADE DAS 
CONTRADIÇÕES

A 50 km de Ribeirão Preto -  SP, 
ilhada por um incontável número de plan
tações de cana-de-açúcar, encontra-se 
Guariba, uma dentre várias outras pe
quenas cidades, conhecidas como “ci- 
dades-dormitórios”, existentes no inte
rior paulista1. Uma precária rodovia de 
pista simples, não raro interditada por 
treminhões que cruzam a pista ou an
dam lentamente sobre ela, é o principal 
acesso à cidade. Há importantes usinas 
de cana-de-açúcar em volta de Guariba, 
como a São Martinho, a Bonfim e a São 
Carlos. Após morosa viagem, entramos 
enfim na pequena cidade que, para um 
visitante menos atento, em nada difere 
de tantas outras.

No entanto, há algo nela que, logo 
que entramos, nos chama a atenção. 
“Guariba tem uma entrada feia, né?”, 
ouvimos de uma moradora quando pela 
primeira vez entramos na cidade. Ela 
referia-se a um de seus bairros periféri
cos, uma espécie de “cartão de visitas”, 
já que se encontra em seu principal aces
so. É, afinal, um indesejado cartão de 
visitas, pois denuncia aos olhos de quais
quer visitantes uma pobreza relativa, ou 
seja, uma desigualdade social, existente 
na cidade.

Referimo-nos a uma pobreza relati
va porque Guariba não é exatamente

uma cidade pobre, e sim uma cidade 
desigual. Após sete ou oito quadras deste 
primeiro acesso, já estamos no centro 
guaribense, que conglomera dos mais 
variados tamanhos e tipos de lojas de 
seu desenvolvido comércio. Há também 
neste centro  uma extensa praça 
arborizada, sua prefeitura, a delegacia e 
o Fórum, além da igreja matriz de tra
ços modernos. Mais ao sul, há um bair
ro muito nobre, de grandes e luxuosas 
casas pertencentes às classes média e 
alta da cidade. Carros importados divi
dem ruas com algum as carroças. 
Guariba é, assim, um universo mergu
lhado em luxo e miséria, em pacato 
interiorano e correría moderna paulista.

Quanto à sua história, Guariba se 
assemelha às diversas outras cidades- 
dormitórios que a circundam. Com o 
processo de modernização agrária, em 
ápice no final da década de 60, a civili
zação cafeeira existente na cidade per
deu espaço para a civilização da usina. 
N este período, houve uma rees
truturação espacial no campo e nas ci
dades. De acordo com Moraes Silva, 
“reestruturação não entendida somente 
a partir do despovoamento do campo e 
povoamento das cidades, mas também 
nos aspectos econômicos, sociais, po
líticos e culturais” (1993: 31). Com a 
expansão do espaço urbano e das plan
tações de cana-de-açúcar, apareceram os 
primeiros cinturões periféricos de mi

séria em Guariba.
Na década de 50, há um primeiro 

cinturão, um transbordamento significa
tivo dos limites históricos da cidade do 
café. N esta década, os prim eiros 
migrantes nordestinos chegaram à cida
de, força de trabalho para a nascente 
economia canavieira. Guido Garavello, 
empreiteiro e proprietário em Guariba, 
abriu um novo loteamento, o Bairro Alto, 
mais conhecido como João-de-Barro, 
porque a grande maioria de suas casas 
foi construída pelos migrantes nordes
tinos residentes no loteamento, que che
gam anualmente à cidade em busca de 
trabalho no corte da cana. Suas casas 
não foram construídas da maneira tra
dicionalmente paulista (ou seja, “moder
na”), mas com lajotas de barro, comuns 
nos estados nordestinos. O loteamento 
oferecia  terrenos baratos, exage
radamente parcelados e menores que os 
padrões vigentes. O objetivo estratégi
co do loteador era o de evitar a desvalo
rização da Vila Garavello, sua proprie
dade localizada mais ao centro da cida
de, com uma possível ocupação dos ter
renos adjacentes pelos migrantes nor
destinos (Mendes, 1997: 143). Locali
zado na principal entrada de Guariba, o 
Bairro Alto é o “cartão de visitas” men
cionado acima, representante das desi
gualdades sociais e econômicas propi
ciadas pela modernização das usinas de 
cana-de-açúcar. A infra-estrutura do
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bairro é bastante precária e distinta do 
resto da cidade2. Por ser um espaço di
ferenciado de todos os outros, é que o 
Bairro Alto pode ser considerado um 
campo autônomo, um espaço social 
marcado pelas relações sociais horizon
tais, como também pelas relações e lu
tas verticais entre as classes. Para os 
moradores mais antigos de Guariba, é o 
bairro em que vivem os “invasores”, a 
gente de maus costumes, violenta e res
ponsável pela desordem urbana.

Este artigo objetiva trazer à tona, 
baseado na metodologia da História Oral 
e em dados quantitativos, os tipos de 
relações sociais existentes entre os 
guaribenses e os grupos migrantes, am
bos parte fundamental da figuração so
cial de Guariba. Percebemos, a partir das 
entrevistas realizadas, que estas relações 
não raro são permeadas por estigmas 
(Goffman, 1988) e violência simbólica 
(Bourdieu, 1989), questões que busca
mos revelar neste estudo.

MIGRANTE BÓIA-FRIA: 
QUAL SEU PAPEL NAS 

CIDADES-DORMUÓRIOS?
Rosa Luxemburgo, já no início do 

século XX, trouxe à luz novas discus
sões e interpretações acerca da repro
dução do capital, o fazendo de forma a 
inserir outros elementos à noção de re
produção do capital de K. Marx, vigente 
até o momento. De acordo com esta 
pensadora, o capital apenas garante os 
níveis de acumulação almejados quando 
importa força de trabalho existente em 
outras regiões, normalmente de econo
mia pré-capitalista. Ou seja, o capital não 
consegue se reproduzir se utilizar ape
nas a força de trabalho existente nos li
mites de seu próprio espaço. Além dis
so, “o processo de acumulação originá
ria não se refere somente ao início da 
era capitalista, mas o acompanha tam
bém nas fases de sua reprodução ampli
ada” (Moraes Silva, 2005:4).

Um século mais tarde, é possível 
perceber que Rosa Luxemburgo foi ca
paz de apontar para um dos mais im

portantes elementos existentes na repro
dução do capital em sociedades de eco
nomia capitalista avançada, em tempos 
de um mundo cada vez mais dicotômico, 
dividido entre áreas de riqueza e miséria 
intensas. As desigualdades sociais, a n 
queza de áreas capitalistas em detrimento 
à pobreza de áreas pré-capitalistas, são 
fundamentais para o desenvolvimento e 
reprodução do capitalismo em si.

Certamente encontramos no Brasil as 
mesmas relações econômicas apontadas 
acima e, como não podería deixar de ser, 
em cidades-dormitórios como Guariba. 
O desenvolvimento econômico do inte
rior de São Paulo, o mais rico estado do 
país, é garantido em especial a partir da 
produção, comercialização e exportação 
dos produtos originários da cana-de-açú- 
car, como o açúcar e o álcool. Não 
obstante, a economia açucareira asse
gura os seus altos índices de reprodu
ção do capital utilizando-se de mão-de- 
obra barata, advinda de regiões pobres 
do país. São homens, mulheres, cam
poneses, originários de regiões do Bra
sil tais como estados nordestinos e Vale 
do Jequitinhonha-MG, e que por meio 
da migração (temporária ou permanen
te) deslocam-se para a região de Ribei
rão Preto -  SP em busca de melhores 
condições de vida. São, portanto, um 
grupo heterogêneo, que constantemen
te elabora novas formas de ser, ver e 
estar no mundo e que reformula suas 
condutas e valores, ao mesmo tempo em 
que busca fortalecer velhos laços fami
liares para o enfrentamento conjunto da 
existência. Perdedores na luta pela terra 
e na luta pelo emprego urbano, os bói- 
as-frias têm sua história de vida traçada 
pela busca de emprego e sua identidade 
definida pela consciência de que são tra
balhadores “sem profissão”, obrigados 
a aceitar condições de trabalho 
subumanas (D’Incao, 1983).

Quando migrante, o bóia-fria passa 
por um processo ainda mais profundo 
de redefinição de sua identidade, que é o 
de desenraizamento, efeito devastador 
sobre a vida do migrante, que rompe la
ços familiares e expressa a miséria e a

im possibilidade de sobrevivência 
econômica em pequenos lotes agríco
las. A vida nômade o desmoraliza e o 
empobrece. O trabalho contínuo duran
te a safra exercido pelos migrantes sa
zonais corresponde à ruptura com o tem
po cíclico camponês existente em seus 
locais de origem. Em seu novo tempo 
cíclico, as estações do ano são substi
tuídas pela safra e a entressafra da cana. 
O tempo, redefinido, vira dinheiro e é 
comprado e vendido (Costa, 1993). O 
processo de intensa ruptura só pode ser 
concertado com o dinheiro, o ganho 
acima das necessidades cotidianas, que 
estimula a vinda destes trabalhadores, 
sendo que muitos jamais voltam para os 
seus locais de origem. Desta forma, dei
xam de ser camponeses em regiões de 
economia pré-capitalista e tomam-se, 
definitivamente, peça fundamental para 
o avanço da reprodução do capital em 
áreas de economia capitalista consolida
da. No entanto, esta “peça fundamen
tal” nem sempre aceita a estrutura 
econômica a que está submetida e, no 
caso de Guariba, foi capaz de se rebelar 
contra as suas condições.

A GREVE DE GUARIBA E 
SUAS CONSEQÜÊNCIAS

Em tempos de intensa e contínua 
reprodução do capital, metade da popu
lação de Guariba, em 1984, constituía
se de empregados nos canaviais, sendo 
que sua grande maioria era advinda de 
estados nordestinos e de Minas Gerais 
(Martins, 1996: 184). Nesta ocasião, tra
balhadores do setor sucroalcooleiro, es
pontaneamente, levantaram-se contra as 
precárias condições de vida a que eram 
submetidos, em um regime que podería 
ser considerado de semi-escravidão. Na 
madrugada do dia 15 de maio de 1984, 
em tomo de 5.000 trabalhadores não su
biram nos paus-de-arara em direção ao 
campo. No Bairro Alto, começaram as 
suas manifestações e, aos poucos e em 
volumosos grupos, marcharam para o 
centro da cidade riscando seus facões 
no asfalto, e permaneceram na praça da
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ig reja  m atriz por toda a m anhã. 
Concomitantemente, depredaram o es
critório da Sabesp (Serviço de Abaste
cimento de Água do Estado de São Pau
lo), atearam fogo em seus carros e in
vadiram um supermercado, de onde le
varam diversos produtos alimentícios e 
eletrodomésticos. O aumento repentino 
das contas de água recém entregues pela 
Sabesp e os preços abusivos cobrados 
pelo supermercado, que não mais abria 
contas para os trabalhadores rurais, fo
ram as justificativas dadas para estas 
ações. No entanto, a principal causa da 
greve foi a alteração do sistema de co
lheita da cana, que passou de cinco para 
sete ruas, o que tomaria a lida diária ain
da mais penosa. Além disso, as condi
ções dos alojamentos e do transporte 
eram bastante deficientes, mantendo ten
sas as relações entre os trabalhadores e 
os usineiros e seus empreiteiros. As re
voltas e conflitos foram constantes, e 
houve a intervenção da Tropa de Cho
que do governo do Estado de São Pau
lo, como também de policiais proveni
entes de várias cidades vizinhas (Novaes 
& Alves, 2002a). É o dia de maior vio
lência da greve: a Tropa de Choque foi 
acionada, a água e a luz do Bairro Alto 
foram cortadas, trinta homens foram 
feridos e um aposentado de sessenta 
anos, que apenas observava os aconte
cimentos de longe, foi morto por uma 
bala perdida. Já na noite deste dia, o sis
tema de corte da cana passa para cinco 
mas. No dia 17 do mesmo mês, a greve 
tem fim, com um acordo que contem
plou quase todas as reivindicações dos 
trabalhadores.

Em janeiro de 1985, uma nova greve 
paralisou os trabalhadores de Guariba e 
região. Em um momento de entressafra, 
em que boa parte dos trabalhadores do 
corte da cana estava desempregada e, 
consequentemente, instável economica
mente, a fome  foi um precioso elemen
to mobilizador. No entanto, esta segun
da paralisação teve um caráter mais or
gânico, já que houve um envolvimento 
de agentes políticos e de entidades sin
dicais. No dia 12 de janeiro de 1985,

centenas de policiais militares deram fim 
aos piquetes de Guariba e região. Em 
Guariba, houve uma verdadeira “opera
ção de guerra”: Policiais militares foram 
recebidos a pedradas no Bairro Alto, ao 
mesmo tempo em que espancaram to
dos que estavam nas ruas, inclusive 
mulheres e idosos (Novaes & Alves, 
2002b).

Pela sua abrangência, relevância e, 
como não podería deixar de ser, pelo seu 
caráter violento, a greve de Guariba teve 
repercussão não só nacional, mas mun
dial. No entanto, atualmente é pouco lem
brada pelos habitantes da cidade. Em 
reportagem que lembrou os vinte anos 
do levante, publicada na Folha de São 
Paulo, o então prefeito da cidade mani- 
festou-se da seguinte forma:

“Essa é uma realidade que não gos
tamos de lembrar. E uma vergonha para 
a cidade. Algo bonito terminou em ca
tástrofe, parecia uma guerra civil” [grifos 
meus].

De fato, nenhum espaço, nenhum 
lugar na cidade rememoram a greve. 
Nem mesmo nas escolas guaribenses há 
algum tipo de discussão ou comentário 
sobre o assunto3. Passados vinte e um 
anos, vestígios da greve apenas são en
contrados em algumas conversas entre 
amigos numa esquina, ou num bar, na 
praça da igreja matriz, quase que aos 
sussurros. Vestígios encontrados em al
guma sala de TV, quando a morte vio
lenta de alguém é televisionada, e isto 
resgata uma memória abandonada do 
guaribense que, por poucos instantes, 
revive a famosa e esquecida greve, a 
para sempre maldita greve que, de acor
do com o comentário popular, dificul
tou a conquista  de em prego do 
guaribense e estigmatizou a cidade para 
sempre.

Os trabalhadores rurais em Guariba, 
migrantes ou não, também pouco lem
bram a manifestação. Timidamente, des
tacam as melhorias das condições tra
balhistas conquistadas por ela, e nada 
mais4. Por outro lado, sabem que as tais 
condições de trabalho deveríam, e po
deríam, ser muito melhores, mas para

doxalmente, jamais seriam capazes de 
organizar nova greve. Talvez porque a 
reciprocidade horizontal, que há vinte e 
um anos atrás os impulsionou para a gre
ve, esteja abalada e enfraquecida. O con
temporâneo trabalhador rural represen
ta muito mais a racionalidade do opera
riado moderno do que outros tipos de 
racionalidade operacionados por códigos 
morais e tradicionais (Thompson, 1998). 
Isto é ainda mais perceptível na segun
da geração de migrantes, que não con
viveu diretamente com o modo de vida 
camponês de seus pais e que, portanto, 
não estabeleceu  sociab ilidades e 
interdependências horizontais típicas 
destes grupos mais tradicionais. A soci
abilidade deste “novo camponês” impe
de a formação de grupos solidários em 
busca de melhorias salariais: o medo do 
desemprego e do estigma que uma gre
ve tem são muito mais fortes. E a perda 
de sua identidade tradicional interrompe 
sua capacidade de “micro-revolucionar”.

Após 1984, Guariba passou a ser 
reconhecida como cidade violenta e 
conflituosa. Uma complexa e multi- 
facetada relação entre os “nativos” e os 
“de fora” ganhou força ímpar. E ser “de 
fora” significa muito mais que ser 
migrante: ser “de fora” significa não 
possuir lugar algum.

OS NATIVOS E 
OS"DE FORA"

Percebemos que, marginalizados eco
nomicamente pela estrutura desigual do 
capitalismo vigente (uma marginalidade 
econômica tão intensa que os impulsio
nou para uma violenta greve), estes ho
mens e mulheres migrantes são também 
marginalizados geograficamente, pois 
para eles sobram as regiões periféricas 
e miseráveis das cidades que os abri
gam. D entro destas cidades, os 
migrantes inevitavelmente se inserem em 
uma terceira relação desigual, já  que são 
também marginalizados socialmente. Em 
Guariba, grupos heterogêneos se sepa
ram entre os que chamamos de “nati
vos” e os “de fora”, que se diferenciam
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em diversos aspectos: o primeiro grupo 
é constituído de brancos, o outro de 
negros e pardos; o primeiro é morador 
do centro, o outro do Bairro Alto; o pri
meiro é de classe média e classe média 
alta, o outro é de classe baixa. Todos 
estes elementos são resumidos em pou
cas palavras detentoras de estigmas: “de 
fora”, estranho, “do morro”, migrante, 
nordestino. Quando moradores do Bair
ro Alto e do centro da cidade de Guariba 
foram ouvidos, compreendemos que há 
uma qualidade comum compartilhada 
com os “de fora” que os identifica desta 
forma: serem negros ou pardos, indepen
dente de serem migrantes ou não; suas 
corporalidades projetam uma impressão 
para os nativos que torna possível uma 
dialética e discriminatória relação entre 
os dois grupos e que inclui os filhos de 
migrantes, já  nascidos em Guariba. Uti
lizando-se da expressão migrante, o na
tivo mascara um preconceito de cor e 
de raça muito mais evidente e forte que 
o de naturalidade. Munido de seu alto 
poder de coesão, o nativo atribui ao “de 
fora” (migrante e, principalmente, ne
gro ou pardo) todos os males de sua 
sociedade, em especial os índices de 
criminalidade.

Ser “de fora” é, fundamentalmente, 
ser migrante, ser negro ou pardo, pobre 
economicamente (cortador de cana) e 
culturalmente (ter baixo nível de esco
laridade e/ou estar relacionado aos valo
res culturais nordestinos) e ser mora
dor do Bairro Alto. Mas basta ter uma 
das características acima para ser rejei
tado e estigmatizado pelo grupo nativo, 
detentor de uma violência simbólica “que 
se exerce pelo poder das palavras que 
negam, oprimem e destroem psicologi
camente o outro” (Zaluar & Leal, 2001 : 
148). Segundo Bourdieu (1989), a vio
lência simbólica é operada pelos man
datários do Estado, que possui o mono
pólio de uma violência simbólica legíti
ma, o que inclui a Justiça, instituição na 
maior parte das vezes inacessível aos 
migrantes e seus descendentes. Contu
do, a sociedade civil também demons
tra sua capacidade de violentar simboli

camente o outro, como fazem os nati
vos de Guariba. Nos “de fora” é atribu
ída a estigmatização do “marginal”, e a 
tese de que a m iséria sempre gera 
criminalidade legitima uma violência sim
bólica multifacetada, que se transpõe 
para o mundo da violência real. O nati
vo utiliza as di-visões acima (de classe, 
cor/raça, naturalidade e etc.) para justi
ficar a criminalidade existente na cidade 
e que é conhecida por todas as cidades 
vizinhas de Guariba. Ou seja, os nativos 
tomam consciência de suas posições no 
mundo social quando mantêm relações 
de força com os “de fora”, quando clas
sificam e nomeiam o outro de acordo 
com o seu capital simbólico (Bourdieu, 
1989), que nada mais é que as diversas 
propriedades que os agentes constroem 
para determinarem suas posições nos 
espaços sociais, e que só é significativo 
quando conhecido e reconhecido pelos 
outros agentes. De acordo com Bourdieu 
(1989: 140), quando categorizamos o 
outro (elogiamos, congratulamos, lou
vamos, insultamos, criticamos, censu
ramos ou acusamos), estamos determi
nando e reconhecendo nossas próprias 
posições sociais. Apenas reconhecemos 
a posição que ocupamos no espaço so
cial na prática, nas relações sociais que 
mantemos com os outros grupos soci
ais e que nunca é estática ou unilateral. 
Assim, o nativo transfere para o “de 
fora” os pontos negativos existentes em 
sua comunidade (pobreza, criminalidade, 
etc.), com o intuito de preservar sua auto 
identidade (self); é uma forma de defe
sa, que se baseia no ataque.

No entanto, uma pesquisa quantita
tiva realizada com os processos crimi
nais da Comarca de Guariba, como tam
bém as entrevistas realizadas em espe
cial com os migrantes do Bairro Alto, 
trouxeram  à luz resu ltados (e 
questionamentos) quanto à relação nati- 
vos/as “de fora” e os tipos de crime em 
que os migrantes e seus descendentes 
estão envolvidos. Percebemos com esta 
pesquisa que o número total de proces
sos criminais da década de 905 não jus
tifica a fama de violenta que a cidade já

recebia na época: No ano de 1990 fo
ram registrados 571 processos criminais, 
um número baixo para os padrões de 
uma cidade com o porte de Guariba6. 
Do total neste ano, apenas 48 proces
sos têm como réus migrantes trabalha
dores rurais ou desempregados, um nú
mero muito menor do que o estimado 
pelos funcionários do Fórum (150 pro
cessos por ano envolvendo migrantes la
vradores), o que indica um viés 
discriminatório. Ou seja, os nativos 
encarnam os valores da tradição e da boa 
sociedade, enquanto que os “de fora” 
estão rotineiramente relacionados à 
anomia, delinqüência, violência e desin
tegração, numa espécie de “fantasia 
coletiva” perpetuada pelo alto potencial 
de coesão dos estabelecidos (Elias & 
Scotson, 2000) e, no caso de Guariba, 
pelo preconceito de cor e classe que 
denomina “migrantes” todos aqueles que 
são negros e pobres. Quando a porcen
tagem do número total de processos cri
minais em que os réus são migrantes em 
relação ao número total de processos cri
minais da comarca de Guariba é levan
tada, novas análises podem ser feitas: 
apenas 17,1% de todos os processos 
criminais da Comarca de Guariba da 
década de 90 têm réus migrantes (vide 
gráfico).

Como os dados revelam, não só a 
fama de violenta que a cidade carrega 
não tem fundamento empírico, como 
também a responsabilidade dada aos 
m igrantes para os índices de c ri
minalidade, sejam eles migrantes tem
porários ou os que já vivem em Guariba 
há mais tempo. A idéia de que Guariba é 
uma cidade violenta está relacionada à 
greve de 1984. Além disso, os dados 
empíricos demonstram que a conexão 
migração-criminalidade é apenas parte 
do que chamamos de uma “ideologia na
tiva”, baseada em falsas consciências 
(Marx & Engels, 1984), e de toda vio
lência simbólica reproduzida e perpetu
ada por este grupo nativo.

Em contrapartida, é necessário cha
mar a atenção para um ponto significa
tivo: A partir dos dados da pesquisa
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quantitativa, foi possível determinar o 
número total de processos envolvendo 
migrantes porque as fichas dos réus in
formam sua naturalidade. No entanto, 
não informam a naturalidade dos pais, 
impossibilitando o acesso aos proces
sos em que os réus são f ilh o s  de 
migrantes. É provável que, levando em 
consideração este tipo de processos, al
cancemos o número estimado pelos fun
cionários do Fórum, que era o de 150 
processos por ano envolvendo 
migrantes. Isto porque, como já  foi dis
cutido acima, para os moradores mais 
antigos da cidade todos aqueles que são 
negros, pobres e/ou moradores do Bair
ro Alto são também “migrantes”, termi
nologia usada para mascarar seus pre
conceitos, com o tam bém  para 
hierarquizar e homogeneizar os grupos 
sociais. No que tange à participação da 
segunda e terceira geração dos migrantes 
nos crimes ocorridos em Guariba, de 
acordo com os moradores do Bairro Alto, 
estes estão mais envolvidos no tráfico 
de drogas, crime tipicamente urbano 
entre os que são verdadeiros “sobrantes” 
em todo o processo de mecanização do 
trabalho rural e que jamais tiveram um 
modo de vida camponês como o de seus 
pais, que passaram boa parte da vida no 
meio rural dos estados nordestinos.

Segundo Elias e Scotson (2000: 37), 
as crianças são suscetíveis à humilha

ção, já que seus pais e todo seu grupo 
(sua imagem e valor) constituem uma 
parte vital de sua auto-imagem, sua iden
tidade individual e sua auto-avaliação (o 
mesmo que ocorre com os descenden
tes de Guariba). As experiências afetivas 
e as fantasias dos indivíduos não são 
arbitrárias; têm uma estrutura e dinâmi
ca próprias. Num estágio primitivo da 
vida (infância), podem influenciar pro
fundamente a moldagem dos afetos e a 
conduta em etapas posteriores. A crian
ça não é só afetada pela experiência dos 
pais, mas também pelo que os outros pen
sam e dizem sobre seus pais. Ou seja, a 
violência simbólica e os estigmas atri
buídos aos migrantes por uma ideologia 
nativa podem estar ocasionando uma real 
violência entre a segunda e a terceira 
geração de migrantes, já  guaribenses 
natos, no entanto marginalizados pela 
sociedade guaribense “nativa”.

COMO REAGEM OS 
"DE FORA" FRENTE 
AOS ESTIGMAS?

Frente aos estigmas do grupo nativo 
a que estão submetidos, os “de fora”, 
por serem um grupo heterogêneo, têm 
reações diversas e multifacetadas, que 
podem  ser d iv id idas entre três 
subgrupos: os “de fora” migrantes sa
zonais, os “de fora” migrantes estabele

cidos em Guariba há déca
das e os “de fora” pertencen
tes à segunda e terceira ge
ração de migrantes.

O migrante sazonal é par
te intrínseca de dois univer
sos dialéticos, que são a sua 
terra de origem e a cidade de 
Guariba. Este migrante tem 
papéis sociais diferentes nos 
dois espaços: Ao voltar para 
as terras de origem, quando 
bem sucedido nas lavouras 
de cana do interior paulista, 
recebe um novo status, uma 
diferenciação social e cultu
ral. Destaca-se em seu mun
do tradicional quando se 

apropria do moderno a partir de bens 
simbólicos e materiais7. Ainda no “mun
do moderno” em que migrou, a relação 
é inversa. Os aspectos de seu cotidiano 
não estão absolutamente desprendidos 
do modo de vida de sua terra natal (por
tanto, um modo de vida tradicional e 
camponês). A relação “vertical” (com 
os nativos) é, portanto, tensa, e é por 
isto que o migrante sazonal torna-se 
introspectivo, mantendo apenas no dia- 
a-dia relações “horizontais” (com o seu 
próximo e semelhante), seja a partir de 
laços de confiança e obrigações mútu
as, seja nas brincadeiras ou, ainda, nas 
relações conflituosas, na disputa de ter
ritório e espaço no trabalho, na verda
deira m alha social constru ída e 
reproduzida nos corredores de cana. 
Neste contexto, o trabalhador migra pelo 
fetiche e status que a mercadoria e o 
papel moeda oferecem. No entanto, não 
se sente parte integrante do “mundo 
m oderno” , sendo tom ado pelo 
estranhamento e saudade de sua terra, 
saudade esta que é parte constituinte do 
homem camponês (Moraes Silva, 2001). 
O relato oral de Martinho, maranhense 
de Morro Branco8, negro, 25 anos e 
migrante sazonal há três anos porque tem 
o sonho de comprar uma moto, retrata 
estes híbridos sentimentos e modo de 
vida:

Você sente alguma diferença quan
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do volta [para Morro Branco, sua terra 
Natal]?

Martinho -  É, chega lá, a coisa muda, 
né? As vezes uma terra que tava feia, de 
repente dão um trato nela [e cita outros 
aspectos do mundo rural onde sua fa
mília tem roça de subsistência e criação 
de animais]. Aqui se chama centro, lá é 
interior. Aqui é cidade, é tudo enlatado, 
tem telha, telhado, tem ma. E aqui a gente 
muda as “feição”.

Então você acha que aqui você vive 
melhor?

Martinho -  Melhor, assim, porque 
estamos trabalhando, né, mas bom mes
mo é tá na terra da gente...

Mesmo morando na choça [casas 
feitas de madeira e barro típicas do inte
rior do Maranhão]?...

Martinho - Ah, é, mesmo morando 
na choça o bom mesmo é lá! Aqui é ci
dade, tem dinheiro, dá pra comprar, pra 
andar de tênis, mas eu sou pobre e pre
firo morar na terra da gente. (Risos) 
Porque a gente nasce lá. Porque a gente 
nunca se esquece da terra que se nas
ceu [...]; sem família é a mesma coisa 
que nada.

E você acha que você mudou mui
to?

Martinho -  Ah, eu não sei se eu mu
dei, mas lá, a gente sempre pensa que a 
gente muda, mas não. Continua o mes
mo. Eles [os conterrâneos] acham que 
mudou, né, mas a gente não mudou 
nada.

E em quê eles acham que você mu
dou?

Martinho -  E, porque chegando lá a 
gente volta mais danado, porque aqui a 
gente conversa de todos os assuntos, 
sobre muita coisa, muita coisa diferen
te, e aí eles acham que a gente voltou 
mais falante. [Acham que a gente volta] 
cheio dos critério, com a pele mais fina, 
mais branco... Tem gente lá que acha 
que a gente trabalha em escritório, por
que tá com a pele mais fina, mas não, 
“Ih, gente, o trabalho lá é de roça”. 
Acham que é trabalho sério, que conse
guiu, mas não, é trabalho de roça, com 
facão também! (risos).

Martinho, assim como outros tra
balhadores maranhenses, não sente que 
pertence ao mundo que migra. No en
tanto, sente que o “moderno”, o “novo”, 
lhe são familiares, porque são parte 
constituinte de sua cultura e terra natal, 
onde a lógica tradicional e camponesa já 
recebe a influência dos símbolos do 
moderno, seja a partir da migração exis
tente em Morro Branco há mais de 10 
anos (que possibilita o intercâmbio de 
culturas), seja a partir das imagens da 
televisão, meio de entretenimento entre 
os moradores de Morro Branco9. Há o 
desejo de pertencimento e identificação 
do moderno, mesmo que percebam o 
estranhamento e a repulsa da comuni
dade nativa guaribense (e, portanto, 
moderna), que os mantêm afastados a 
partir das niveladoras perguntas “quan
to você vale?” ou ainda “quanto você 
tem?”. A saudade e o desejo de regres
so estão indiscutivelmente presentes, 
mas estes querem voltar diferentes, re
presentantes do moderno através de seus 
novos pertences imbricados de valores 
concretos e abstratos e, sobretudo, vi
toriosos no mundo metropolitano onde 
o ser e o viver são “para fora”, ou seja, 
voltados para as aparências e para o tem
po que é calculado, quantitativo, egoís
ta. Por isto voltam mais brancos, mais 
fortes, como se trabalhassem em escri
tório, com dinheiro no bolso, “cheio dos 
critério”, expressões colhidas não ape
nas no depoimento de Martinho, mas nos 
relatos de outros homens e mulheres 
maranhenses ouvidos. O “lugar que não 
é da gente” também faz parte de sua 
formação identitária. Ter status na “nos
sa terra” é ter incorporado valores e sím
bolos do moderno. “Parecer moderno, 
m ais do que ser  m oderno. A 
modernidade se apresenta, assim, como 
a máscara para ser vista. Está mais no 
âmbito do ser visto do que no viver” 
(grifos meus) (Martins, 2000: 39). Ou 
seja, o “viver” do camponês do interior 
maranhense que migra sempre será “não 
moderno”, ainda que sua corporalidade 
denuncie um hibridismo de culturas. No 
entanto, sua existência é indiscutivelmen

te parte da modernidade, uma vez que, 
sob uma perspectiva econômica, sua 
força de trabalho sustenta o setor 
sucroalcooleiro e, portanto, o luxo e a 
riqueza do mais moderno estado do país. 
Neste “jogo da sociedade”, o trabalha
dor migrante mais perde do que ganha, 
mais é explorado do que explora as opor
tunidades da modernidade.

O migrante que está na cidade há 
mais tempo, por sua vez, protege-se 
munido de uma memória seletiva: nem 
tudo fica guardado ou registrado. As
sim, “se esquecem” dos preconceitos 
que já sofreram ou sofrem (e que ainda 
estão tão vivos nas lembranças dos sa
zonais), e procuram lembrar-se dos gru
pos a que estão associados, que na mai
oria das vezes é o seu próprio bairro. 
Entre violências simbólicas e estigmas, 
o migrante vai percebendo, aos poucos, 
que os laços sociais que separam e 
hierarquizam os indivíduos podem tam
bém uni-los. Migrantes temporários con
tinuamente sofrem e se fecham em seus 
universos particulares e protegidos. 
Migrantes permanentes já  sofreram 
m uito, mas aos poucos fazem  de 
Guariba sua morada, e ultrapassam os 
limites de seus universos, que ganham 
as casas, as ruas e os bairros periféri
cos que os circundam. Aprenderam aos 
poucos que o modo de vida camponês, 
que mantinham em suas terras natais, 
pode também ser reproduzido na “mo
derna” cidade paulista, a partir de um 
espírito comunitário construído entre os 
iguais. Guariba nada mais é que diver
sos círculos, espaços sociais que even
tualmente comunicam seus extremos 
(Bourdieu, 1989). Espaços sociais que 
quando se encontram, se misturam ou 
se chocam, compartilham uma repulsa, 
que não advém apenas do grupo nativo, 
mas também do grupo “de fora”. Se o 
nativo deseja que o “de fora” não vá ao 
centro (o espaço social nativo), o “de 
fora”, por sua vez, evita ir ao centro e 
prefere manter-se nos espaços sociais 
que considera seu por direito, como o 
Bairro Alto.

Mas e os filhos dos “de fora”? A se
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NOTASgunda e a terceira geração dos migrantes 
já nasceram em Guariba, e construíram 
suas identidades a partir dos modos de 
vida paulistas, guaribenses. Nem sem
pre aceitam que exista algum espaço so
cial na cidade que não seja seu por direi
to, afinal, eles são parte constituinte da 
mesma, e nem sempre compartilharam 
ou presenciaram o modo de vida cam
ponês de seus pais e avós. No entanto, 
são incorporados em uma mesma, in
justa e contraditória relação dialéticá: são 
impreterivelmente os “de fora”, mesmo 
que guaribenses natos, porque são ne
gros e pardos, pobres ou moradores do 
Bairro Alto. É preciso tomar consciên
cia de que esta “ausência” de identidade 
entre a segunda e a terceira geração de 
migrantes tem sérias conseqüências, 
como a participação deste grupo em atos 
de violência, discutida acima. Assim, a 
ideologia nativa, que estigmatiza este 
grupo anacrônico, que não consegue 
fazer parte do tem po e do espaço 
guaribenses e que nunca é considerado 
“nós”, pode estar, com a sua violência 
simbólica, incitando uma violência real.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo buscou chamar a aten

ção para os diversos aspectos da socie
dade guaribense, capaz de oprimir e 
marginalizar os migrantes nordestinos 
que há décadas fazem parte de sua figu
ração social. Comumente conhecidos 
como excluídos, nsa verdade estão ab
solutamente inseridos nos processos de 
produção capitalista, como também nas 
relações sociais e culturais das cidades- 
dormitórios, onde procuram a sobrevi
vência. No entanto, em ambos os ca
sos, estes trabalhadores migrantes es
tão em desvantagem: como já sabia Rosa 
Luxemburgo há pelo menos um século, 
para eles sobraram os serviços pesados 
e os estigmas, típicos das sociedades 
capitalistas.

*  A n d r é a  V e t to r a s s i  é m e s tr a n d a  
p e lo  P ro g ra m a  d e  P ó s-G ra d u a çã o  
em  C iên c ia s  S o c ia is  p e la  U niversi
d a d e  F e d e r a l  d e  S ã o  C a r lo s  - 
UFSCar e B o ls is ta  CNPq.
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de acordo com o Censo IBGE (2000).
2 - De acordo com os dados por setores 
censitários do IBGE (2000), 30% dos domicíli
os do Bairro “Alto” abrigam de 5 a 9 morado
res. Em pelo menos 6 casas do bairro não há 
água canalizada. Em 3 delas não existe ne
nhum tipo de banheiro ou sanitário; 7 escoam 
seus esgotos em fossa rudimentar; 20% dos 
moradores com 5 anos de idade ou mais são 
analfabetos. Estes dados seriam ainda mais 
agravantes se o Censo incluísse na pesquisa 
os migrantes que vivem há menos de 1 ano na 
cidade, como também as pensões que os abri
gam. São ao todo 885 pessoas residentes no 
Bairro “Alto”, uma média de 4 pessoas por do
micílio.
3 - De acordo com a mesma matéria publicada 
no Caderno Folha Ribeirão, da Folha de São 
Paulo, no dia 9 de maio de 2004. Na época, a 
secretária da Educação de Guariba não quis 
se manifestar sobre a ausência do levante no 
currículo das escolas (p. G1).
4 - Dentre as melhorias, destacamos: trans
porte gratuito até o trabalho; fornecimento de 
ferramentas pelos empregadores (facão, lu
vas e tornozeleiras); pagamento dos dias em 
que não trabalham por imprevistos (como chu
va); carteira assinada.
5 - A década de 90 foi escolhida por ter sido 
marcante para os migrantes de Guariba, já que 
é neste período que se inicia o processo de 
mecanização do trabalho rural e entra em vigor 
a Constituição de 88, que proíbe o trabalho de 
menores de idade no corte da cana, fato este 
que diminui a oferta de emprego para os jo
vens pertencentes em especial à segunda ge
ração de migrantes. Além destes fatores, é 
neste momento que a greve de 84 está mais 
presente na memória da comunidade 
guaribense.
6 - No mês de julho de 2004, foram registrados 
na delegacia da cidade 120 termos circunstan
ciados (crimes de “menor potencial excessi
vo”, como xingamentos, por exemplo). Em Mon
te Alto, cidade com 10.000 habitantes a mais 
que Guariba e sua vizinha, foram registrados 
no mesmo período 174 termos circunstancia
dos. Destes termos, poucos se tornam inqué
ritos e é ainda menor o número dos que se 
tornam processos criminais.
7 - Quando por exemplo voltam de boné, “ray- 
ban” e celular, bens materiais típicos do modo 
de vida paulista e, portanto, do “moderno”. Aqui 
existe uma dupla associação do tradicional e 
do moderno.
8 - Vila do interior do Maranhão, próxima à ci
dade de Codó, tem intenso fluxo migratório para 
Guariba.
9 - Em Morro Branco não há água canalizada e 
nem asfalto nas ruas e estradas de acesso. 
Porém, existe energia elétrica, e na casa de 
“Fogoso”, único morador da cidade que já tem 
televisão, toda a comunidade se reúne no fim 
do dia para assistir à novela das 21 horas (in
formações colhidas através das entrevistas).
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TR A V E SSIA

MIGRACIONES,
ESPACIOS URBANOS 

Y HOSPITALIDAD
Juan  de la  Haba*

Enrique Santam aría**

L as m igraciones in te rn a 
cionales que tienen hoy por 
destino la geografía hispana 
nos han llevado a replan

teamos, entre otras cosas, las relacio
nes que los seres humanos mantenemos 
con y en las ciudades contemporáneas. 
En éstas, la heterogeneidad sociocultural 
no sólo se ha convertido en un tema de 
interés y debate público, sino que 
constituye un principio organizativo bá
sico. Con ello no queremos decir que 
aquella sea una novedad propia de las 
actuales m etrópo lis, pues, somos 
conscientes de que es consustancial a la 
morfología de la ciudad, sino que aquí 
queremos ceñimos específicamente a 
esos entornos urbanos que hoy tienden 
a calificarse de “multiculturales”, prin
cipalmente a partir de la presencia y 
circulación de una amplia gama de 
migrantes extranjeros que son distingui
dos —  por ambigua y problemática que 
sea esta distinción —  de la denominada 
población autóctona.

En estas páginas, querem os 
ocupamos de esa antigua institución que 
es la hospitalidad en relación con las 
migraciones y los espacios urbanos; una 
institución que, a lo largo de la historia 
ha trabajado de manera diversa, aunque 
muy frecuentem ente reducida a la 
condición de mera virtud, “el interior de 
la sociedad como una fuerza corrosiva” 
(Schérer, 1993). Con este fin, partire

mos inicialmente de las formas más per
sistentes y equívocas de representar las 
cuestiones urbanas en relación con los 
procesos migratorios, esbozaremos 
después una crítica de lo que hemos 
dado en llamar razón espacial, para, fi
nalm ente, apuntar algunas consi
deraciones sobre cómo pensar hoy en 
día la hospitalidad en relación con la 
recepción y el encuentro entre sujetos, 
sean estos o no “inmigrantes”.

PERSISTENTES 
LUGARES COMUNES

Con el fin de destacar algunas de las 
formas más comunes de pensar las 
dinámicas socioespaciales en las que 
están insertos “inm ig ran tes” y 
“autóctonos”, y las trabas teóricas que 
éstas plantean, tenemos que aludir, lo 
primero de todo, a esa representación 
predominantemente “miserabilista” y 
culturalista del “inmigrante”, por la que 
se asimila automática y acráticamente su 
llegada e instalación con toda una serie 
de problemas sociales y de desórdenes 
urbanísticos. Esta asociación, es obligado 
decirlo, se presenta anclada no sólo en 
el im aginario  co lec tivo  o en las 
representaciones m ediáticas, sino 
tam bién en num erosas teorías e 
investigaciones sociales, y, a este 
respecto, es del todo necesario no sólo 
desenmascararla científicamente, sino,

muy en particular, inquirir por aquello 
que en nuestra cultura nos predispone a 
pensar de esta  form a con tanta 
obstinación.

En las situaciones migratorias la 
distribución residencial tiende a adquirir 
una enorme importancia, convirtiéndose 
en un elemento clave a través del cual 
se aprehenden y, eventualmente, se 
solapan o reifican las relaciones sociales. 
En este sentido, nos parece de gran 
importancia poner en cuestión tanto la 
supuesta eficacia socializadora de las 
formas y de los dispositivos espaciales 
en sí mismos — o de su poder preven
tivo ante los riesgos sociales — , como 
también la concepción inversa del 
espacio como fuente de situaciones de 
violencia o de desintegración social. 
Consecuentemente, queremos referimos 
a tres manifestaciones comunes de lo 
que denominamos razón espacial; esto 
es, de esa razón en la que lo espacial 
disuelve lo social, generando unos 
efectos de cuasinatu ra lizac ión  y 
opacidad de las dinámicas propiamente 
sociales.

Por lo que hace a la primera de sus 
expresiones, la idea fuerza de la 
“concentración” que suele conducir al 
omnipresente mitema del “gueto”, nos 
encontramos con una primera lectura de 
la relación  entre espacio  y 
heterogeneidad social en la que cualquier 
forma de agrupamiento espacial de los

12- Travessia / Janeiro - Abril / 06



migrantes hace reaparecer esas figuras 
estigmatizadas de los “submundos ur
banos”, tan instaladas en el imaginario 
contem poráneo, como son las del 
“enclave” y el “gueto”. Sin duda, en esta 
asim ilación  de la agrupación  y 
concentración de los migrantes a la 
imagen del “gueto” subyace también una 
concepción culturalista de los grupos 
considerados “im perm eables” a la 
intercomunicación y cerrados social y 
culturalmente en sí mismos.

Com o señalaron  Jean-C laude 
Chamboredon y Madeleine Lemaire en 
su clásico estudio sobre las grandes áreas 
de vivienda social de la región parisina 
(Chamboredon y Lemaire, 1970), la 
mezcla residencial o la presencia en un 
mismo espacio de vida de poblaciones 
diversas no prejuzga a priori las moda
lidades efectivas de coexistencia que se 
o rig inarán , las re laciones que se 
instaurarán entre ellas o las prácticas y 
representaciones que serán dominantes. 
Con respecto a este punto, no se insisti
rá nunca suficientemente en la falsa y 
equívoca “objetividad” de nociones 
como las de concentración o dispersión 
residencial, ni en el peligroso abuso de 
la noción derivada y tan deformada del 
“gueto” (ya sea urbano, escolar, laboral, etc.).

Un segundo obstáculo para la 
com prensión de las im plicaciones 
espac iales de la heterogeneidad  
sociocultural radica en lo que conside
ramos una concepción idealizada de la 
hibridación cultural. Queremos hacer 
referencia con esto al hecho de que, es
pecialmente, los profesionales de la 
gestión social y territorial, como también 
los mismos investigadores sociales, par
timos a menudo de lo que llamaríamos 
el prejuicio de la “compulsión de la 
mezcla”, prejuicio que está en estrecha 
relación con esa celebración, cuando 
no sería m ejor decir fetichización, 
de la “d iversidad  cu ltu ra l” , del 
“multiculturalismo”, que hace de la 
“mezcla” una solución. Es decir, desde 
esta representación de la “fusión” cul
tural se da por descontada la bondad y

la eficacia de la mezcla en sí misma, 
sobreestimándose los efectos positivos 
que conlleva y omitiendo las condiciones 
y límites que presenta. De modo que, 
como con harta frecuencia suele ocurrir, 
al acercamos a una realidad concreta 
solemos sentimos defraudados cuando 
lo que se constata más bien son las re
servas y la rareza de los contactos, la 
poca densidad  de las relaciones 
vecinales, su carácter inconsistente, for
mal o instrum ental. Esta supuesta 
ausencia  de relaciones hum anas 
sosten idas, que reduc iría  éstas a 
interacciones superficiales, parece no 
prometer ningún proceso efectivo de 
“convivencia intercomunitaria”, y sí, en 
cam bio, el anuncio de una fuerte 
diferenciación de los territorios y de las 
prácticas urbanas, que acabará cristali
zando, en algún m om ento, en la 
emergencia de una ciudad multicultural 
segmentada y dislocada.

Esta idealización social del mestizaje, 
que no deja de ser la réplica en positivo 
del tabú del “contagio” , parte del 
presupuesto, sumamente engañoso, de 
que sin aquél no es verosímil, a la larga, 
la coexistencia sobre un mismo territorio 
de una diversidad de poblaciones cultu
ralmente diferenciadas, como si en es
tas circunstancias no fuese posible ir con
solidando vínculos sociales, todo y que 
estos sean débiles y efímeros; o, a la 
inversa, como si con el mestizaje fuera 
factible superar la disgregación o 
fragmentación del campo social.

A este respecto, cabe decir que esta 
retórica del hibridismo cultural, con su 
convención de la mezcla, no sólo nos 
dispensa de abordar las cuestiones más 
decisivas, sino que, además, impide con 
mucha frecuencia ver un conjunto sutil 
de pequeñas prácticas culturales que 
llamamos de reconocimiento, esto es, 
prácticas de hospitalidad, solidaridad o 
ayuda mutua, que pueden estar presen
tes pese a las reservas, indiferencias y 
distancias recíprocas. En este punto, es 
m enester agregar que no toda 
superficia lidad  es degradante. La

constatación de la trivialidad de las 
interacciones en las distintas esferas de 
sociabilidad urbana no debe evaluarse 
forzosamente, aunque de hecho así suele 
hacerse, como un hecho negativo o 
como mero síntoma de una situación 
problemática. Tengamos en cuenta que 
detrás de la indiferencia, no negaremos 
que real, hay también muchas veces, 
como nos advierte Pierre Mayol (1990), 
un incansable trabajo de curiosidad.

Por último, queremos llamar la 
atención sobre esa otra manifestación de 
la razón espacial en la que, a través del 
predominio entre proyectistas, operado
res y promotores inmobiliarios (ya sean 
estos públicos o privados) de 
consideraciones y dispositivos técnicos, 
incluso estéticos, la planificación urba
na deja de ser concebida como un 
proceso social. Junto  a este 
oscurecim iento  tecnocrá tico  y 
estetizante de las relaciones sociales y/o 
del conflicto social en el espacio, se 
sostiene, una confianza injustificada y 
obstinada en la función del diseño urba
no o en las virtualidades de un medio 
arquitectónico estético o artístico al ob
jeto de edificar mundos urbanos con 
relaciones innovadoras, de construir lu
gares públicos significativos, de “infun
dir vida” a un espacio habitado o de crear 
una cultura cosmopolita común. Así, de 
su campo de acción suele desaparecer 
toda consideración a los moradores 
como sujetos locales, coproductores del 
espacio y sus lugares, haciendo de ellos 
meros consumidores espaciales. Se 
excluye, pues, en el proceso de 
construcción de lugares, la parte que le 
corresponde a la deliberación, sea ésta 
más o menos conflictual; o, lo que viene 
a ser lo mismo, se ignora que ese proceso 
está sometido a factores sociales y ele
mentos de contexto que no pueden ser 
dominados de forma completa por los 
arquitectos o urbanistas, como es, en
tre otros, la actividad social y la práctica 
cultural de los sujetos locales que los 
ocupan y que, en definitiva, son las que 
los dota de un valor y un significado pú-
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blico.
En definitiva, y tras todo lo dicho, 

podemos considerar que la inscripción 
en el espacio físico de las relaciones 
sociales, su expresión en forma de lu
gares, posibilita que queden oscurecidas 
las dimensiones propiamente sociales a 
favor de explicaciones espontaneamen
te sustancialistas y reduccionistas. En 
otras palabras, el espacio construido y 
heredado puede tener la virtualidad de 
retraducir e\ espacio social, pero siempre 
de una manera más o menos turbia o 
confusa, produciendo un efecto de 
naturalización de las realidades sociales 
o, por decirlo con un giro de Pierre 
Bourdieu (1993), generando unos 
“efectos de lugar”.

¿SE PUEDE HABLAR DE 
ESPACIOS HOSPITALARIOS 

O INHÓSPITOS?
Para esta pregunta Georg Simmel ya 

nos adelantó una respuesta. En efecto, 
Simmel, además de sostener la idea de 
que ”el espacio es una forma que en s í 
misma no produce efecto alguno ”, nos 
advertía de que, por evidente que pueda 
parecer, no son las form as de la 
proximidad o de las distancias espaciales 
las que producen los fenómenos de la 
vecindad  y la ex tran je ría , de la 
hospitalidad o la hostilidad ( 1986: 644). 
Por consiguiente, no sería posible hablar 
de espacios segregadores ni de lugares 
hospitalarios o inhóspitos, sino, que de 
lo que verdaderamente habría que hablar 
es de usos segregadores o usos y 
ocupaciones hospitalarios del espacio. 
Pero detengámonos un poco más en la 
cuestión.

La primera experiencia compartida 
que tienen los diversos grupos que 
residen en un mismo territorio es preci
samente su inscripción territorial; o sea, 
su ubicación  en el orden de las 
coexistencias posibles que se realizan en 
los lugares. Esto puede parecer obvio, 
pero sin duda contiene innumerables 
consecuencias. En la medida en que, con

su contigüidad física, los individuos 
participan  de un lugar com ún, la 
regu lación  de sus relaciones e 
interacciones, no siempre intencionales 
pero sí ob ligadas, pasa por una 
adecuación de los diversos usos del 
espacio o, más específicamente, de la 
situación de vecindad y del barrio como 
unidad de cohabitación. En el caso de 
los procesos migratorios, esto se expresa 
precisamente, al menos en las primeras 
fases, en un increm ento  de la 
importancia de los dispositivos espaciales 
en las relaciones sociales y en la 
formación del orden social local, lo que, 
eventualmente, puede llevar a una mayor 
proyección de los desacuerdos o puntos 
de fricción sobre alguna región del 
espacio urbano; esto es, a que el 
conflicto social se vea traducido, turbia 
o soterradamente, en conflicto espacial.

P lan teado  de esta  m anera, el 
discernimiento de las diversas lógicas de 
espacialización de la diversidad y de la 
distancia sociocultural aparece como una 
tarea compleja. A este propósito habría 
que contemplar un conjunto variado de 
aspectos sociourbanísticos, pero, en este 
punto, el tratamiento de los espacios 
públicos nos parece de relevancia sufi
ciente como para requerir una atención 
más específica en tanto que nodulo fun
damental en la intersección entre espacio 
y heterogeneidad social. En el espacio 
público, como lugar principal de la 
gestualidad social, se explora y ensaya 
la sociabilidad y la identificación, con 
todas sus posib les derivaciones 
culturales, políticas, etc. Pero, por otro 
lado, es un espacio socialmente deter
m inado y, por ende, asim étrico y 
jerarqu izado  en su conocim iento, 
accesibilidad, movilidad o apropiación. 
El uso y control del espacio es, así, un 
a tribu to  social m inuciosam ente 
estratificado. Los individuos y los gru
pos no disponen de un acceso igual a la 
presencia o a la localización, y, en 
consecuencia , en sus usos y 
representaciones dejan patentes sus ca
pacidades diferenciales de apropiación

y de codificación del espacio urbano.
En los entornos urbanos, la 

constitución de (auto)dominios especí
ficos (incluso marcados “étnicamente”) 
es un modo inmediato de acomodación 
del que disponen los grupos que 
cohabitan en situación de heterogeneidad 
sociocultural. En estos contextos, la 
afirmación identitaria sobre el espacio 
público, sobre sus objetos y referentes 
físicos, no debe ser interpretada de for
ma unívoca como una negación de la 
coexistencia, sino más bien como un 
reflejo de las distancias sociales o 
culturales, y sobre todo como un modo 
—  variable, inacabado y sujeto a per
m anentes refo rm ulaciones o 
compromisos — de gestión de los 
ale jam ientos y reconocim ientos 
socioculturales. En ella se contiene ante 
todo una pugna por regular y controlar 
la visibilidad, la ocultación o el anoni
m ato propio y, eventualm ente, la 
existencia/inexistencia de los otros.

A modo de ilustración de lo que 
estamos diciendo, podemos referimos 
al hecho de que la mayor parte de los 
conflictos que en el territorio español han 
sido calificados como “interétnicos” y 
cuya interpretación, en lo fundamental, 
ha sido reducida a la condición de “bro
tes de racismo y xenofobia”, han tenido 
en común, precisamente, su focalización 
sobre el espacio, o lo que es lo mismo, 
han “estallado” inicialmente a partir de 
una d isputa  por la defin ición  y 
apropiación de determinados lugares 
urbanos. Digamos que, principal, pero 
no de manera exclusiva, de plazas o par
ques. En estos casos, puede verse, 
aunque no podamos redundar demasia
do en ello, cómo el territorio llega a ad
quirir una enorme fuerza simbólica; 
cómo deviene un signo con el que operan 
unos y o tros sectores — nunca 
reducibles, es fundamental no olvidarlo, 
a la po laridad  “inm ig ran tes”/ 
“autóctonos”—  de cara a realizar, sobre 
el espacio urbano objetivado, sus 
intereses, apuestas o posiciones sociales. 
Estos acontecim ientos m uestran ,
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además, el hecho de que la proyección 
espacial que se hizo de cada conflicto 
oscureció la percepción de otros com
ponentes sociales determinantes de los 
antagonismos y enfrentamientos, de 
modo que, de una u otra forma, lo espa
cial vino a diluir y reificar lo social, al 
mismo tiempo que esa opacidad le 
devolvía al espacio la apariencia de 
realidad sustancial.

De este modo, lo acontecido, por 
ejemplo, en los barrios de Aravaca y de 
Ca n ’Anglada, dos barrios que han 
pasado a ser em blem áticos de la 
geografía del racismo en España, aunque 
sea de naturaleza diferente, nos puede 
servir para comprender algunas de es
tas cuestiones. A sí, una de las 
conclusiones que se extrae del análisis 
de Gladys Nieto y Adela Franzé (1997) 
en tomo a las hostilidades vecinales 
generadas por las «concentraciones» de 
mujeres dominicanas en la Plaza de la 
Corona Boreal, en Aravaca, es que lo 
que se trataba de presentar, de reducir y 
de estigmatizar como una “cuestión 
inmigrante” asociándose la presencia de 
las dominicanas con la suciedad, el trá
fico de drogas, la prostitución, la 
exhibición sexual o el raido, era un an
tagonismo que tenía ciertamente un al
cance mucho mayor y en el que se 
solapaban muy diversas cuestiones, re
lacionadas con el hecho de que Aravaca 
ha ido ocupando una posición de 
prestigio en la estructura social urbana 
de Madrid, al haberse transformado en 
una zona de atracción para las clases 
m edias altas y de construcción de 
lujosos edificios de apartamentos a 
principios de los 90 para reemplazar los 
viejos edificios del centro histórico. A 
este respecto, no deja de ser muy 
iluminador el hecho de que una de las 
demandas que el vecindario formulaba 
durante el conflicto en tomo a “la plaza”, 
a su “ in v as ió n ” por parte  de las 
inmigrantes, fuese su separación de 
Madrid, para agregarse al colindante 
municipio de Pozuelo, una de las zonas 
más reputadas del área metropolitana

madrileña.
Por su parte, los problemas vecinales 

de Ca n’Anglada, un barrio popular de 
la ciudad catalana de Terrassa, darían 
testimonio de cómo su reinterpretación 
en térm inos de aliedad, de radical 
alteridad, en la que el inmigrante  
extranjero es percibido y representado 
con rasgos am enazantes —  en lo 
sustancial a través de su notoria presen
cia física y su alta movilidad por los 
espacios de interacción, como, en este 
caso, la popularmente llamada “Plaza 
Roja” —  conduce a encubrir aspectos 
más fundamentales y anteriores en el 
tiem po, com o el deterioro  de las 
solidaridades de clase producido por la 
fragilización de las relaciones de trabajo, 
después de im portan tes tran s
formaciones del empleo en la industria 
metalúrgica de la zona, y el debilitamiento 
de las tramas relaciónales y la pérdida 
de capacidad de control sobre un 
espacio habitable; aspectos estos que 
habían caracterizado la cultura obrera de 
un barrio  nacido al a lbur de la 
inmigración de los años 60 y 70, proce
dente en este caso de las otras zonas de 
España.

Hagamos un breve inciso en este 
punto para señalar que estas formas de 
escenificación de la “diferencia cultural” 
llevan además a oscurecer la acción de 
un principio de división que nos parece 
más fundamental y que es aplicado de 
forma indistinta y más versátil, según 
los contextos, a muy diversas categorías 
sociales, y no sólo a las que tienen otros 
orígenes “nacionales” u otras referencias 
“étn icas” que im plicasen, supues
tamente, una “alteridad cultural”: nos 
referimos a la oposición, ya sugerida por 
N orbert E lias (1965), entre los 
“antiguos” y los “nuevos” vecinos — 
“los de toda la vida” y los “recién insta
lados”— ; esto es, al tiempo  como 
dimensión fundamental de división y 
cualificación social.

La localización, la movilidad, el 
desplazamiento se convierten, pues, en 
ámbitos principales de proyección de

ciertos conflictos y hostilidades sociales, 
y también de ocultamiento de otras 
apuestas y otros principios de división. 
En todo caso, el estudio  de las 
interacciones urbanas en condiciones 
de m ultip lic idad  y efervescencia  
sociocultural debe evitar que el origen 
“étnico-cultural” devenga una verdadera 
categoría social e intelectual en sí. Que 
se convierta en un principio explicativo 
en lugar de aquello que debe ser expli
cado, favoreciendo así una percepción 
y una categorización  d icotôm ica 
(“autóctonos”/“inmigrantes”) que, en el 
mejor de los casos, lleva sólo a focalizar 
la m irada sobre los problem as de 
cohabitación entre “comunidades”, a 
in te rp re ta r la agregación  y la 
cualificación “nacional” o “étnica” del 
espacio como manifestación de una ló
gica diferencialista. Lo que, como he
mos señalado, impide captar la diversidad 
y complejidad de las situaciones urba
nas así como comprender los envites, 
las con trad icciones y las luchas 
heterogéneas pero propiamente sociales 
que se desarrollan tanto en el interior del 
cam po “inm igran te” com o en el 
“autóctono”.

A todo esto hay que añadir que, para 
acabar de completar estas disquisiciones 
nos falta tomar en consideración lo re
lativo a la coexistencia y connivencia. 
Efectivamente, hasta ahora nos hemos 
venido centrando en el hecho de que 
coincidir, compartir y a la vez pugnar 
por un mismo lugar de vida lleva a cada 
grupo a desarrollar prácticas relaciónales 
de distinción y distanciamiento; ahora 
bien, no pueden ignorarse otras prácticas 
complementarias de reconocimiento, de 
conciliación, de negociación, a veces 
extremadamente sofisticadas, sutiles, de 
cara simplemente a hacer posible y 
aceptable para todos la vida en común, 
y ello a pesar de la heterogeneidad de las 
trayectorias sociales y los referentes 
culturales de unos u otros. Al respecto, 
en los espacios de vida se impone un 
savo ir  fa ire  de la coex istencia  
indeterminado e inevitable a la vez. Con
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el fin de com prender m ejor estas 
prácticas, sería oportuno retomar la 
noción de táctica, elaborada por Michel 
de Certeau (1990), y englobar en ella 
todo un conjunto diverso de prácticas 
culturales de hospitalidad, de intercambio 
y de reconocimiento — las cuales no 
evitan la acción paralela e incluso entre 
los mismos actores, de otras formas de 
competencia, de distanciam iento o 
desconocimiento —  entre aquellos que 
cohabitan e interaccionan en un mismo 
espacio social. Se podría afirmar a este 
respecto, y por usar términos del mismo 
autor pensados para otros propósitos, 
que hay una creatividad oculta, disper
sa, táctica y transitoria de las gentes 
ordinarias  y en los espacios más 
corrientes en cuanto a las prácticas de 
hospitalidad y reconocimiento, unas 
astucias cotidianas, triviales, silenciosas, 
a veces furtivas, pero eficaces, al lado 
de las técnicas de dominio sobre las di
versas regiones del espacio, que es 
necesario desvelar.

Como ya hemos evocado anterior
mente, tal vez se trata de comprender 
que las re laciones vecinales y 
ciudadanas no siguen tanto una lógica 
de “p ro fund izac ión” com o de 
aproximaciones sucesivas y discontinuas 
y, sobre todo, de intercambios materiales 
y s im bólicos, banales pero 
imprescindibles para la “economía so
cial” del lugar de vida, o para, digámoslo 
así, la “economía del reconocimiento”, 
que establecen de una forma variable, 
cambiante, los distintos grupos que 
concurren en un mismo espacio. Con ello 
lo que estamos proponiendo es que la 
temática de la heterogeneidad urbana sea 
reformulada en términos de una proble
mática de las transacciones sociales, que 
d iría  Jean Remy (1998), y de las 
transacciones en su interacción con los 
atributos del espacio urbano; problemá
tica donde situaríamos los temas propios 
de la coex istenc ia  com o son la 
hospitalidad, la distancia, la reserva o la 
hostilidad, entendidas éstas como 
categorías sociológicas.

LA HOSPITALIDAD: UNA 
CATEGORÍA SOCIOLÓGICA

Llegados a este punto, nos parece del 
todo oportuno introducir, aunque sea de 
m anera inciden ta l, a lgunas 
consideraciones en tomo a la noción de 
hospitalidad, para poner de relieve que 
los diversos significados de los térmi
nos “hospitalidad” y “hospitalario” 
parecen relacionar el espacio y la 
protección, o lo que es lo mismo, la idea 
de proveer un lugar de recepción (de 
alojamiento, cobijo, acogida) y la de pro
curar una tu te la  (o sea, am paro, 
seguridad, generosidad). De una manera 
o de otra, históricamente la hospitalidad 
se ha asociado con la necesidad de 
disponer un espacio protector para el 
otro. Por esta razón, consideramos de 
sumo interés explorar la hospitalidad 
como una categoría sociológica, así 
com o la estruc tu ra  social de la 
hospitalidad, para restituirle un carácter 
de hecho público. Esto requiere poner 
en obra una aproxim ación 
socioantropológica a las prácticas 
relaciónales y transaccionales de 
hospitalidad y de solidaridad —  en ge
neral de lo que llamamos las diversas fi
guras culturales del reconocimiento so
cial — ; una aproximación que las con
sidere com o un a tribu to  de las 
estructuras sociales y no meramente 
como acciones espontáneas, arbitrarias 
o sim plem ente ejem plares de las 
consciencias individuales. Indiquemos, 
además, que, desde esta perspectiva, la 
hospitalidad y las otras figuras del 
reconocimiento tampoco se limitan de 
form a exclusiva  a la dim ensión 
sociojurídica, con su entramado de 
derechos y deberes relativos tanto al 
hospedante como al huésped. De manera 
que, a nuestro modo de ver, pertenecen 
a esas prácticas culturales, por comunes 
o triviales que sean, en las que se puede 
encontrar una articulación entre el juego 
de las estructuras y el juego de las 
acciones sociales. Cabe, pues, conside

rar que la hosp ita lidad  es, 
socioantropológicamente hablando, un 
acto cu ltu ral, una creación 
sociohistórica, y, por ende, la cuestión 
a in terrogar no es la de ser o no 
hospitalarios, sino cuáles son los ges
tos, los códigos e instituciones que 
expresan y vehiculan la hospitalidad en 
cada tiempo y lugar.

En este sentido, y para no 
extendemos más de lo debido, conclui
remos con dos pequeños corolarios. En 
primer lugar, y con relación al espacio 
objetivado, nos parece importante rea
firmar la proposición que se enunció al 
principio: no cabe hablar de espacios 
hospitalarios o inhóspitos en sí, sino que 
partiendo siempre de la idea de proceso 
social, habrá que pensar en términos de 
usos y ocupaciones hospitalarias o 
inhóspitas del espacio urbano. Y las 
condiciones de posibilidad de los usos 
hospitalarios y protectores radican 
prioritariamente en la capacidad política 
de control que sobre su hábitat, sus lu
gares y sus v iv iendas, sobre los 
procesos constructivos y urbanos, tienen 
los hab itan tes y los usuarios — 
capacidad limitada o anulada por los 
obstáculos de la propiedad, la 
financiac ión , la leg islac ión  y la 
autorización, etc.— , que no con el 
d iseño te rrito ria l, a rtístico  o 
arquitectónico de los mismos. De este 
modo, en materia de arte de habitar 
tenem os que referirnos más a las 
exigencias políticas que a los criterios 
técnicos o estéticos que recubren la ló
gica de la producción y el consumo del 
espacio.

Por otro lado, y situándonos en un 
registro más general, pensamos que la 
hospitalidad no resuelve la cuestión de 
la distancia. A este respecto, conviene 
no ignorar la ambigüedad sociopolítica 
constitutiva de la figura del “huésped”: 
la permanencia en la condición de 
huésped im plica que su extrañeza 
continúa en vigor de modo indefinido, a 
veces, imperativo, que certificamos la 
insularidad de su diferencia o que lo
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recluimos en lo que G. Simmel (1986) 
llamaba la interinidad del llegar y el mar
char. No obstante, y como contrapunto, 
las leyes de la hospitalidad nos impelen 
a acoger y proteger al huésped sin 
despojarle de su extrañeza o exculparle 
de esa peculiaridad. Desde luego, la 
categoría de hospitalidad no puede 
tomarse como fórmula de inteligibilidad 
ni como alternativa a los dilem as 
planteados por la dialéctica de las desi
gualdades, de lo plural y lo singular o de 
lo propio y lo extraño. Conscientes de 
sus ambigüedades y asimetrías, sin em
bargo, no por ello es despreciable hoy, 
frente, por ejemplo, a las atrocidades y 
sinsentidos de las leyes de extranjería que 
en tan tos países suponen un 
menosprecio de la razón y la dignidad 
de los seres humanos. Pero, más aún, 
lo que nos interesa subrayar ahora es el 
valor de las formas de la relación con la 
especificidad de los otros o con la 
ex trañeza  —  y a  veces con la 
contrariedad  —  de la vida, como 
revelador crítico del carácter real de una 
sociedad. A este propósito, el tema de la 
hospitalidad implica una reflexión bási
ca sobre el vínculo social y sobre el tra
to que en una época o en una sociedad 
se dispensa a las personas. Si el vínculo 
social, en cualquier sociedad, se sustenta 
en el reconocimiento de la limitación y 
la necesidad mutua — aunque desigual 
— , entonces pensamos que son muy 
oportunos los análisis de Richard Sennet 
(1991) que muestran cómo las verda
des más inconcusas e inflexibles del 
actual orden social “flexible” tratan la 
dependencia y la indefensión como 
cond ic iones vergonzosas y 
vergonzantes. El capitalismo, en tanto 
que economía política, socava las for
mas de hospitalidad, en la medida en que 
denigra toda figura de la dependencia y 
la complementariedad entre individuos 
ante la necesidad mutua. Así pues, el 
principio de la hospitalidad se contrapone 
hoy a las diatribas sobre el “parasitismo 
social” que laten en el cuestionamiento 
de los derechos y los sistem as de

protección social, o dicho de otro modo, 
en la producción de lo que Robert Castel 
(2004) ha dado en llamar certeramente 
“inseguridad social”.

En resum idas cuentas, lo que 
estamos tratando de proponer no es una 
aproximación a la hospitalidad en tanto 
que gesto o forma de contacto entre 
extraños, pues eso no sería más que un 
remedio pobre para situaciones sociales 
com plejas, sino la relación  de 
hospitalidad considerada como un vín
culo que em erge en el juego  de 
inclusiones y distancias, de dependencias 
y sagaces silencios, de obligaciones y 
asim etrías , de autonom ías y 
mutualidades, y que vale como modelo 
para una estructura social que requiere 
estar capacitada objetivamente para 
establecer una sólida relación social en 
la que la consideración seria de las 
necesidades de los extraños sea posible 
junto a la voluntad o el interés por se
guir permaneciendo extraños.

Acabemos, pues, este pequeño artí
culo planteando, con palabras de nuevo 
tomadas de René Schérer, y a modo de 
programa de investigación, toda una serie 
de interrogantes sobre esta institución 
social intersticial que es la hospitalidad: 
“¿Q uién en nuestros días ofrece  
hosp ita lidad?  ¿Q uién está  en 
condiciones de ofrecerla y a quién ? ¿ Qué 
lugar ocupa en la vida contemporánea: 
el centro o los confines? ¿Es la primera 
de las inqu ietudes cotid ianas, 
organizadora de un modo de vida, o es 
un lujo episódico que algunos pueden 
ofrecerse y ofrecer? ¿ Un accidente de 
la existencia, cuando no es gravosa, o 
algo que descargamos en instituciones 
especializadas ?

* J u a n  de  la  H aba es  p ro fe so r  de  la  
F a c u lta d  de  CC PP y  Socio log ía  en  
el C en tro  A so c ia d o  de  la  UNED de  
T e r r a s s a . M iem b ro  d e l  G ru p o  d e  
I n v e s t ig a c ió n  e n  A n tr o p o lo g ía  y  
S o c io lo g ía  d e  lo s  P r o c e s o s  
I d e n t i ta r io s  (ERAPI), d e l I n s t i tu to  
C a ta lá n  de  A n tro p o lo g ía .
** E n riq u e  S a n ta m a r ía  es p ro fe so r  
e n  e l  D ep . d e  S o c io lo g ía  d e  la

U n iversidad  A u tó n o m a  d e  B arce lo 
n a  (UAB) y  m iem b ro  d e l G rupo de  
E s t u d i o s  s o b r e  I n m ig r a c ió n  y  
M inorías É tn ica s  (GEDIME), de  d icho  
d e p a r ta m e n to . M iem bro d e l G rupo  
de In ves tig a c ió n  en  A n tro p o lo g ía  y  
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TR A V E SSIA

OS SEM - CASA
Sua Ci4a4e e Sua Arte

E laine P edreira  R abinovich  *

morte do espaço público, 
declarada por Sennet 
(1979), ocorreu concomi
tantemente às ruas serem 

transformadas em passagens. As ruas 
tornaram-se meios de deslocamento e 
perderam uma significação própria.

Assim, pode-se dizer que o público 
se tomou o fundo ou o palco para o 
“ín tim o” . Em uma sociedade 
“intimista”, o indivíduo se torna mar
cado por uma psicologização do ser 
social e por uma ausência de uma vida 
significativa que decorra de um meio 
distinto da esfera do eu. Tal ausência 
leva-o a perder o poder do brincar, ne
cessário para que se realize como pes
soa: tal indivíduo, segundo esse autor, 
toma-se assim um “artista privado de 
arte” .

Em tal espaço público, a casa pode 
ser dita representar o íntimo. Serfaty- 
Garson (2003) enfatiza: as práticas do 
morar são uma questão de cultura e, 
na sociedade ocidental, devido à ob
sessão pela segurança e à segregação 
das classes sociais, o chez-soi ou o 
sentimento de lar, -  a casa -  passa
ram a representar os territórios da inti
midade.

Os sem-casa moram nas ruas, no 
público, sem casa ou em simulacros de 
casa. São chamados pela sociedade 
instalada em moradias convencionais 
de “bárbaros”, em uma recuperação 
de sentidos antigos a ela atribuídos: 
bárbaro tanto significa, e tim o
lógicamente, o que fala mal, balbucia,

quanto nômades que abandonaram seu 
território de origem e movimentavam- 
se sobre qualquer território como se 
fosse deles, sempre prontos para 
abandoná-los (Eco, 1987).

Os sem-casa vagam pela cidade, 
ocupando suas “franjas”, “fronteiras” 
ou “limites”. Sua existência é definida 
por uma cidade que não ocupa 
sua “res” pública, tomando-a terra “de 
ninguém”.

Em um curto período de tempo, sur
giu uma nova categoria de cidadãos 
“nômades” moradores na/da ma. Este 
nomadismo pode ser visto como uma 
reprodução especular da própria soci
edade no seu lado “invisível”, aproxi
mando-os, deste modo, de certas ma
nifestações da arte contemporânea.

OS SEM-CASA DE 
SÃO PAULO

São quatro os modos de morar na 
rua em São Paulo: selvagem, assen
tado, caverna e nômade, posterior
mente sendo acrescido mais um: neo- 
nômade.

Selvagem foi a auto-denominação 
de um morador de rua que disse morar 
em uma selva, onde todos são selva
gens, cada um de uma tribo, todas ini
migas entre si. Esse modo de morar 
na ma não constrói simulacros de casa: 
geralmente do sexo masculino, vive só 
ou em grupo, trabalhando em trabalhos 
eventuais.

Assentados são moradores de rua

semelhantes a favelados. Constroem 
casas sob os viadutos, de compensado 
e outros materiais sucateados. Colo
cam portas com trancas nas “moradi
as”, podem ter vários cômodos, insta
lações rudimentares de água e sanitá
rios. Neste tipo, foram encontradas 
famílias, mas também grupos de adul
tos co-habitando de modo organizado. 
Podem realizar trabalhos estáveis, 
como faxineiro e porteiro. A diferença 
entre favelados e assentados reside em 
que o assentado nunca poderá vir a ser 
um favelado, isto é, receber melhorias 
da Prefeitura. Têm conhecimento de 
sua situação “i/legal”, o que toma ins
tável a sua instalação no local. 
Há agrupamentos de assentados, loca
lizados sob viadutos, computados no 
Censo como favelados. As casas de 
assentados podem estar muito bem 
decoradas, contando com rádios, Tvs, 
geladeiras, etc, além de quadros, va
sos, cortinas. A decoração pode ser 
também externa, através de pinturas 
ou objetos destinados a este fim.

Moradores dentro das estruturas 
dos viadutos foram denominados de 
caverna. Tendiam a ser mais estáveis, 
como os assentados, a constituir famí
lias e a ter trabalhos mais estáveis. 
Havia cavernas sob o Minhocão, por 
exemplo, ocupadas por homens que 
trabalhavam , geralm ente, com 
carrocinhas. Havia cavernas com uma 
condição de habitabilidade razoável 
quanto ao espaço, vista panorâmica, 
ausência de vizinhança, luz elétrica,
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jardins à porta, divisórias para os 
cômodos. Apresentavam como condi
ções negativas: a falta de luz natural e 
a presença de animais e insetos, com
batidos através de inseticidas. Havia 
cavernas bem decoradas, limpas. En
contramos um morador que construiu 
um serviço rudimentar de água. Ins
talou uma caixa d’água com encana
mento para uma pia na cozinha e para 
o chuveiro e privada no banheiro. Da 
pia e do banheiro saía um cano de es
goto desaguando na sargeta. A água 
seria trazida para a caixa d’água atra
vés de baldes e comprada de um posto 
de gasolina próximo. Este morador ti
nha esculpido um caminho no morrinho 
que conduzia à entrada da casa, orna
do com plantas. No alto do caminho, 
estava um cachorro com sua casinha 
e um portão. Ele fizera um puxado onde 
estava instalada a cozinha que dava 
para um amplo quarto/sala, com ilumi
nação natural, em perfeita ordem e 
asseio, decorado com cama, mesa, ar
mário, etc. Em um quarto contíguo e 
interno, sem qualquer iluminação, es
tava preparado um cenário para uma 
festa de aniversário, consistindo de fi
leiras de bandeirinhas feitas de papel

jornal. Era um pedreiro que contou ter 
optado por viver deste modo.

Nômade foi a denominação dada a 
moradores que “encenavam” a casa 
sob os viadutos, na ausência de pare
des fixas. A casa era construída e 
mobiliada a partir de material sucateado 
coletado no lixo. Permaneciam pouco 
tempo no local, o tempo que a Prefei
tura o permitisse. Podiam ser pessoas 
vivendo sós ou em grupos, geralmente 
homens, mas podendo haver casais. 
Iniciavam a “casa” pelo quarto, o local 
de dormir: colchonetes forrados com 
papelão ou jornal; acrescentavam a 
“cozinha”, um fogão feito de pedras de 
paralelepípedo e grelha, com móveis 
coletados do lixo que iam se agregan
do como mesas, armários, etc; em se
guida, podiam criar “salas”, com so
fás, cadeiras, almofadas e, finalmente, 
o “banheiro”, feito com paredes de 
papelão e latas, uma para a urina, ou
tra para a água do banho e higiene. As 
fezes eram depositadas sobre papel de 
jornal e os dejetos eram lançados nos 
bueiros ou depositados no lixo. A água 
era cedida ou comprada de canteiros 
de obras, postos de gasolina ou outros 
locais. Lavavam roupa e as estendiam

em varal sob o viaduto. Eram catadores 
de material recliclável, mas podiam re
alizar outros trabalhos eventuais.

Homens jovens, fortes, vários com 
moradia fixa em pontos afastados do 
centro, passaram a circular pela cida
de, coletando material recliclável e dor
mindo sob a carrocinha. A carrocinha 
passou a ser trabalho, moradia e trans
porte. Foram por nós denominados 
neo-nôm ades, constituindo-se, 
atualmente, no maior número dos pos
síveis onze mil moradores de rua do 
último censo da fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe, 2005). 
Tais trabalhadores estão atualmente or
ganizados em associações.

Além deste grupo de trabalhadores, 
há pessoas que assum iram  a 
carrocinha como meio total de vida. 
Um casal paranaense, por exemplo, 
com duas filhas loiras, instalou-se com 
sua carrocinha em uma rua de 
Higienópolis. Sua carrocinha tinha dois 
andares, como orgulhosamente descre
veu seu morador/construtor. Seu modo 
de vida consistia em acumular roupa 
doada pela vizinhança do bairro e 
vendê-la em bairros da periferia. No 
momento da visita, já havia angariado 

duas caixas grandes de roupas. 
Seu grande sonho era a compra 
de um carro de modo a poder 
agilizar os negócios.

Este exemplo ilustra a mu
dança de mentalidade e a ade
são à lógica neo-liberal, dentro de 
uma perspectiva nômade tercei- 
ro-mundista. Um outro declarou 
preferir o trabalho de coleta de 
material recliclável à lavoura 
dado a mecanização da mesma 
com suas consequências sobre a 
necessidade de mão-de-obra. 
Estava no local da entrevista de
vido à sombra de árvores 
frondosas e, em outro horário, es
taria em outro local pela mesma 
razão; ou seja, ele habitava a ci
dade a partir das sombras das

Foto: Alderon P. da Costa /  CDCM
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árvores e dos pontos de coleta e ven
da de material.

RELIGANDO RESTOS 
ESPALHADOS PELO 

MUNDO
Os moradores dos carrinhos sub

vertem a lógica urbana, racional, oci
dental. Ocupam o vazio pelo movimen
to. São nômades “con/sentido”, rom
pendo as regras pelas quais vivemos, 
os limites entre o certo e o errado, o 
cidadão e o incivil. Invertem a relação 
figura-fundo, e tornam-se figuras no 
fundo, recusando-se a viver uma limi
tação de excluído como sendo de 
despossuído.

Decoram as suas carrocinhas com 
dizeres, figuras, desenhos, chapas, 
objetos. Tornam-se out-doors ambu
lantes, em que o comunicado é o pró
prio ambulante. Ao comunicar, identi
fica-se e é identificado, e identifica-se 
com o ser identificado. Demarcam o 
seu território  móvel com marcas 
identificatórias de sua própria identida
de. “Tatuam” suas carrocinhas à se
melhança de corpos tatuados ambulan
tes, de um si próprio espacializado no 
tempo/movimento=rua. Rompem os li
mites do barbarismo em que são colo
cados e falam sem balbuciar o que são, 
do centro da cidade onde estão. Deste 
ou neste centro, criam símbolos, dan
do uma nova interpretação a algo que 
não tinha mais valor, a algo do lixo: pro
duzem símbolos ao desterritorializar 
objetos, apropriando-se de um espaço 
móvel, retornando, em certo sentido, à 
fluidez como a essência do mecanis
mo de sobrevivência (Rapoport, 1978; 
Maffesoli, 2001; Laplantine & Nouss, 
1997).

Uma carrocinha pintada de branco 
continha as seguintes mensagens: vá
rias referências a cidades de Minas 
Gerais, como Belo Horizonte, mas tam
bém a São Paulo, Los A ngeles, 
Califórnia e Rio de Janeiro; símbolos

do time de futebol Corinthians predo
minando, mas também dos times São 
Paulo, Santos, Atlético e Fluminense; 
referências à música (Gun N'Rose, 
Claxon, Sepultura); à religião (Cristo 
vem e prepara-te); à vitalidade (B-12 
energy, Alumun7um, Eu sou mais). Sua 
carroça encenava ter luz traseira e di
anteira através de vários suportes de 
plástico de carro montados; na trasei
ra da carroça, havia um grande farol 
em cima de um telefone vermelho so
bre o puxador da carrocinha e duas 
buzinas. Repetiu em ambas laterais as 
frases: PELO TRABALHO SEM
PRE e o O BICHCOMEU. Ao lado 
da inscrição M inas Gerais, 
havia figuras infantis denotando a ori
gem natal e as fantasias infantis a ela 
associadas. Deste modo, ele comuni
cava ser um cidadão do mundo, per
tencente a várias tribos, e parodiándo
nos pela apropriação de signos que se 
tomam símbolos no sentido de subjazer 

”à religação como algo que 
fo i  separado, que se ‘que
brou’ (...), de revocar, aludir 
a uma alteridade - irredutível 
e irrecusável - e prenunciar a 
reunificação com a parte que
brada, com os ‘restos’ espa
lhados pelo  m undo...” 
(Canevacci, 1990, p.33).
Para Canevacci (1990), a cultura 

do consumo é a cultura da comunica
ção visual na qual a pressão social quer 
unir logo o símbolo à “coisa”, o sinal 
alusivo ao ato consumado, substituin
do símbolos por imagens. Neste senti
do, a cultura do consumo é uma cultu
ra dessimbologizante, sem tolerância ao 
luto, à perda das coisas que não estão 
mais ali, ao mesmo tempo que 
narcisisticamente busca refletir ima
gens nas quais as pessoas querem se 
espelhar. Em contraposição aos sím
bolos, as imagens permitem contradi
ções e ausência de moralidade, sendo 
atos de fé em uma espécie de eterno 
instante. A imagem anula o tempo.

A desistência de esperar o futuro 
pode ser vista na arte contemporânea 
em que uma busca de uma metáfora 
mais imediata, sem a contemplação 
lenta da poesia, reflete um espelho in
vertido do mundo, modificado com ele
mentos tirados dele mesmo, numa sub
versão de objetos desterritorializados 
(Canevacci, 1990).

Como um espelho invertido, o sem- 
casa modifica o mundo com elemen
tos tirados dele mesmo, numa subver
são de objetos desterritorializados que 
se tornam territorializados, sofrendo 
uma transformação de significado e 
retomando a sua função simbólica. 
Sem a desilusão do artista, recupera o 
poder de brincar: no contrafluxo da 
sociedade intimista, ele se torna um 
cidadão vivendo sua arte.

*  E laine P edreira  R abinovich é P si
có loga  p e lo  IPUSP e P rof3, d a  Uni
v e rs id a d e  C a tó lica  d e  S a lvador.
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TR A V E SSIA

0 URBANO ENTRE A DIREITA EA 
ESQUERDA, O PÚBLICO E O PRIVADO

A rua negada como possibilidade à vida
R icardo B a itz  *

uem n ã o  te m  c a s a  
m ora  d e b a i x o  da  p o n t e " ,  
é o que expressa um antigo ditado po
pular. Ele remonta a uma época em que 
a cidade, aparentemente, existia para 
todos, desde os mais afortunados, com 
seus palacetes, até aos mais pobres, 
carentes inclusive de um teto. Época 
em que o “viver em condições precá
rias” era entendido como algo passa
geiro, já que as dificuldades de fixação 
decorrentes da pobreza se ajustariam 
com a cidade crescendo e fornecendo 
mais empregos e moradias. De lá até 
o momento em que este texto é escri
to, muito aconteceu; mas o principal é 
que a cidade cresceu em ritmo acele
rado, e também foi aceleradamente que 
mais pessoas passaram a viver nas 
ruas, e não só embaixo dos viadutos e 
pontes. Enfim, tornou-se cada vez 
mais comum pessoas desempregadas 
se verem sem perspectiva outra senão 
irem, com a família, morar com pa
rentes ou na rua. Também se tornou 
muito mais difícil escapar à última: as 
pessoas que conseguiram sair da rua, 
normalmente o fizeram com muita aju
da humanitária externa, prestada por 
pessoas e entidades de apoio, como a 
Igreja. Enfim, mudou o tempo, e com 
ele os conteúdos sociais, que é o as
sunto deste artigo1.

A SEGREGAÇÃO ATRAVÉS DA 
PRODUÇÃO 00 ESPAÇO

Há alguns anos -  uma década, tal
vez -  os viadutos de Pinheiros eram 
habitados. Especialm ente na rua 
Mateus Grou e na Virgílio de Carvalho 
Pinto, dada sua boa localização2, e pelo 
fato de ser um ponto protegido da luz 
intensa do sol e da chuva. Esse aspec
to, que parece ser diminuto, era o que 
mobilizava os encontros dos catadores 
de reciclavéis (carroceiros) ao meio- 
dia. Era quase natural vê-los se socia
lizando nesse horário, muitas vezes 
animados com seus jogos de cartas, à 
espera do término do preparo da refei
ção, feita em fogão improvisado de ti
jolos e servida em latas. Alguns lá 
moravam, enquanto outros preferiam 
o grande pontilhão da avenida sumaré, 
obra mais recente. Diferenças estavam 
presentes: assim como havia o 
migrante recém-chegado à metrópole 
que encontrou aí uma porta de entra
da, uma maneira de se fazer incluído 
enquanto aguardava (buscava) coisa 
melhor, havia também o deses
perançado, o louco e o bêbado, comuns 
a todos os lugares, e que por isso mes
mo recebiam algum tipo de inserção 
social3, quase todas muito ruins e pre
cárias, mas melhores que a indiferen
ça, já que havia um preparo da socie
dade em lidar com os seus mais diver
sos quadros, inclusive com os doentes 
e os idosos, sem recorrer intensamen

te aos “depósitos de gente improduti
va”, tais como escolas maternais, hos
pitais, asilos.

Hoje, esses viadutos estão vazios. 
No lugar de pessoas, há jardins, com 
algumas flores que são até bem boniti- 
nhas, é verdade. É certo que nesse 
período esse tipo de população, os 
despossuídos inclusive de um teto, 
cresceu; assim como é certo que a 
maioria deles não se abriga mais sob 
as pontes e viadutos da cidade (o cres
cimento acelerado de albergues e fa
velas denuncia isso). É ainda mais certo 
que a rua não é casa, e que é muito 
triste morar nela: as pessoas merecem 
coisa melhor, de fato. Mas essa não 
será a discussão enfrentada. Interes- 
sa-me desvendar como aquelas planti- 
nhas bonitinhas foram parar no lugar 
que antes era ocupado por pessoas. 
Interessa-me saber como foi produzi
do esse espaço urbano, ou seja, quais 
foram as relações sociais que possibi
litaram a substituição das pessoas pe
los jardins.

Os jornais registram, bem ou mal, 
essa história4. A metamorfose da re
gião é neles anunciada através de edi
fícios modernos, com garagens subter
râneas, elevadores, guaritas de vigilân
cia, áreas de lazer (futebol, piscina, 
academia) em substituição aos sobra
dos operários. Essa arquitetura traz 
consigo um modo de ver a cidade: lan
ças ou cercas elétricas, ausência de 
marquise externa que possa abrigar os
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transeuntes nos dias de chuva, recuos 
ostensivos que são ocupados por belos 
jardins. Ao mesmo tempo ela se apre
senta mais limpa, pois mostra apenas 
aquilo que quer: a entrada da garagem 
(e não os carros), a guarita e o portei
ro (e não os moradores), o jardim (e 
não a área de esportes ou o salão de 
festas), filtrando os conteúdos e sepa
rando por completo a vida da rua da 
vida da casa, ou melhor, do apartamen
to. Uma metamorfose que se iniciou 
pela forma, mas que invadiu os con
teúdos mais íntimos da vida. Metamor
fose que foi, simultaneamente, produ
zida e produtora de uma nova classe 
média, aquela que se instalou no local. 
Classe que procurou homogeneizar o 
espaço, desenvolvendo uma mentalida
de de retirar o que era incompatível 
com esse viver “moderno”, quer se
jam os pequenos sobrados operários, 
quer sejam os moradores de rua.

HISTÓRIA DE UMA 
OPERAÇÃO DE GUERRA

É nesse contexto que nasceu a 
Associação dos Moradores e Comer
ciantes da Mateus Grou, cujo objetivo 
“era tirar mendigos, traficantes, usuá
rios de drogas e pessoas violentas de
baixo do viaduto, para melhorar a ima
gem da rua” (A2). Justificativa bas
tante tosca5, é verdade, mas que pro
duziu seus efeitos: constituiu a associ
ação que por sua vez iniciou uma ope
ração de guerra aos moradores de rua. 
O primeiro passo foi, através da inver
são de papéis, com o violentador se 
passando por vítima6, reclamar a 
higienização do viaduto aos órgãos pú
blicos, o que foi atendido em 2002: “A 
prefeitura autorizou nossa iniciativa, ti
rou os mendigos debaixo do Viaduto 
Matheus Grou, quebrou o muro que 
cercava a escada do viaduto e remo
veu os entulhos para que começásse
mos a nos mover” (A2). “Os espaços, 
que eram ocupados por mendigos, ge
ladeiras, fogões e móveis, foram lim

pos” (A2). “Para tirar os mendigos da 
rua, vieram psicólogos da Prefeitura e 
assistentes sociais” (A2). “(...) uma 
carreta da Prefeitura também foi usa
da para retirar os móveis dos 
desabrigados” (A2).

Mas operações de guerra não ter
minam com a vitória, simplesmente. 
Exigem ocupação do território inimigo, 
evitando o revide dos vencidos: “As
sim que os mendigos foram tirados do 
viaduto, os membros da associação co
locaram 16 caixas d'água no local 
antes ocupado pelos desabrigados” 
(A2). Como não existia projeto algum, 
exceto o de afastar os mendigos, as 
caixas ficaram abandonadas: “Como as 
caixas d'água estavam virando depó
sitos de lixo, os moradores juntaram- 
se em um domingo, no mês de março, 
e cada um trouxe uma planta diferente 
para transformá-las em grandes vasos. 
‘As caixas foram pintadas de branco, 
pois queríamos aos poucos ir melho
rando a aparência da rua’, disse o ad
vogado Anagé Guimarães, de 63 anos” 
(A2).

Com medo da rua ser tomada pelo 
lixo, a associação mobilizou os prédios 
do local: ‘“Cada prédio ficou respon
sável por dois vasos’ (...) ‘a associa
ção também foi responsável pela re
forma da escada que permite o acesso 
da Rua Teodoro Sampaio à Rua 
Matheus Grou. Nela foi colocado um 
corrimão, além de arrumar as paredes 
e a estrutura da escada.’” (A2). Nes
se momento a comunidade se uniu en
torno do seu objetivo, um objetivo de 
classe, e a Associação, que no início 
visava apenas retirar os mendigos, ga
nhou força e dinheiro: “A reforma cus
tou R$ 8 mil até o momento, desde ju
nho, para a associação. Cada associa
do paga R$ 12,00 por mês” (A2). Pa
gando essas pequenas contribuições as 
pessoas viram-se livres para fazer suas 
atividades no final de semana (afinal, 
cultivar plantas consome muito tempo) 
e para reivindicar constantes melhorias

(“estou pagando” é o dito).
Aos poucos o dinheiro “tomou con

ta” da rua, pintando-a e modificando-a 
para atores quase abstratos, os asso
ciados... O serviço de uma empresa 
de vigilância foi contratado, e assim 
implantou-se uma ronda motorizada 24 
horas no local. Sob uma ação que apa
rentemente é pequena, a de se pagar 
pela manutenção do viaduto ao invés 
de fazê-lo pessoalmente, esvaziaram- 
se os conteúdos e firmou-se uma ação 
quase “contemplativa” do urbano. Com 
dinheiro em caixa surgiu um projeto 
paisagístico para o viaduto: “As pare
des foram pintadas, as calçadas e as 
guias reformadas e foi feito um jardim 
acompanhado de um grande mosaico 
sob o viaduto. Os espaços, que eram 
ocupados por mendigos, geladeiras, 
fogões e móveis foram limpos.” (A2). 
Projeto erguido com a força do dinhei
ro, acompanhado de cimento e lanças 
para afugentar de vez os mendigos. 
Livres dos indesejados, a Associação 
seguiu firme no seu caminho: tomou 
posse de um córrego canalizado e fez 
dele uma praça, noticiada em diversos 
jornais como atitude exemplar.

PARA ALÉM DA CRÍTICA MORAL 
0 PROCESSO LIDO PELO VALOR

Mais que “qualidade de vida”, a 
classe média local comemorou então 
a valorização dos seus imóveis: “ 'Hou
ve uma melhora boa, prédios em lan
çamento valorizaram entre R$ 20 e R$ 
30 mil’, comenta o presidente da As
sociação, Luiz Eugênio de Mello 
DairOlio”7 (A10). E aqui chegamos 
a um eixo para discutir o espaço urba
no. E a valorização imobiliária, como 
um jornal timidamente aponta: “Uma 
nova alternativa de lazer público co
meça a se multiplicar na Grande São 
Paulo: a construção, a manutenção e a 
reforma de praças e parques por meio 
de parcerias entre a iniciativa privada, 
o poder municipal e a comunidade. (...) 
Em alguns casos, construtoras e
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incorporadoras assumem o papel de 
boas-praças na criação desses espa
ços de lazer público, visando a valori
zação imobiliária nas proximidades de 
empreendimentos em fase de lança
mento” (A ll).

No geral, as “boas-praças” e os 
empreendimentos são realizados em 
áreas de menor valor da cidade. A 
construção conjunta aumenta o preço 
do m2 da região8, gerando lucros su
periores ao normal para a empreiteira. 
Como estratégia para obtenção desse 
lucro extraordinário são prestados fun
dos a construção de praças, quadras 
ou outro espaço público que maqueie 
a história do lugar9 e o tome “bonito”, 
de modo a facilitar a venda do “produ
to”, que são casas ou apartamentos.

Vejamos o que um corretor relatou 
dois anos antes da Associação tomar 
o viaduto, em 2000: “O entrevistado 
identifica como concorrentes o edifí
cio Palazo San Matheus, realizado pe
las incorporadoras Rovic e Reitzfeld na 
rua Mateus Grou; e o Espaço Améri
ca da Tamiz Engenharia, na rua Capo
te Valente 171. Entende que o primei
ro tem uma área útil maior -  63m2 -  
mas que está em uma localização mui
to inferior, no trecho da rua que passa 
por baixo do viaduto da rua Teodoro 
Sampaio, que é um ponto de concen
tração de moradores de ma. Pejorati
vamente algum corretor, eventualmen
te, teria ironizado que quem compras
se ali iria ‘morar debaixo da ponte’. O 
preço total seria equivalente, mas sig
nificativamente inferior por metro qua
drado.” (Meyer, 209). Do simbólico 
“morar debaixo da ponte” à “ma do 
interior”10 muito teve que ser produzi
do nessas quadras. Não foi a sorte, o 
acaso ou a espontaneidade da nova 
classe m édia que transform ou a 
Mateus Grou naquilo que ela é hoje. 
Ao contrário, a classe média foi até 
mesmo lubridiada nesse processo, o 
que não a torna inocente. Foram as 
construtoras, dentre outros, que sou

beram conduzir seus negócios, fazer 
parcerias, capturar e programar a vida 
sob os viadutos e devolvê-la 
“retificada” a seus interesses. E o re
presentante de outra construtora quem 
diz, sobre um lançamento na ma Joa
quim A ntunes: “Quanto à 
deteriorização do entorno, a empre
sa tomou a iniciativa de reunir os 
vizinhos, com os quais fundou a As
sociação dos Moradores da Joa
quim Antunes -  ANJA. Diversas ini
ciativas estão sendo tomadas: os mo
radores de rua foram retirados pela 
prefeitura, está-se procurando ocupar 
o local com um ponto de táxi, 
pretende-se arborizar a ma e executar 
um projeto paisagístico na ‘piazzeta’ da 
escadaria, incentivar o cuidado com as 
fachadas e com o lixo pelos morado
res.” (MEYER, 111).

Os jornais registram a proliferação 
desse tipo de associação por toda a 
cidade, e é difícil perceber quais reú
nem verdadeiramente os moradores e 
quais são meras “fachadas” para va
lorização imobiliária. Mas isso não im
porta muito, pois os desejos imobiliári
os se compõe ao que a classe média 
almeja, sendo estéril esse tipo de dis
cussão. Mais simples é constatar que 
a cidade agora se produz com uma 
arquitetura de “exclusão”: são bancos 
com lanças, vasos nas calçadas, 
paisagismos que impossibilitam usar a 
ma senão como via de passagem.

ECONOMIA POLÍTICA DO 
ESPAÇO PÚBLICO

O poder público? Ele oscila entre 
um papel tolo ou ativo, dependendo da 
administração. A esquerda se deixa 
enganar, e corrobora, como mostra o 
exemplo da Mateus Grou. A direita, é 
importante ressaltar, encampa a luta 
ativamente, sem maiores pudores, cri
ando, por exemplo, rampas inclinadas 
que expulsam os moradores de ma: “A 
prefeitura de São Paulo começou a ins

talar nesta semana rampas de concre
to ‘antimorador de rua’ em uma das 
extremidades subterrâneas que leva à 
Doutor Arnaldo. O piso será 
chapiscado, tomando-o mais áspero e 
incômodo para quem tentar dormir no 
local.” (B 1 ). Obra que conta com “cer
ca de 14 metros de extensão até ago
ra, mas que deve ficar ainda maior para 
ocupar todo o espaço antes do ponto 
onde a calçada se afunila” (Bl). Pa
pel endossado pelas associações que 
não acreditam na possibilidade de uma 
cidade para todos: “O presidente da 
Associação Paulista Viva, Nélson 
Baeta Neves, defende a ação da pre
feitura. ‘O cartão-postal da cidade tem 
de ser preservado. Sabemos das difi
culdades sociais, mas não dá para ter 
gente morando na Paulista. A cidade 
precisa de ordem.”’ (B l)11.

Na cidade da ordem a ma deixa de 
ser de todos para se tornar patrimônio 
do poder público. É o que defende 
Reinaldo Azevedo: “Lugar de gente 
sem teto não é ao relento, sem cama, 
água encanada ou segurança. As pes
soas precisam ser convencidas a ir aos 
albergues, embora não possam ser 
obrigadas a tanto. A prefeitura cabe 
oferecer as alternativas e devolver os 
logradouros públicos ao público. Não 
podem ser privatizados por pobres, ri
cos ou padres.” (B2), esquecendo que 
o direito de ir e vir, constitucional, tam
bém é o direito de ficar. A direita mos
tra a coesão de seu discurso através 
do presidente da Associação Paulista 
Viva: ele “acredita que, quando um ci
dadão mora na ma, ocupa um espaço 
público e prejudica o restante da co
munidade.” (Bl).

A cidade enquanto um grande ne
gócio ganha contornos nítidos nesses 
discursos. Cada palavra é materializa
da, e transforma a cidade e o espaço 
urbano. Sem criatividade, sua forma 
final se assemelha a um shopping- 
center: sempre limpo, organizado, fun
cional. E para isso o espaço é vigiado
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ostensivamente. Policiais e vigias son
dam os insolváveis em seus trajetos e 
coagem os moradores de rua, muitas 
vezes sem motivação12.

Esse espaço possui uma tendência: 
admitir somente o que promova os ne
gócios. Inclusive a pobreza tende a se 
tornar um negócio, pois esse processo 
patrocina com cifras consideráveis - e 
sempre insuficientes - a criação de al
bergues que mantêm as pessoas priva
das da cidade (e de todas as relações 
possíveis pela cidade, ruins ou boas).

Caraguatatuba traz exemplos notó
rios. Nela o “prefeito José Pereira de 
Aguilar (PSDB) alugou uma fazenda 
de 16 alqueires, a 23 quilômetros do 
centro, cercada de mato por todos os 
lados e com ônibus apenas uma vez 
por semana” (...) “para afastar os 
moradores de rua dos milhares de tu
ristas que vão passar as festas de fim 
de ano e as férias na cidade” (Cl). Seu 
objetivo, ao direcionar os mendigos da 
cidade para a fazenda, era o de ‘“difi
cultar a volta dos moradores de rua’ e 
ver sua cidade ‘limpa’” (Cl). Em uma 
linguagem mais erudita, “o programa 
de recolhim ento de m endigos e 
andarilhos tem como objetivo melho
rar a imagem turística da cidade” (C2). 
A distância é proposital: “quis um local 
para dificultar a volta deles e está dan
do certo. Até agora, só quatro volta
ram a pé. Hoje (sexta-feira), temos já 
17 vivendo na Santa Mônica” (Cl). Si
tuação que é percebida como a de um 
“campo de concentração” pelos men
digos: “quatro acabaram desistindo da 
fazenda, caminharam os 23 quilômetros 
e voltaram a dormir ao relento. Pelo 
caminho de terra, encontraram apenas 
muitos buracos, poucos casebres e 
nenhum vizinho.” (Cl). O autoritarismo 
aparece sob a forma de opções binári
as, como pode ser percebido na fala 
de Junqueira, diretor da entidade Vida 
Nova: “Ou aceitam nossa ajuda, para 
que voltem a ter uma vida digna, em
prego, casa, comida ou voltam para a

sua cidade de origem.” (...) “Muitos 
preferem voltar para o município de 
origem e a prefeitura paga a passagem 
de volta” (C3). “O carro amanhã es
tará arrumado e vamos fazer mais ron
das para buscar todos os andarilhos.” (C3).

ENCAMINHAMENTOS

Poderia terminar este artigo expon
do conceitos que são trabalhados por 
diversas ciências. Poderia assim escre
ver sobre as associações nominais e 
suas formas modernas de lutas de clas
ses (Lefebvre, 2005); sobre como o 
Direito pode ser manuseado para legi
timar ações higienistas, como esse pro
cesso aprofunda a segregação sócio- 
espacial, ou ainda sobre o fato de vi
vermos uma urbanização crítica 
esclarecida, ou seja, de vivermos 
esclarecidamente a impossibilidade da 
cidade para todos. Temas importantís
simos, é bem verdade, que demonstram 
haver um recrudescimento do espaço 
urbano enquanto uma conquista13 aber
ta a possibilidades.

O processo narrado traz consigo 
uma perda efetiva para todas as clas
ses sociais. Nele o pobre se vê 
emparedado e vive um infra-urbano; o 
rico se vê ameaçado e gasta inutilmen
te seu capital em segurança, de modo 
a se proteger e se isolar. Entre esses 
dois extremos há a classe média, que 
oscila entre o esnobismo dos ricos e a 
assombração dos pobres. Ela incons
cientemente abomina não os mendigos, 
mas a possibilidade de se tomar men
dicante nesse sistema que vulnerabiliza 
indistintamente ricos, pobres e media
nos. Guerrilha inconsciente que faz 
ascender o lado animal do ser huma
no. Nela a civilização se transforma em 
barbárie. Jogo perigoso, que só conhe
ce uma regra: fazer todos os jogado
res perderem, compulsoriamente.

A idéia de que as cidades sejam 
máquinas de produção não é nova; 
outrossim, é nova a noção que elas se

reduzem a isso. Redução das mais pe
rigosas e que toma o conceito de cida
de unidimensional, expurgando aquilo 
que não seja negócio e afastando o 
mais qualitativo, que é o urbano: a fes
ta, o encontro, a dádiva (que persistem 
enquanto resíduos).

Finalmente, chegamos ao urbano. 
Ele surge como contraposição real ao 
privado e ao público. Enquanto esses 
últimos se compõem, não por falta de 
ética, mas por ser essa sua lógica in
terna, o urbano se opõe através da festa, 
do encontro, da dádiva e do gozo, que 
dão à cidade um sentido mais belo e 
menos tacanho. Ele é o contraponto à 
identidade público-privado. Por isso 
defendí, em outros trabalhos, a noção 
de espaço comum, que fugiria ao es
paço público e ao privado existente por 
nascer e se constituir com outros esta
tutos, dentre eles, o do controle não hi
erárquico permitindo a simultaneidade.

Esse espaço, averso ao público e 
privado - repito mais uma vez -, não 
cai nas armadilhas idealistas da ética 
nos negócios ou na do bem coletivo, 
tão em moda. Ele se reporta à história, 
pois é um espaço que existiu, de fato, 
em outros tempos: os exemplos são 
diversos, mas basta lembrar que as ci
dades já foram coisa bem diferente do 
que são hoje. Nem por isso é invocado 
o saudosismo. Ao contrário, a noção 
de espaço comum ou espaço urbano 
pulsa enquanto possibilidade latente 
e aberta, e é essa sua virtude: a de se 
constituir enquanto um projeto possí
vel, a ser realizado em grande escala. 
Sua força enquanto oposição real tem 
sido amortecida, junto com as demais 
contradições dessa época.

A aposta é que o esclarecimento 
do processo, com seus agentes, álibis 
e perdas dê calor às contradições 
sufocadas e acenda o debate. Identifi
car contra o que se luta também faz 
parte da batalha, assim como tomar as 
idéias perigosas. Esse é o momento da 
luta.
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NOTAS
1 - O mesmo tem por base pesquisa realizada 
na Zona Oeste de São Paulo, mais precisa
mente no bairro de Pinheiros. A mesma não é, 
entretanto, pontual, pois os documentos levan
tados reportam também a outras regiões, o que 
revela a existência de uma estratégia comum, 
especialmente quanto às associações (de mo
radores, de comerciantes,...).
2 - A rua Teodoro Sampaio, bastante antiga, foi 
constituída através de uma grande obra de 
aterramento, de modo a permitir a passagem 
do bonde e das pessoas mesmo nos dias de 
chuvas. Isso nos primordios do século XX. A 
expansão urbana mais tarde criou diversas 
ruas transversais, dentre as quais a Mateus 
Grou e a Joaquim Antunes, que por conta do 
grande aterro (o qual chega a mais de 5 metros 
de altura em certos pontos) se interrompiam 
para os automóveis, tornando-se escadarias 
(a escadaria da rua Virgílio de Carvalho Pinto é 
dessa época). A solução só se deu mais tar
de, com a engenharia criando túneis de forma 
a atravessar o aterro, originando os dois pe
quenos viadutos urbanos. Eles surgiram - e 
estão - dentro do tecido urbano: ao lado de 
casas e pequenos edifícios, numa região com 
boa infra-estrutura de transporte.
3 - Nesse momento lembro-me de minha mãe e 
dos Invernos paulistanos. Especialmente nes
sa época ela ficava atenta ao movimento da 
rua. Às vezes casas ociosas, para aluguel ou 
venda, tinham a garagem invadida por morado
res de rua que buscavam um abrigo ao frio 
intensificado pelos ventos e chuvas. Nessas 
ocasiões ela nos mandava entregar pequenas 
coisas que lhes faziam diferença. Eram lan
ches, chocolate ou chá (sempre muito quen
tes), e também cobertores. Sua motivação era, 
de fato, religiosa e moral; e percebíamos isso 
ao fazer as entregas. O sentimento era duplo: 
bom pela mobilização e por estar prestando 
uma ajuda; mas ruim por compreender a pre
cariedade da ação, por saber que mesmo que 
todos tivessem essa atitude o problema em si 
não seria resolvido, que algo escapava à nos
sa compreensão quanto a como tratar aquela 
situação, de modo que ela não mais ocorres
se. O que valeu foi a inquietação plantada, e a 
busca por respostas continuar.
4 - Ao término do texto são sugeridas para 
leitura algumas notícias selecionadas. Para fa
cilitar seu acesso, sempre que possível, indi- 
quei o site da internet onde o texto pode ser 
encontrado. Todas as notícias compõem este 
artigo; mas por questão de espaço não pude
ram ser reproduzidas. A ordem escolhida é

proposital.
5 - Associar violência à mlserabilidade é um 
artifício usado desde longa data pelo pensa
mento de Direita. É também da Direita o hábito 
de, ao se sentir constrangida, desumanizaro 
que lhe Incomoda (o resto humano debaixo da 
ponte, por exemplo), assoclando-o a toda or
dem de crimes (fato que os registros da Dele
gacia não comprovam) a fim de afastar ou ex
terminar o que incomoda, o que lhe constran
ge, aquilo que não é o seu par. No caso, o 
interesse real era o de “melhorara imagem da 
rua”, tornar bonito o que parecia ser feio, tor
nar cheiroso o que exalava cheiro ruim, colorir
0 que era preto-e-branco, afastar o que inco
modava. Violência e drogas são meros álibis; 
de outro modo, tratar-se-ia de recuperar as 
pessoas, e não de desfazê-las de sua huma
nidade para higienizar a ponte.
6 - A Associação acrescenta, sobre a violên
cia, o seguinte aspecto: “sem contar que cor
ria também o risco de assaltos e transgres
sões por parte daqueles ‘residentes’” (A1 ), opi
nião corroborada pela gerente de loja Dorcas 
Konishl ao mencionar que “Antes do processo 
de urbanização, não era possível passar pelo 
trecho do viaduto. Além da violência e risco de 
ser roubado, havia um forte cheiro de urina” 
(A2). Mas de que tipo criminoso estamos fa
lando? De assaltantes que complementam a 
renda dos roubos carregando carroças pela 
cidade, repletas de latinhas e papelões? Ade
mais, não se ouve falar de bandidos que pos
suem endereço certo: viaduto Mateus Grou, 
sem número. O arquiteto Kiko Pereira, sem 
contrangimentos, expõe que ‘Tinha assalto e 
consumo de drogas (...). Ficava tão abando
nado o lugar que até uma criança já nasceu 
ali.” (A10). São claras as necessidades das 
pessoas que vivem na rua. E também é claro o 
interesse oposto, que o próprio arquiteto ex
põe, revelando sua grande preocupação: “O 
imóvel ali na área era bem desvalorizado. Tive 
até que me mudar por causa disso” (A10).
7 - A “qualidade de vida”, quando mencionada, 
é um reflexo, e não o objetivo principal: “Se
gundo a moradora Joseita da Silva, com a cons
trução da praça, além de o local ficar mais va
lorizado, haverá um espaço para que a comu
nidade possa se conhecer melhor” (A13).
8 - A idéia que obras valorizam os imóveis do 
entorno é antiga. O próprio Marx dedicou capí
tulos do Capital ao estudo da renda diferencial
1 e II, e à passagem da renda diferencial II para 
I. Os economistas bem exploram essa temática, 
recomendando investimentos imobiliários na 
periferia, vez que lá haverá um ganho extraor
dinário quando a infra-estrutura urbana (água, 
luz, rua asfaltada, etc) chegar ao local.
9 - A higiene dos viadutos e das escadarias 
inclui a assepsia da história, pois historicamente 
a Mateus Grou, Joaquim Antunes e Virgílio de 
Carvalho Pinto eram regiões desvalorizadas e 
que remontavam aos moradores mais humil

des de Pinheiros. Morar na Mateus Grou não 
era glamoroso, mas o contrário. É a conselheira 
da associação que diz: “Eu tinha vergonha de 
falar onde morava. Hoje tenho orgulho” (A19).
10 - “Parece rua do interior, todos se conhe
cem e passeiam tranquilos’, compara Eduardo 
Oliveira, 75, engenheiro da Olipol” (A11 )
11 - Faço agora uma revisão do que escrevi 
em 2004, na dissertação de mestrado. Naque
le momento expus que havia pouca diferença 
entre a política praticada pela Esquerda se com
parada à da Direita. Embora ambas corrobo
rem ao processo, a Direita o incentiva em es
cala ampliada, sendo extremamente mais 
reacionária que a Esquerda. Permanece assim 
a crítica a ambas, pois o mundo que se deseja 
não será conquistado através da Direita e 
tampouco pela Esquerda existente.
12 - Num trabalho de campo, junto a outros 
quatro colegas pesquisadores, pedimos a um 
grupo de catadores de recicláveis nos Cam
pos Elíseos para tirar uma foto da fachada de 
uma fábrica desativada. Durante a sessão de 
fotos uma viatura da Polícia, que passava em 
alta velocidade, parou no local. Dela saíram dois 
policiais, um deles com a arma em punho, que 
de pronto interpelaram os catadores, pedindo 
documentos e chutando o lixo no qual traba
lhavam. Nossa presença foi percebida após 
alguns minutos. O policial, sempre com a arma 
em punho, velo em minha direção, vez que por
tava a máquina fotográfica. Do meio da via, 
com a voz áspera, perguntou, em alto tom: “- 
Quem te autorizou a tirar fotos da polícia?”. “-A 
OAB. O senhor deseja ver meus documentos?”. 
Desconcertado, ele viu os documentos e pros
seguiu, perguntando onde as fotos seriam 
publicadas, o motivo delas, etc. Somente quan
do foi explicado se tratar de uma pesquisa uni
versitária, e não jornalística, ele se deu por 
satisfeito e saiu, resmungando. Permanecí no 
local até a viatura partir, e logo após o inciden
te, outra viatura nos seguiu. A carteira da Or
dem dos Advogados nos poupou de procedi
mentos ilegais e vexatórios, como o da revista 
em via pública, e na ocasião, fez com que os 
catadores não sofressem maiores represáli
as; outra ilegalidade.

13 - Engels, em A situação da classe operária 
na Inglaterra, narra as péssimas condições 
dos ingleses operários. As cidades são “habi
tadas sobretudo por operários (esta proposi
ção hoje levantaria mais de uma objeção) que 
não possuem nada; eles vivem de seu salário, 
a cada dia; a sociedade, tal qual ela é, lhes 
deixa o cuidado de suprir suas necessidades 
e as de sua família; ela não lhes fornece os 
meios de fazê-lo de uma maneira eficaz e du
rável. (...) as moradias dos trabalhadores são 
mal agrupadas, mal construídas, mal conser
vadas, mal ventiladas, úmidas e insalubres. ‘Os 
habitantes estão aí confinados num espaço mí
nimo’; na maior parte dos casos, uma família 
inteira dorme numa só peça.”. (Lefebvre, 22).
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Mas ele também nota que as pessoas prefe
rem a cidade ao campo. A cidade e o urbano 
lhes traz consideráveis vantagens, não sendo 
apenas opressão. Aos poucos os trabalhado
res ganham consciência do mundo e do seu 
papel no grande sistema. Eles sentem que cons
tituem uma classe, que podem lutar, seja por 
melhores condições (reformismo), seja por um 
outro mundo. Viver o urbano cria essas possi
bilidades, através do encontro, da informação, 
da aglomeração, do desencantamento do mun
do místico.

TEXTOS PROPOSTOS

A-MATEUS GROU
A1-AM C M G . Como Surgiu? h ttp :// 
www.amcmg.org.br/historia/historia.htm 
A2-Jornal da Tarde, 24/08/2001. Moradores e 
comerciantes criam nova rua em Pinheiros. 
http://amcmg.org.br/noticia/not5.htm 
A3-Projeto Aprendiz. Rua Matheus Grau co
memora recuperação de área degradada, http:/ 
/www.uol.com.br/aprendiz/n_noticias/aconte- 
ce/id270801a.htm
A 4 -P re fe itu ra  de SP. Áreas verdes: 
Subprefeitura de Pinheiros assina outro Termo 
de Cooperação. In ternet, h ttp :// 
www2.prefeitura.sp.gov.br/noticias/ars/pi- 
nheiros/2002/10/0003
A5-AMCMG Termo de cooperação 61 / SP -  PI 
/ 02. http://www.amcmg.org.br/projetos/praca/ 
termo_ccop.htm
A6-Prefeitura de SP. Mais de 100 termos de 
Cooperação são assinados na Subprefeitura 
de P inheiros. In ternet, h ttp ://po rta l 
.prefeitura.sp.gov.br/noticias/ars/pinheiros/ 
2002/12/0009
A7-AMCMG. Praça Matheus Grau. Internet, 
http://www.amcmg.org.br/projetos/praca/ 
praca_historia.pdf
A8-Jornal A Gazeta de Pinheiras, 28/02/2003 
a 06/03/2003. Praça Matheus Grau será entre
gue no fim  de março. In ternet, h ttp :// 
amcmg.org.br/noticia/bazar1 .pdf 
A9-Jornal Nosso Bairro. Subprefeitura de Pi
nheiros estimula adoção de áreas públicas. 
In ternet, h ttp ://am cm g.o rg .b r/no tic ia / 
adareapub.pdf
A10-Jomal o Estado de São Paulo, 07/03/2003. 
População se une em torno da natureza. 
Internet, http://amcmg.org.br/noticia/not12.htm 
A11 -Jornal Folha de São Paulo, 18/05/2003. 
Boas-praças: multiplicam-se parcerias entre a 
iniciativa privada (incluindo construtoras e 
incorporadoras), o poder público e a comuni
dade em prol do lazer coletivo. Internet, http:// 
amcmg.org.br/noticia/praca/flsp/flsp18.pdf 
A12-Jornal A Gazeta de Pinheiros, 28/3/2003 
a 3/04/2003. Praça Matheus Grau será inaugu
rada. Internet, http://amcmg.org.br/noticia/ 
not16.htm

A13-lmovelWeb. Comunidade de Pinheiros 
inaugura Praça Matheus Grou e lança projeto. 
Internet, h ttp://w ww .im ovelweb.com .br/ 
iw_noticias.asp?Noticia=2109 
A14-Jomal o Estado de São Paulo, 30/03/2003. 
Moradores transformam terreno baldio em pra
ça: Com apoio da Prefeitura e da iniciativa pri
vada, área foi inaugurada ontem em Pinheiros, 
internet, http://amcmg.org.br/noticia/not15.htm 
A15-Dimenstein, Gilberto. Criação “off-garden”. 
Internet, http://www1 .folha.uol.com.br/folha/ 
dimenstein/urbanidade/gd130203.htm 
A16-Jornal A Gazeta de Pinheiros, de 25/04/ 
2003 a 1/05/2003. Pinheiros tem nova associa
ção de m oradores. In ternet, h ttp :// 
amcmg.org.br/noticia/gazetap.pdf, 
A17-Jornal Folha de São Paulo, 13/07/2003. 
S ind ica lism o chique. In ternet, h ttp :// 
www 1 .fo lh a .u o l.c o m .b r / fs p / l lu s tra d / 
fq1307200310.htm
A18-Jornal Folha de São Paulo, 12/07/2003. 
Pinheiros não define uso de corredores. Intenet, 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ 
ff1207200301.htm
A19-Vida Simples. Minha rua, minha casa. 
Internet, http://vidasimples.abril.com.br/livre/ 
edicoes/016/04.shtml
A20-MEYER, João Fernando Pires. Adoção de 
métodos de análise de mercado imobiliário nas 
decisões de projeto (Dissertação de Mestrado), 
FAU/USP, 2000.

B - RAMPAS ANTIMENDIGO
B1 -Serra põe rampa antimendigo na Paulista -
Internet, http://www1 .folha.uol.com.br/folha/
cotidiano/ult95u 113368.shtml
B1 (a )-A ve n id a  Paulista  terá  rampa
“antim end igo” . Terra, In ternet: h ttp ://
n o tic ia s .te r ra .c o m .b r /b ra s il/ in te rn a /
0„OI678674-EI306,00.html
B2-A crueldade dos humanistas de Lancellotti.
P rim eira Leitura, In ternet, h ttp ://
w w w .p r im e ir a le itu r a .c o m .b r /a u to /
entenda. php?id=6290
B3-Carta de Andrea Matarazzo no Painel do
Leitor da Folha. Agência Tucana, Internet, http:/
/www.psdb.org.br/noticias.asp?id=20008
B4-Serra recebe críticas por rampa antimendigo
- Internet, http://www1 .folha.uol.com.br/folha/
cotidiano/ult95u113408.shtml
B5-Prefeitura decide retomar construção de
rampa ‘anti-mendigo’ na Av. Paulista - Internet,
h ttp ://og lobo.g lobo.com /on line /p lan tao /
189470971 .asp

C-CARAGUATATUBA

C1-Longe dos olhos: Caraguá esconde men
digos de turistas. Folha de São Paulo, http:// 
www1 . fo lh a .u o l.c o m .b r /fs p /c o t id ia n / 
ff1212200526.htm
C2-Planejamento Urbano: Caraguá aluga fa
zenda para abrigar andarilhos -  VP 22/11/05.

ValeVerde, Associação de Defesa do Meio 
Am biente. In ternet, http ://w w w .va le  
v e rd e .o rg .b r /h tm l/c lip p 2 .p h p ? id = 4 2 2  
9&categoria=Litoral+Norte+paulista 
C3-Mendigos preferem sair de Caraguatatuba 
a morarem fazenda. Agência Estado, Internet, 
h ttp :/ /w w w .c o s m o .c o m  .b r /c id a d e s / 
litoral_norte/integra.asp?id=131597 
C4-Cidade do litoral de SP vai isolar os mendi- 
gos. Portal Terra. In ternet, h ttp :// 
n o t ic ia s .te r ra .c o m .b r /b ra s il/ in te rn a / 
0„OI766684-EI306,00.html
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TR A V E SSIA

MIGRANTE SEM-TETO:
uma dupla condição contemporânea

no espaço urbano
Leda Velloso Buonfiglio *  

Igor Catalão* *

ste artigo atenta para 
uma luta sugerida no es
paço urbano enquanto 
estratégia de vida para o 

migrante e seus descendentes. Essa 
luta revela-se numa prática sócio-es- 
pacial particular recente de apropria
ção do espaço urbano capitalista: ocu- 
pam-se edifícios do centro antigo da 
cidade de São Paulo.

Para tanto, partimos do encontro 
dramático de dois processos na cida
de: migrar e não morar, relação in
vertida surgida no contexto urbano, 
quando habitar na cidade grande pare
ce ter se tomado uma impossibilidade 
histórica, e o migrar, como sabemos, 
manancial contínuo da pobreza, irriga
do por todos os cantos do país.

Não se trata, pois, de analisar a 
m igração ou a falta de política 
habitacional tomadas isoladamente, 
mas a combinação complexa destes 
dois processos, manifestada em gran
de parcela da população urbana em 
nossas cidades.

Ora, sabemos que o sonho comum 
de qualquer migrante recém-chegado 
é ainda o mesmo: poder se estabele
cer na cidade de destino para perten
cer e não simplesmente permanecer 
nela. No entanto, este sonho não pare
ce fácil de ser alcançado.

A exploração econômica do valor 
do espaço impõe-se no tecido urbano 
e cria uma dupla condição contempo
rânea: a do migrante tomado sem-teto. 
A simultaneidade dos processos reve
la condições de miséria mistas ligando 
espaços geográficos distintos: do cam
po à cidade “ex-sem-terras” tomam- 
se sem -tetos, alguns mesmo 
perambulantes entre uma condição e 
outra, mas são sempre e indefinidamen
te migrantes (Bursztyn, 1997).

Não obstante, cabe salientar que 
nem todo sem-teto é necessariamente 
um migrante e vice-versa. De modo 
algum se trata de etapas obrigatoria
mente complementares, sendo apenas 
um recurso para dar conta da realida
de dinâmica dos processos urbanos 
estudados em São Paulo.

Contudo, ainda que os movimentos 
sociais de moradia não sejam forma
dos, exclusivam ente, por e para 
migrantes, estes aparecem como uma 
parcela considerável nos coletivos da 
cidade, a exemplo do Movimento dos 
Sem-Teto do Centro de São Paulo 
(MSTC) 1. Ademais, convém ressal
tar a herança histórica dessa popula
ção urbana pobre, muitos são os filhos 
ou netos, descendentes diretos daque
les antigos migrantes que construíram 
e reconstruíram São Paulo, décadas

atrás.
Refletindo sobre a pergunta de par

tida da Revista Travessia n° 14 -  Onde 
e como mora o migrante? -  ainda 
hoje, encontramos nas nossas cidades 
os tetos precários daqueles que vivem 
na rua, em lonas nos lixões, mas tam
bém, a partir de alguns anos, podemos 
nos deparar com aqueles que se orga
nizam na luta por meio de ocupações.

Assim, passados 14 anos da revis
ta, A luta pelo direito de morar ga
nha novos conteúdos. A organização 
popular e a ação conjunta de movimen
tos de moradia, existentes desde a dé
cada de 1980 em associações e 
mutirões na periferia, tratada por 
Fechio e Maricato, na mencionada re
vista, são atualizadas nos anseios dos 
atuais movimentos de moradia que al
cançam o centro de São Paulo.

NOVAS FORMAS DE 
LUTA NA CIDADE

Da condição de migrante sob a im
possibilidade histórica de morar surge 
uma estratégia de vida e um 
posicionamento de luta em tomo da 
reivindicação do espaço, do direito à 
cidade (Lefebvre, 1991). A luta que se 
inicia pelo centro da cidade não é ale-
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atória nem meramente simbólica, pois 
o centro tomado é o espaço político por 
excelência.

O centro é tam bém  espaço 
econômico em transformação. Deve
mos lembrar que foi a partir dele que 
se realizaram empreendimentos imo
biliários de grande soma de capitais, 
consum ando-se no processo de 
verticalização da cidade de São Paulo, 
em curso desde a década de 20, para 
atender a camada de maior poder aqui
sitivo desde então, a única capaz de 
consumir este espaço.

A especulação imobiliária, que ocor
re simultaneamente por todo o tecido 
urbano, age valorizando e desvalorizan
do o espaço, atingindo edificações pon
tualmente, e a fração do espaço onde 
estão inseridas, como um todo.

Como resultado deste ciclo vicioso 
de valorização e desvalorização, en
gendrado pela exploração capitalista do 
espaço, permeia no centro um fenô
meno nocivo que paralisa inúmeros 
imóveis, transformando-os em reser
va de valor. Neste sentido, edifícios 
inteiros tornam-se descartáveis com 
“prazo de validade” determinado por 
um critério que não o da durabilidade 
material e arquitetônica, mas antes so
cial, pelo desinteresse de sua preser
vação, no que Singer (1978) apontou 
como obsolescência “moral” das cons
truções.

Assim é que a política econômica 
capitalista na cidade redefine no espa
ço urbano os estilos de vida, padrões e 
valores habitacionais de camadas es
pecíficas da sociedade urbana, justifi
cando a segregação sócio-espacial na 
cidade.

Deste modo, os vestígios da elite 
paulistana de outrora se tornaram 
rejeitos no tecido urbano em inúmeros 
edifícios obsoletos e em abandono que 
hoje despontam em vários bairros do 
centro estendido, como Luz e Santa 
Cecília. Estes edifícios ociosos tanto 
mais chamam a atenção quanto não

atendem à demanda habitacional 
(Buonfiglio, 2004). Em todo caso, es
ses edifícios largados literalmente “às 
pombas” são também resíduos no sen
tido que diz Martins (2000), ou seja, da
quilo que ainda sobrou, encarado como 
possibilidade.

N este conjunto central verti- 
calizado, surgiu um anel periférico de 
cortiços pontilhando as vizinhanças do 
antigo centro histórico de São Paulo. 
Externamente se delimitava um outro 
centro, estendido, “sacrificado” em 
degradação já há alguns anos, por al
guns tipos de uso como prostituição e 
tráfico de drogas (Cordeiro, 1980).

Como núcleo principal comercial, 
desde séculos passados, o centro, ain
da hoje, não perdeu esse caráter exi
bindo sua “mancha terciária” e con
centrando também o setor financeiro 
(Carlos, 2001). Uma nova atuação da 
economia vê no centro novas possibili
dades de acumulação tanto na área de 
cultura e “entretenimento”, como na de 
serviços em geral. Para tanto, unem- 
se as forças do poder público e da ini
ciativa privada, sobretudo as institui
ções financeiras que querem se proje
tar como incentivadoras no terreno pro
missor da cultura.

E neste contexto que surge o dis
curso da revitalização largamente dis

seminado para propagar uma consci
ência de preservação histórica tão pro
visória, que escapa à lógica capitalista 
urbana, de exploração imobiliária. 
Assistimos uma política de revitalização 
pontual, isto é, que se faz “aos peda
ços”, mantendo certos espaços degra
dados no centro: onde vemos uma Pi
nacoteca imponente na Luz vemos 
abandono do outro lado da Avenida 
Prestes Maia.

Revitalizar, entendido neste contex
to contemporâneo vivido pelas cidades 
modernas, passa por um sentido de 
embelezamento e recuperação urbanís
tica, a nosso ver, necessários para pre
servar os patrimônios históricos. En
tretanto, a questão fica mais problemá
tica porque extrapola o limite da 
(re)forma em seu aspecto físico e 
arquitetônico, atingindo o caráter soci
al que também se pretende restaurar. 
Repensar o Centro dentro dessa lógi
ca atuante significa repensar os usos.

Na contramão dessas ações políti
cas e econômicas que se instauram para 
a ‘reabilitação’ do centro, manifestam- 
se os sem-teto que antes de serem 
“varridos” desse espaço urbano con
quistado aprofundam o sentido de 
revitalizar, que é antes aquele de dar 
vida aos edifícios em abandono, toman
do-os habitáveis (Buonfiglio, op.cit.).
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Junto às manifestações e apelos por 
moradia popular, os sem-teto retomam 
a discussão do habitar, do morar com 
qualidade, no centro já construído, ao 
invés de conformarem-se aos limites 
das periferias, cada vez mais distan
tes.

Assim é que no centro se firma e 
se hasteia a bandeira de luta dos movi
mentos sociais por moradia a partir da 
década de 1990 quando os movimen
tos dos cortiços2, antes atrelados aos 
movimentos de favelas, se fazem re
presentar, articulando uma nova pauta 
de reivindicações, passando a integrar 
também a já consolidada União dos 
Movimentos de Moradia (UMM)3.

A partir de então o movimento de 
moradia, como um todo, ganhou novas 
formas de resistência e conteúdos. Em 
1997, a ocupação dos prédios abando
nados do centro concretizou os anseios, 
denotando um passo mais à frente na 
luta pela moradia.

Nas gestões da década de 90, os 
entendimentos entre os poderes muni
cipais e estaduais com os movimentos 
sociais tomam-se mais raros. Os mo
vimentos são marginalizados. Assim, as 
ocupações surgem num novo contexto 
político, de radicalização da luta, pre
enchendo a ausência de diálogos (e de 
política habitacional efetiva) entre os 
movimentos populares e governo, que 
havia sido fortalecida na década ante
rior.

No terreno da luta travou-se o em
bate jurídico da propriedade privada 
garantida versus a função social4 dos 
imóveis proclamada pela legislação. As 
ocupações levadas a cabo colocaram 
na prática um novo método de ação, 
uma nova forma de resistência entre 
os movimentos sociais, emergindo a 
apropriação efetiva do centro da cida
de. As ocupações deste período foram 
um reforço na luta pelo direito do 
migrante permanecer na cidade e dos 
sem-teto que já estavam nela, perma
necerem no centro.

Por fim, sabemos que antigas prá
ticas políticas débeis têm ocorrido, 
atualmente, em São Paulo, escanca
rando o duplo problema da habitação 
urbana e da migração: por meio da 
doação de passagens, as famílias 
migrantes são estimuladas a retor
narem para suas cidades de origem5.

SEM-TETO: NOVA 
REDE PARA OS 
MIGRANTES?

Segundo coloca Dómelas (2001), a 
rede social relembra a realidade mais 
elementar de fundação de qualquer 
grupo humano, que expressa as rela
ções pessoais de amizade e camara
dagem a fim de inspirar confiança e 
confiabilidade.

Assim, a apropriação coletiva quo
tidiana dos imóveis do centro abre a 
possibilidade para a criação das redes 
manifestadas conscientemente. Na 
ação diária de tomar habitável o lugar 
-  apropriação - ,  realiza-se coleti
vamente a construção do espaço de 
vida.

A questão de relevância aqui, que 
serviría para nortear pesquisas futuras, 
é como o migrante recém-chegado, ou 
seus descendentes, filhos e netos, po
dem apoiar-se num tipo de rede de so
ciabilidade distinta, cujas tramas não 
são tecidas apenas por vínculos ou elos 
de parentesco, mas também por orga
nização social ou por uma luta comum 
na reivindicação de moradias.

O que chama a atenção é a socia
bilidade intensa entre os moradores de 
uma ocupação. Não se trata, pois, de 
uma cordialidade m ínim a entre 
condôminos pagantes de aluguel, nem 
uma mera relação de vizinhança, mas 
uma relação estabelecida entre pesso
as que compartem uma mesma reali
dade, entre iguais, pobres migrantes e 
descendentes de migrantes, não inte

grados dentro do espaço urbano.
Ora, o que consideramos é em que 

medida a luta pela cidade manifestada 
consciente e explicitaménte pode de
terminar caminhos e travessias da mi
gração, pontuando trajetórias de vida.

No espaço do centro da cidade, o 
exemplo concreto das redes sociais 
estabelecidas pode ser visto na ocupa
ção Prestes Maia6, atual símbolo de 
resistência do MSTC. Na ocupação, 
em meio aos 22 andares, e mais de 460 
famílias, encontram-se bolivianos, pe
ruanos, maranhenses, entre outros gru
pos de origens geográficas distintas, 
que imprimem e improvisam suas his
tórias de vida no espaço (Buonfiglio, 
2004).

A guisa de conclusão, considera
mos que é desta dupla condição -  de 
indivíduos sem-tetos e migrantes, an
tes anônimos e endividados pelo alu
guel e pelas condições penosas de vida, 
desempregados ou em subempregos -  
que eles se envolvem numa densa tra
ma de um outro tipo de rede social, 
redescobrindo-se sujeitos de ação, ci
dadãos na luta, na medida em que en
tendem que nem o espaço nem a cida
dania na cidade são dados, mas sim 
conquistados (Santos, 1998; Paviani, 
1994).

Embora a ocupação dos prédios 
represente antes, um caso empírico, 
uma possibilidade para a teoria geográ
fica urbana, ou quem sabe uma ten
dência, o migrante pode continuar a ser 
um errante tentando a vida na cidade 
sob inúmeras formas, mas pode, tam
bém, e cada vez mais, vir a ser um sem- 
teto de movimento organizado na ocu
pação coletiva dos espaços da cidade.

O migrante sem-teto é também um 
arquiteto de um novo tipo de espaço 
na cidade; dando forma assim a um 
novo processo social urbano. E na cons
trução coletiva e ocupação cotidiana 
desse espaço de vida que o migrante 
sem-teto se apropria da cidadania, 
revitalizando o espaço urbano.
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NOTAS
1 - O MSTC é formado por grupos de 
base e de Associações de Moradores das 
ocupações e projetos já conquistados. É 
composto por cerca de oito mil pessoas, 
sendo dez as lideranças femininas. Ori
ginado em 2000 de uma cisão dentro do 
movimento Fórum dos Cortiços. Não 
obstante, a unidade de ambos os movi
mentos permaneceu nas ações de ocu
pação conjunta. A respeito do MSTC em 
duas de suas ocupações ver em 
BUONFIGLIO. Para uma radiografia dos 
movimentos sociais de moradia bem 
como análise das políticas habitacionais 
em São Paulo ver AMARAL (referências 
bibliográficas).
2 - A União das Lutas dos Cortiços -  ULC 
é de 1991. Depois, no terreno da luta pelo 
centro, surgem outros movimentos como 
o Fórum dos Cortiços, de onde sai o pró
prio MSTC. (nota anterior) Cabe lembrar 
que ainda existem outros movimentos 
além destes acima citados, no centro, 
como o M.S.T.R.C. - Movimento Sem Teto 
da Região Central.
3 - Segundo MARICATO, a década de 80 
representou um grande avanço para os 
movimentos de moradia em São Paulo 
num contexto político de diálogos atra
vés das políticas habitacionais munici
pais. Deste período, se destaca a UMM -  
União dos Movimentos de Moradia deri
vada de associações e mutirões de mo
radores dos bairros da Zona Leste da ca
pital paulistana. A UMM se faz represen
tar em caravanas à Brasília, resultando 
num projeto de lei. No final da década de 
1990, se expande e é fortalecida pela 
integração de movimentos de moradia 
distintos; favelados, encortiçados do cen
tro, entre outros movimentos de periferia, 
unificando os pleitos e a luta nacional em 
prol da Reforma Urbana.
4 - Estatuto da Cidade, Lei n9 10.257, de 
10 de Julho de 2001 que regulamenta o 
capítulo de política urbana (artigos 182 e 
183) da Constituição Federal de 1988.
5 - Da reportagem de 07/02/2006, 
divulgada pela Folha de São Paulo: “Ser

ra dá R$ 5 mil para sem-teto deixar São 
Paulo”.
6 - Localizado na altura do número 911, 
na Avenida Prestes Maia, está localizada 
a maior ocupação (de mesmo nome) de 
sem-tetos da cidade de São Paulo que, 
ameaçada de despejo desde 2005, teve 
a reintegração de posse suspensa em 
fevereiro deste ano. O movimento aguar
da um novo prazo e articula-se em nego
ciações com as três esferas do poder. 
Vivem aproximadamente 2000 pessoas 
nesta ocupação que resiste há quatro 
anos. O prédio, de planta industrial, per
tenceu à antiga Companhia Nacional de 
Tecidos, portanto fora uma fábrica têxtil, 
esteve abandonada por muitos anos pelo 
proprietário Jorge Hamuche, devedor de 
milhões de reais em Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) à prefeitura. Se
gundo fontes da imprensa (vide 
referencias bibliográficas), o valor da dí
vida supera o próprio valor do imóvel, 
estimado pela CEF (Caixa Econômica 
Federal) no valor de R$ 4 milhões. Re
centemente, esta ocupação tem chama
do a atenção da classe média paulistana 
e da mídia por suas atividades culturais 
derivadas da grande variedade étnica, 
social e cultural, intervenções artísticas 
e, sobretudo pela biblioteca montada cujo 
acervo é composto por mais de 3 mil obras.
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TRAVESSIA

A RETERRITORIALIZAÇAO 
DOS MIGRANTES NORDESTINOS 

EM RIO DAS PEDRAS
Luciano Ximenes Aragão *

io das Pedras é uma co
munidade localizada na 
Zona Oeste do Rio de Ja
neiro, na Baixada de 

Jacarepaguá, situada entre a opulenta 
Barra da Tijuca, o maciço da Tijuca e 
o Anil. Na recontagem de 1996, feita 
pelo IBGE - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, essa localida
de apresentava 7.439 domicílios e 
24.581 habitantes. Para a Prefeitura e 
para o presidente da Associação de 
Moradores, ultrapassa 65 mil residen
tes.

Segundo pesquisa realizada pelo 
Departamento de Sociologia e Política 
da PUC-Rio, 60 % dos moradores de 
Rio das Pedras são migrantes. Suge
re-se, desse modo, que uma parte sig
nificativa dos outros 40% sejam filhos 
de migrantes, a segunda geração.

E uma comunidade de formação 
recente, tendo suas primeiras ocupa
ções iniciadas no final dos anos 
cinqüenta (do século XX), sendo que o 
período de maior crescim ento 
populacional e expansão territorial 
ocorreu nos anos 1980 e 1990, reve
lando as dificuldades do poder público 
frente à crise habitacional que atinge a 
cidade. Também indica que o cresci
mento das comunidades de baixa ren
da não é alimentado exclusivamente 
pelos fluxos migratórios, na medida em 
que houve sua redução nas últimas

décadas, para o caso do Rio de Janeiro.
Reconhecida como “uma comuni

dade de nordestinos”, Rio das Pedras 
apresenta ainda como especificidade 
o fato de se manter livre da “violên
cia” desencadeada pela territori- 
alização do tráfico de drogas; isto é 
reiteradamente indicado pelas lideran
ças locais e pelos seus moradores, além 
de amplamente divulgado nos meios de 
comunicação.

Sua ocupação e expansão apare
cem atreladas à expansão urbana da 
cidade do Rio de Janeiro, combinada 
com o boom imobiliário, especificamen
te, da Barra da Tijuca e da baixada de 
Jacarepaguá. Sob a conjuntura 
econômica criada pelo “milagre” bra
sileiro, foram estabelecidas as condi
ções sobre as quais aquele setor da 
economia se dispôs de benefícios, via 
canalização de investimentos -  por 
meio do ex-BNH -  Banco Nacional 
de H abitação -  garantindo a 
hegemonia de grandes investidores, o 
que contribuiu para um processo de 
concentração de capital. Desenca- 
deou-se ou intensificou-se a orientação 
de fluxos migratórios, alimentados por 
redes sociais, posto que todos os 
migrantes entrevistados mencionam 
que, ao migrar, tiveram apoio de algum 
parente ou pessoa conhecida. Além 
disso, pode-se acrescentar as informa
ções, obtidas junto às lideranças comu

nitárias e também dos próprios mora
dores entrevistados, de que uma par
cela significativa dos moradores de Rio 
das Pedras trabalhava (ou ainda tra
balham) na construção civil.

Essas redes sociais articulam o lo
cal de origem com o de destino, pois 
as informações dos que já realizaram 
o processo migratório potencializa a 
partida de outros parentes, vizinhos, 
etc. Estas redes, a priori, desmon
tam as relações sociais no lugar onde 
o migrante vivia, mas também se ca
racterizam pela sua reconstituição no 
lugar de destino, como foi possível ob
servar em Rio das Pedras.

A descrição do processo de parti
da feita pelos moradores de Rio das 
Pedras é pronunciada, às vezes, com 
uma voz embargada; ao mesmo tem
po o olhar é fixado no horizonte. Ocor
rem algumas pausas, denotando a difi
culdade em se resgatar, por meio da 
memória, a sua história. No caso de 
algumas m ulheres, os olhos 
lacrimejaram e duas delas choraram, 
sem conseguirem conter a emoção 
causada pela lembrança da partida.

As experiências vividas por esse 
grupo se traduzem na antítese das pro
postas da racionalidade dos 
planejadores, via órgãos e instituições 
estatais, portadores de discursos de que 
ao planejamento regional cabería a re
dução das desigualdades regionais.
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Talvez o exemplo mais emblemático do 
fracasso dessa racionalidade sejam os 
projetos desenvolvidos no âmbito da 
SUDENE (Superintendência de De
senvolvimento do Nordeste), que apre
sentaram um caráter de com ple
mentaridade, sendo sua expressão 
principal a intensificação da concen
tração de capital em outra região -  no 
caso, o Sudeste, mas que também be
neficiou o capital privado nacional e es
trangeiro. O tempo de sua existência 
(sua criação data de 1959), por si só, 
denuncia o fracasso de suas proposi
ções. Na pauta desses agentes não se 
discutem as conseqüências negativas 
de um planejamento influenciado por 
uma certa modernidade conservadora. 
Em síntese, parece haver um profun
do distanciamento: do choro e das 
lamentações das mulheres de Rio das 
Pedras; do olhar triste e fixo no hori
zonte do Senhor Valdemar, que desde 
que chegou ao Rio de Janeiro em 1959, 
tem inventado e reinventado estratégi
as para sobreviver; das árduas condi
ções de vida dos “Damiãos”, que con
viviam diariamente com a fome nos 
sertões pernambucano e paraibano; 
das “Marias Lucias” que tiveram de 
abandonar a terra natal e as suas rela
ções sociais ali vividas para acompa
nhar o seu marido, porque “lá não ti
nha emprego para a profissão dele”. E 
fato que tantas outras situações seme
lhantes estão presentes nas vozes dos 
moradores de Rio das Pedras e certa
mente podem se repetir na fala dos 
outros indivíduos que viveram o mes
mo drama e que não foram ouvidos. 
Aqueles órgãos não concebem um es
paço verdadeiramente humano, como 
já reivindicado pelo professor Milton 
Santos. Os “dramas” (referidos por 
Lacoste, apud Châtelet, s/d) pessoais 
(ou sociais) são ignorados solenemen
te em favor de uma racionalidade, cujos 
resultados negativos são experimenta
dos por aqueles que, ao migrarem, têm 
de lançar mão de estratégias para se

reterritorializar para compensar o “ter
ritório perdido”.

AS ESTRATÉGIAS DE 
RETERRITORIALIZAÇÃO 

DOS MIGRANTES 
NORDESTINOS EM RIO 

DAS PEDRAS
Nas observações de campo, assim 

como nos depoimentos sobre o proces
so de chegada à metrópole do Grande 
Rio, são atestados os elementos que 
atravessam o processo de reterri- 
torialização. Podem estar presentes nas 
estratégias de apropriação do territó
rio, assim como nos recursos mobiliza
dos para dar-lhe sentido, dentre os quais 
se destaca a identidade regional, ela 
própria podendo responder pela expan
são territorial. Nas entrevistas, foi so
licitado aos migrantes que: descreves
sem como foi a chegada ao Rio de Ja
neiro; expusessem como é viver em 
Rio das Pedras e os tipos de dificulda
des que tiveram; fizessem uma com
paração entre a vida no local de ori
gem e no de destino.

A chegada significa, como não po
dería deixar de ser, novas experiênci
as com o espaço e o começo de novas 
relações sociais com esse espaço-ou- 
tro. Chegar, pela primeira vez, em um 
grande centro urbano é, como diz 
Durham (1984:183) “encontrar uma 
situação completamente diferente, ante 
a qual os padrões de comportamento e 
seu equipamento cultural se revelam 
inadequados”. Segue-se que um ajus
tamento inicial é acionado para a 
“reconstituição de seu universo”. Al
guns dos exemplos aparecem nas fa
las dos migrantes, quando relatam a 
sensação de estranhamento quando do 
desembarque na metrópole. Discorrem 
sobre as estratégias utilizadas para não 
se perderem (“olhava para o prédio 
mais alto”, como disse uma das entre
vistadas); comentam as diferenças

entre o trabalho na roça e o que de
senvolvem na cidade; as diferenças na 
alimentação, no caso das mulheres tra
balhadoras domésticas; salientam que, 
com o tempo, acostumam-se, sugerin
do dessa forma que se adaptaram ou 
absorveram os equipamentos culturais 
impostos no local de destino.

No tocante à reconstituição de no
vas relações sociais, no caso das mu
lheres solteiras, se deslocam para a 
relação na qual a posição da “patroa” 
tende a substituir a do pai. Não se tra
ta mais de um padrão doméstico tradi
cional, em que o pai representava a fi
gura central, regulando toda a organi
zação familiar no local de origem. As 
atividades ou tarefas também se tor
nam estranhas ao que se fazia antes. 
Já com relação às mulheres casadas, 
a vida conjugal direciona a substitui
ção da figura do pai pela do marido, 
em bora se deva ressalvar que 
atualmente transformações culturais 
(mas não exclusivamente), tendem a 
modificar a estrutura familiar, o que 
pode ser exemplificado com o desman
che de uniões conjugais estáveis.

As constantes lamentações refe
rentes à partida e à chegada reforçam 
a desterritorialização, na qual o territó
rio, no seu sentido simbólico, sobrepõe- 
se ao sentido material. As comprova
ções dessa situação também se mos
traram repetidam ente na voz dos 
migrantes, ao sinalizarem, como ocor
reu em alguns casos nas entrevistas, 
em que ao chegar ao Rio de Janeiro, 
sentiram-se deslocados e, por isso, com 
o desejo de voltar de imediato, porque 
“Não conhecia nada aqui”, ou como 
disse uma outra migrante “Era tudo 
esquisito, diferente!”, ou como assina
lado por outro, “Terra estranha! Terra 
estranha!”.

Em geral, esse estranhamento tam
bém aparece associado com a situa
ção de insegurança, sentida pelas difi
culdades dos primeiros contatos com 
o “espaço-outro”, representada pela
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ausência de conhecidos, por não dis- 
porem de um lugar para morar e ain
da, na falta de uma ocupação laborai.

Esses fragmentos de entrevistas 
parecem demonstrar, simultaneamen
te, os processos de desterritorialização 
e o de reterritorialização. O primeiro 
pode ser indicado quando o entrevista
do vê o local de chegada como “esqui
sito”, ou diz que, no início, “tinha von
tade de voltar”, porque “você está em 
terra estranha” ou que no lugar onde 
vivia antes, embora as condições de 
vida fossem difíceis, se “tinha liberda
de”, os entes queridos estavam próxi
mos, onde “você está à vontade” e por 
isso “você podia ser você mesmo”. O 
segundo se dá quando o tempo passa, 
e então, o migrante adquire conheci
mentos, inicia-se o processo de migra
ção de parentes, estabelecem-se ou
tras relações sociais de vizinhança ou 
recupera-se as que estavam no local 
de origem com a migração dos entes 
queridos mais próximos (irmãos, tios, 
cunhados, etc.), no trabalho, com co
nhecidos e com isso a re te r
ritorialização, pois ampliam-se as re
des de relações sociais, aumentam-se 
as possibilidades de ampliação dos ho
rizontes referentes à aquisição de 
“capital social”, entendido como maior 
margem de manobra para conseguir 
ocupações e desenvolver outras 
atividades, entre elas as de lazer, re
presentado pelos encontros com 
conterrâneos ou mesmo na simples 
convivência diária. Depois, como dis
seram os entrevistados, “a gente se 
acostuma”.

O arranjo de uma colocação no 
mercado de trabalho e a conquista de 
um lugar para morar, sem que se ne
cessite pagar aluguel, constituem eta
pas para o processo de reterri- 
torilização. Estas duas conquistas -  a 
moradia e o emprego -  são represen
tativas do sucesso do deslocamento, ou 
seja, quando aquelas são alcançadas, 
as dificuldades referentes à vida na

metrópole parecem estar superadas e 
a maioria dos migrantes entrevistados 
já não manifesta o desejo de retornar 
ao local de origem. Isto também ex
plica, em grande parte, porque as “in
vasões” aos terrenos vizinhos e às 
construções dos condomínios de luxo1 
(na metade dos anos 1980) próximos 
de Rio das Pedras são relatos enfáti
cos, incorporados à história coletiva dos 
moradores da comunidade.

Os moradores das localidades de 
Areal I e II e do Pantanal discorreram 
como seu deu o processo de ocupação 
dos terrenos onde estas áreas estão 
situadas. O início se deu com a ocupa
ção dos referidos condomínios, envol
vendo confrontos com renomadas 
empreiteiras, o poder público munici
pal e a polícia militar. Outra área con
tígua à Rio das Pedras, conhecida lo
calmente por Pinheiros (situada no 
sopé da encosta da Floresta da Tijuca) 
tivera processos semelhantes, ou seja, 
também envolveu conflito. Essa ações 
culminaram na incorporação de esto
ques de terra ao núcleo original -  o 
“miolo” da favela -  à comunidade e 
viabializou a sua expansão territorial e 
incremento populacional.

O que se deseja destacar, neste 
caso é a manifestação de algumas das 
etapas de apropriação do território por 
uma parte significativa dos moradores 
de Rio das Pedras, sobretudo os que 
estiveram à frente de suas franjas de 
expansão. São várias etapas que inclu
em desde uma certa vigilância, a 
autoconstrução da habitação, até a 
medição, esta feita pela AMARP -  
Associação de Moradores de Rio das 
Pedras. Essa última etapa consolida, 
internamente, o direito de posse do ter
ritório e, finalmente, a dotação de infra- 
estrutura: obras de saneamento básico 
e abastecimento de água; calçamento; 
canalização, a maioria das vezes, rea
lizadas pelo próprio morador.

Durante as incursões na comunida
de pôde-se perceber, sobretudo no

Pantanal, uma grande quantidade de 
aterros. Alguns de seus moradores, com 
carrinhos de mão, levavam entulhos 
para dentro de casa. Foi observado 
que alguns desses residentes, a partir 
de mutirão, preparavam canaletas de 
abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. Em qualquer das vielas, na
quela localidade, seus moradores de
paravam-se, permanentemente, com a 
ameaça do rebaixamento do solo.

Entretanto, os entrevistados que 
residem nessa localidade apresentaram 
grande contentamento, pois demonstra
ram satisfação em mostrar suas casas. 
Ter o lugar onde morar adquire um 
caráter simbólico, representado, sobre
tudo, pelo sentimento de pertencimento 
à moradia. Diz um dos entrevistados, 
morador do Pantanal:

“(...) quando eu cheguei aqui não 
tinha nada para passar nesse pe
dacinho de rua, tinha que ir bei
rando aquele pedacinho de rua, 
tinha que ir beirando aquele bar
raco ainda, ia por cima de uma 
madeira para chegar até aqui, 
fu i o primeiro a construir aqui... 
[disseram para ele:] Se você tiver 
coragem de fazer isso, pode fa 
zer... (...) ali na lama... foram três 
semanas, saí dali e falei para o 
meu amigo: Daqui, eu vou sair 
pro meu barraco, tenho f é  em 
D eus’. (...) fu i aterrando, ajun- 
tando, ajuntando e, agora estou 
com doze metros [de largura] por 
quatro de frente, [dentro de casa, 
apontando para o chão da cozinha:] 
o outro aterro aqui afunda, en
tão, nem piso lá no fundo, ele está 
estourando, estourando todinho, 
mas... graças a Deus, chove bas
tante, a gente ouve na televisão, 
no rádio, pessoas morrendo so
terradas, mas aqui, sinceramen
te, é uma tranqüilidade..." (An
tônio, Ilhéus -  BA).
Apesar de todos os problemas -
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rebaixamento do solo, inundações 
freqüentes, existência de ratos, cobras, 
etc., especificamente no Pantanal -  e 
além do trabalho despendido nos finais 
de semana para a conservação das 
residências, não há espaço para desâ
nimo referente às constantes cheias da 
Lagoa, localizada próxima ao Panta
nal. Pelo contrário, quando relatavam 
a conquista do terreno, ou mesmo, 
quando conseguiram juntar recursos 
para a compra de seus “barracos”, 
demonstravam-se orgulhosos. Alguns, 
todavia, manifestaram o desejo de 
morar nas proximidades da “pista” para 
estarem mais próximos das vias de 
transporte e por ter “menos lama, quan
do chove”.

A regulação, ou para ser mais pre
ciso, o ordenamento territorial é pro
gramado pela Associação e isto refor
ça o seu papel e sua legitimidade, atra
vés da medição e distribuição dos ter
renos. Por sua vez, essas ações, arti
culadas às suas iniciativas assis- 
tencialistas, culminam no sentimento de 
pertencimento ao lugar, reforçando a 
sua territorialidade. “Ter” um lugar 
para morar corresponde a fazer parte 
de uma organização; ter direitos a uma 
propriedade aparece, agora, associa
do ao Ser.

Freqüentemente, os relatos do sig
nificado de “viver em Rio das Pedras” 
são associados às ações da Associa
ção. Reforça-se aqui o seu “poder sim
bólico”, nem sempre tão invisível, pois 
não pode prescindir de uma base ma
terial para dar suporte ao seu “poder 
consentido”. Portanto, as diretrizes 
inerentes ao poder público são desem
penhadas pela representação asso
ciativa.

Pode-se notar, nos discursos dos 
migrantes que descrevem os impacto 
quanto à mudança de lugar, os seguin
tes aspectos: o estranhamento da che
gada; a saudade dos que ficaram; a 
depressão sentida na chegada que só 
parecem superadas quando as rela

ções sociais da origem  são res
tabelecidas no local de destino. Isto 
sugere que a junção do lugar da repro
dução com o “lugar” da produção con
siste numa das etapas da reter- 
ritorialização. O “lugar” da reprodu
ção traduz-se na conquista da moradia 
e das relações sociais -  inclusive com 
uma instância em que os moradores 
delegaram poder, em decorrência da 
ausência do poder público. Já o “lugar 
da produção” pode ser observado na 
conquista de ocupações estáveis. É 
como se a partir da conquista de ambas 
(a moradia e um emprego estável) esse 
grupo social pudesse se livrar das con
dições de clandestinidade no seu pró
prio país.

O “lugar da produção” -  do traba
lho -  se opõe, strictu sensu, ao “lugar 
da reprodução” por ser o lugar do “não- 
trabalho”, o “lugar da festa” (Martins, 
1986:55). A separação destes dois lu
gares ocorre, de início, porque o 
migrante realiza a migração sozinho. 
Logo após, estabelece-se uma rede de 
relações sociais que acontece de vári
as maneiras: quando ocorre o retomo 
de férias de um desses migrantes, ao 
chegar, trazendo informações do lugar 
onde estava, provoca a migração de 
outros; quando o migrante, a partir des
se retomo, casa-se, influencia a migra
ção de parentes; ou ainda, quando o 
filho mais velho parte e depois agencia 
a migração dos demais irmãos. Duran
te as entrevistas foi recorrente a men
ção dos migrantes, em relação a esse 
processo, como por exemplo, o comen
tário do senhor Valdemar: “fui trazen
do de um em um; estão todos aqui”, 
ou, no caso de Dona Maria Elza, trazida 
pela irmã, “eu já tinha uma irmã mo
rando aqui. Consegui falar com ela e 
ela mandou o dinheiro e eu vim”. Dis
se ainda sua irmã, Raimunda: “Desde 
quando veio o primeiro, já é, como se 
diz, se localizou aqui e aí foi vindo, 
sempre um trazendo o outro e esse tra
zendo outro. Hoje em dia, a família está

praticamente toda aqui; só estão lá os 
mais idosos, mas os mais jovens já es
tão todos aqui”.

Em todas as quarenta e duas en
trevistas, situações similares se repeti
ram e, em quase todas, os migrantes e 
seus parentes residiam perto uns dos 
outros, ou mesmo em outras localida
des da comunidade. Em uma das vie
las, onde se entrevistou um baiano, de 
Ilhéus, todos os moradores eram pa
rentes, como ele próprio informou: “A 
minha chegada aqui foi ótima! (...) nes
se trecho de cá [apontando para algu
mas casas], ali, tudo é parente; ainda 
tem outras que moram com nós, que é 
parente dela [esposa]”.

A partir da ativação das redes de 
relações sociais, Rio das Pedras foi se 
tomando uma “comunidade de nordes
tinos”, como os seus representantes e 
moradores comentam e como divulga
do nos meios de comunicação. Rio das 
Pedras constitui a síntese das estraté
gias desses grupos sociais que junta
ram, ou no limite, aproximaram o “lu
gar da produção”, do trabalho, com o 
“lugar da reprodução”, “da festa”, cuja 
manifestação pode ser percebida pela 
recriação, nessa comunidade, de uma 
“atmosfera nordestinizada”, mesmo 
que o resgate da identidade regional 
opere por seletividade e permaneça 
cercado por ambigüidades.

A SELETIVIDADE E 
AS AMBIGÜIDADES 
SOBRE O RESGATE 

DA IDENTIDADE 
REGIONAL

O ponto de partida escolhido para 
analisar a identidade territorial nordes
tina, em Rio das pedras foi, então, a 
identificação desse espaço como o “lu
gar da festa”, sob a pressuposição de 
que ela é ativada, fundamentalmente, 
mas não exclusivamente, nas horas de
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lazer, na convivência, momento por 
excelência em que a sociabilidade ocor
re com maior vigor.

Para Fernández (1998, não pagina
do), “tanto a cidade como a festa são 
fenômenos primordiais da civilização 
porque ambas exercem a função de 
promover altos níveis de sociabilidade”. 
No caso das migrações, a festa possui 
uma proprièdade singular que permite 
ao migrante, atesta Magnani (2003:25- 
6) “um ordenamento de todo seu esto
que simbólico”, porque possibilita, “na 
grande cidade, reconstruir uma nova 
identidade, reconstruir laços de paren
tesco e vizinhança, acostumar-se aos 
equipamentos urbanos” . Promove, 
igualmente, “a junção do velho e do 
novo”, em que “algumas coisas per
manecem, muitas se transformam, ou
tras ainda desaparecem”.

Em Rio das Pedras, das vitrolas das 
casas dos seus moradores ouviam-se 
músicas, entre elas, as músicas serta
nejas, mas o peso maior era o do forró. 
Grupos tradicionais e outros nem tan
to, como “Falamansa”, “Rastapé”, 
“Forrosacana”, entre outros, eram exe
cutados.

Não foi possível identificar, ainda 
segundo observações dos trabalhos de 
campo, setores, na comunidade, em que 
predom inassem  certos grupos de 
migrantes de determinado estado da 
Região; confirmava-se a unidade de
fendida enfaticamente pelas lideranças 
comunitárias: “tá tudo misturado”, ou 
“é tudo uma comunidade só. O Rio das 
Pedras só foi dividido no nome”, como 
enfatiza o vice-presidente da associa
ção, que destaca um caráter de unida
de que envolve tanto nordestinos quan
to cariocas, embora venha sugerir, ain
da que implicitamente, a hegemonia 
nordestina.

Entretanto, uma parte dos entrevis
tados, ao responderem questões rela
tivas ao tempo de lazer, sobre o que 
faziam nos momentos de folga ou se, 
nestes momentos havia confraterniza

ção ou realização de encontros com 
parentes, as respostas eram a falta de 
tempo e, quando tinham folga, apresen
tavam cansaço, ou “falta de dinheiro”, 
o que dificultava o deslocamento para 
os lugares onde poderíam acontecer as 
“festas”. Todavia, alguns dos entre
vistados do sexo masculino, com mais 
idade, disseram que, quando jovens, 
bebiam e freqüentavam a Feira de São 
Cristóvão, mas que, atualmente, não 
costumam realizar essas atividades. 
Uma das mulheres entrevistadas co
mentou que freqüentava a mesma fei
ra, os forrós de Ipanema e do Asa Bran
ca (na Lapa) além de participar, no 
Largo do Machado, de encontros se
manais de nordestinos, onde até há 
bem pouco tempo se reuniam.

Houve também situações em que 
os moradores de Rio das Pedras dis
seram não freqüentar espaços de con
vivência, nem mesmo visitar parentes. 
Estes casos parecem indicar que as 
redes sociais desse grupo foram 
desativadas quando do início do pro
cesso migratório e, em seguida, após o 
seu estabelecimento na metrópole, não 
houve como reativá-las. Supõe-se que 
suas dificuldades induzem sua fragili
dade, sobretudo, no que concerne à 
reterritorialização. De certo modo, isto 
é uma conseqüência dos baixos salári
os, do desemprego e mesmo da deteri
oração da relação capital/trabalho, o 
que pode reforçar a dificuldade de 
mobilizar recursos para realizar as fes
tas, os encontros, ou para fortalecer 
mobilizações que levem à criação de 
centros de trad ições2 ou algo 
congênere. Parece que este contexto 
tende a deslocar experiências desse 
grupo social em direção a uma 
atomização, em que o individualismo 
parece prevalecer.

Esta parece ser, então, uma das 
ambigüidades em que se manifesta o 
processo de reterritorialização em Rio 
das Pedras, sobretudo, quando se tem 
por alvo o resgate da identidade regio

nal como uma de suas estratégias, cujas 
dificuldades podem ser: de mobilizar 
recursos para a realização de festas 
para estar junto de seus pares; o de
sencantamento demonstrado em algu
mas das entrevistas, quando alguns dos 
entrevistados disseram que vir para o 
Rio de Janeiro “foi uma ilusão”, ou “até 
agora não consegui nada”. Esses ca
sos parecem ser os de indivíduos que, 
ao migrar, não conseguiram se inserir 
em novas redes de relações. Estão de
sempregados e pagam aluguel, o que, 
por sua vez, confirma que ter uma ocu
pação estável e a moradia consistem 
em etapas importantes do processo de 
reterritorialização.

Se considerarmos a região Nordes
te como um espaço de representa
ção, aquele que é concebido pelos téc
nicos de planejamento, ou mesmo de 
uma representação dos grupos domi
nantes -  as oligarquias locais -  aos 
quais se somam os intelectuais, como 
Gilberto Freyre, Rachel de Queiroz, 
Ariano Suassuna, entre outros, arris- 
ca-se a hipótese de que a referida re
gião é uma invenção e nesse processo 
de invenção, não se considerou os es
paços de representação, aqueles que 
se vinculam ao espaço vivido, carre
gado de simbolismo, saturado de signi
ficações3 .

A identidade regional não mais se 
constrói sob a influência da nostalgia 
freyreana, nem mesmo sob a pena dos 
Romancistas de Trinta e nem se vin
cula à imagem que associava o nor
destino ao sujeito que diante das peno
sas condições de vida no local de ori
gem, oscilava entre o “trabuco e o ro
sário”, isto é, apelava para o cangaço 
ou para o messianismo, como foi co
mentado por Djacir Menezes em sua 
clássica obra O Outro Nordeste. O 
Sertão e sua natureza semi-árida (ori
gem de quase todos os entrevistados) 
conforme os depoimentos dos mora
dores de Rio das Pedras, não consiste 
mais no repositório que os vincula à
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identidade regional porque quase não 
há menção às prolongadas estiagens, 
nem mesmo como causa principal do 
processo migratório. Não há também 
uma auto-atribuição “como sertanejos” 
pelos entrevistados, pois um ou outro 
diz que veio do “sertão brabo da 
Paraíba”, não se referindo à seca (de 
que se criou toda uma matriz imagético- 
discursiva sobre o Nordeste), mas às 
árduas condições de vida. Portanto, as 
representações sociais sobre si mes
mos não têm como base a natureza 
semi-árida do sertão.

O processo de reterritorialização 
dos migrantes nordestinos em Rio das 
Pedras demonstra a contradição entre 
o “espaço vivido” e o “espaço conce
bido”. A forma como os romancistas, 
os técnicos de planejamento ou as eli
tes regionais -  neste caso o regionalis
mo, defendido por Freyre -  concebi
am o espaço regional parece não coin
cidir com a perspectiva das classes 
menos privilegiadas e, provavelmente, 
nem no local de origem, no passado, 
nem atualmente, no local de destino. 
Aquelas concepções não subsistem 
nem mesmo sob um caráter residual. 
É bem provável que jamais tenham co
incidido

Houve também algumas situações 
em que os migrantes se sentiram 
hostilizados por conterrâneos que já 
estavam estabelecidos na metrópole há 
mais tempo, embora tais situações não 
tenham tido uma grande recorrência 
nas entrevistas.

As diferenças, neste caso, afluem 
em direção à relação entre “estabele
cidos e outsiders” (Elias, 2000), na 
qual determinado grupo, por possuir 
maior tempo residindo num lugar, de
tém maiores privilégios, isto é, o tempo 
de residência marca a sua distinção 
como, por exemplo, ter maior tempo 
vivendo em Rio das Pedras garante 
maior capacidade de influenciar nas 
decisões da Associação. Alguns indi
víduos afirmaram já ter ocupado pos

tos na sua diretoria. As lideranças co
munitárias e os moradores que orbitam 
em torno da representatividade 
associativa em Rio das Pedras carac
terizam-se por serem moradores mais 
antigos. Em entrevista realizada com 
o vice-presidente da Associação, este 
foi enfático quando o assunto dizia res
peito à relação moradores recentes X 
moradores antigos, na qual dizia, “to
dos aderem”, como se estivesse fa
zendo uma articulação entre a legiti
midade alcançada pela AMARP e os 
interesses dos moradores mais antigos, 
os estabelecidos.

Situação semelhante parece se re
petir, sobretudo quando se desloca para 
o que se poderia chamar de “conflitos 
de gerações”. A segunda geração dos 
moradores de Rio das Pedras, os fi
lhos de nordestinos, apresenta relativa 
recusa na valorização da origem dos 
seus pais. Mesmo que apenas um dos 
entrevistados tivesse comentado a res
peito, uma das lideranças comunitári
as disse ser comum filhos de nordesti
nos, nascidos no Rio de Janeiro, apre
sentarem, não explicitamente, rejeição 
à naturalidade dos pais.

A cultura popular ou a erudita regi
onal e o que elas tinham de mais tradi
cional parecem ser, em alguns momen
tos, pouco ativadas -  ou se admite pou
ca força por parte destas -  para dar 
sentido à identidade regional. Em al
gumas das entrevistas pode-se notar 
pouco apego às tradições, como por 
exemplo, quando se perguntava aos 
moradores de Rio das Pedras, quais 
comidas típicas costumavam consumir. 
Alguns dos comentários dos migrantes 
soavam negativamente como, por 
exemplo, um dos entrevistados ao di
zer que, depois de dezoito anos que 
partira do Nordeste, ao retomar e ao 
consumir os alimentos típicos do lugar 
onde nascera sentira-se mal.

Em outra entrevista um dos mora
dores afirma que ao passar na feira, 
que ocorre aos domingos e que ao ver

os repentistas -  cantadores de litera
tura de cordel que narram sagas de 
supostos heróis regionais, acompanha
dos por violas -  não manifesta interes
se.

A relação dos moradores de Rio das 
Pedras com a mobilização da sua iden
tidade regional leva a duas interpreta
ções. De um lado, há situações em que 
a identidade regional é fracamente 
mobilizada, o que pode estar associa
do à dificuldade de mobilizar recursos 
e, diante disto, parece não apresentar 
condições de aproximar o “lugar do tra
balho”, “da produção” com o “lugar do 
não-trabalho”, da reprodução; um fra
co apego às tradições, representado 
pela não valorização das origens de 
seus pais por parte dos filhos dos 
migrantes; a rejeição, em alguns ca
sos, pelo que é tipicamente regional, 
como visto na relação entre os 
migrantes e os alimentos da região; o 
preconceito dos estabelecidos contra 
os de migração recente e, por fim, uma 
certa dificuldade em se falar do pas
sado, como já aludido anteriormente, 
tudo dificulta o resgate das tradições 
do lugar de origem.

A recorrência à memória, capaz de 
unir espaço e tempo e que poderia for
talecer a identidade regional, neste 
caso tende ao enfraquecimento, difi
cultando a mobilização da identidade 
regional, o que foi visto durante as con
versas com os moradores migrantes.

Pode-se, assim, diagnosticar os pro
blemas que cerceiam o resgate da iden
tidade regional em Rio das Pedras: ora 
existe pouca coesão entre as gerações; 
ora fraco recurso despendido à memó
ria. Em ambas as situações estão pre
sentes as dificuldades para ativar, ple
namente, a identidade regional. Na 
comunidade, ela opera por seletividade, 
dependendo do contexto.

Em contraposição, há situações em 
que a identidade regional é vivida em 
toda a sua plenitude, sobretudo nas si
tuações em que se pode ver a junção
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ou a aproximação do “lugar da produ
ção” com o “lugar do não-trabalho”; 
quando Rio das Pedras se torna o “lu
gar da festa”, em que se pode obser
var as conversas, nos finais de sema
nas, nas calçadas e nos bares; a 
musicalidade -  sobretudo o forró -  que 
soa ñas casas, onde se cria toda urna 
atmosfera que “lembra” e que faz com 
que, na comunidade, se sinta “um pe
dacinho do Norte”, como mencionado 
por urna das moradoras da comunida
de; quando se observa a satisfação dos 
moradores das áreas mais problemáti
cas devido à precariedade das condi
ções ambientais e sua luta para superá- 
las4.

Há, entretanto, alguns fatores que 
explicam a fraca mobilização da iden
tidade regional. Trata-se das mudan
ças culturais e que envolvem transfor
mações na forma de apreensão das 
tradições e na forma de sua difusão 
que, possivelmente, podem afetar as 
visões de mundo tanto no local de des
tino quanto no de origem do grupo so
cial em questão. Desses efeitos, em 
especial a “co-habitação” entre o pró
ximo e o distante, está relacionada ao 
desenvolvimento das técnicas, perce
bido sobretudo na ampliação da arena 
em que ocorre este processo. O au
mento do consumo, principalmente o 
que está ligado aos meios de comuni
cação de massa, contribui para aumen
tar a velocidade com que as informa
ções são transmitidas. Deve-se suben
tender, contudo, que o “consumo é o 
conjunto de processos socioculturais 
em que se realizam a apropriação e os 
usos dos produtos” (Canclini, 1996:53). 
Este autor acrescenta que:

“(...) o anárquico crescimento ur
bano segue junto com a expan
são dos meios eletrônicos. A in
dustrialização e as migrações, 
que levaram à cidade nos últimos 
cinqüenta anos ... [milhões de 
habitantes] são parte da mesma 
política  de m odernização que

concentra o desenvolvimento cul
tural na expansão dos meios de 
com unicação de massa. O 
desequilíbrio gerado pela urba
nização irracional e especulativa 
é “com pensado” pela eficácia 
com unicativa das redes 
tecnológicas” (p.79).

Segundo Ortiz ( 1998:108), “há um 
universo habitado por objetos compar
tilhados em grande escala” e, assim, o 
presente, o simultâneo, tende a se so
brepor ao passado, modificando ou di
ficultando o resgate das tradições, por
que, se o que é pretérito prescinde da 
memória coletiva, seu maior inimigo, 
como assinala ainda este autor, é o es
quecimento e é este que “espreita a 
evocação do passado, trabalhando no 
sentido de sua desagregação” (idem, 
p. 137). Torna-se necessário lutar 
contra o esquecimento, através da 
rememoração, para que não se fragilize 
a solidariedade entre as pessoas e, nes
te sentido, “comunidade e memória se 
entrelaçam”.

NOVOS PERCURSOS 
PARA OS MIGRANTES 
DE RIO DAS PEDRAS

O esforço empreendido no desen
volvimento da pesquisa sobre os 
migrantes nordestinos em Rio das Pe
dras não conduziu para respostas aca
badas. Ao contrário , tanto a 
desterrito ria lização  quanto a 
reterritorialização são processos e 
como tais, sempre incompletos. O mes
mo pode ser dito quanto aos processos 
identitários. Por essa razão, o vivido, 
multifacetado, saturado de (re) signifi
cações, impede que tenhamos juízos de 
valores ou imagens idealizadas e pre
concebidas.

O processo de reterritorialização, 
especificamente, emerge ancorado em 
contextos mais amplos, portanto, com
plexos, destacando-se a mobilização

seletiva da identidade territorial.
Em Rio das Pedras, como se pôde 

notar, a preocupação empreendida pe
los diversos agentes que interagem com 
a comunidade tem se voltado mais 
para marcar a sua distinção no espaço 
metropolitano do que, propriamente, de 
resgatar a identidade regional, embora 
esta seja mobilizada seletivamente para 
dar sentido à territorialidade rio- 
pedrense. Esta é uma das razões que 
explica o porquê de se poder afirmar 
que um novo processo está em curso: 
não há um abandono de todo das tradi
ções, dos costumes, mas também não 
uma incorporação total (se é que isso 
é possível) da identidade do local de 
destino.

*  Luciano X im enes Aragão é Mestre 
em  G eo g ra fia  p e la  U n ive rs id a d e  
F ederal F lum inense.

NOTAS

1 - Trata-se de condomínios situados em 
terrenos contíguos a Rio das Pedras per
tencentes ao Grupo Delfim, que, segun
do entrevistas, estavam penhorados à 
Caixa Econômica Federal.
2 - Em 2003, o prefeito César Maia inau
gurou o Centro de Tradições Nordesti
nas Luiz Gonzaga, no antigo Pavilhão de 
São Cristóvão, nas proximidades do lu
gar onde ocorria a tradicional “Feira dos 
Paraíbas”. Este então, tornou-se o único 
centro de tradições nordestinas no Rio 
de Janeiro. Constituiu-se numa iniciati
va política que parece assumir contornos 
paternalistas ou populistas, além de 
disciplinadora do espaço, pois procura 
reunir num único local e com regras 
“institucionalizadas” um evento de cultu
ra popular. A transferência, da rua para o 
pavilhão onde esse evento cultural se 
realiza não foi, desse modo, uma iniciati
va popular; sugere-se, assim, que a 
racionalidade política sobrepõe-se à es
pontaneidade dos indivíduos.
3 - Para aprofundamento dos conceitos 
de espaços de representação, práticas 
sociais e de representações do espaço, 
ver Lefebvre, 1981.

4 - A manutenção de atributos que envol
ve a identidade regional é permeada por
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contradições; ela opera por seletividade, 
ainda que inconscientemente, ou seja, 
houve situações, por exemplo, em que 
um mesmo entrevistado vive intensamen
te “a atmosfera nordestinizada” de Rio 
das Pedras, admitindo seu “apego” à co
munidade exatamente por essa razão. 
Porém sente-se pouco à vontade em fa
lar sobre o local de origem, sobre os seus 
hábitos que estão relacionados com o 
lugar onde nasceu porque suas ligações 
com ele são muito reduzidas. De forma 
geral, isto induz que o migrante não per
deu de todo a sua identidade original, 
mas que também não incorporou uma 
identidade de destino. Parece, enfim, que 
um novo arranjo ou negociação 
identitária, em Rio das Pedras, está em 
curso.
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TRAVESSIA

ECONOMIA, URBANIZAÇÃO E 
NOVAS TERRITORIALIDADES NO  

DESENVOLVIMENTO DE SÃO PAULO

objetivo deste texto é 
apresentar a evolução 
demográfica e urbana re
cente no estado de São 

Paulo, a partir de transformações eco
nômicas que criaram  novas 
territorialidades, tomando a rede urba
na paulista muito mais adensada e com
plexa1. Encontra-se dividido em qua
tro partes, além desta sumária apre
sentação. Na primeira, são descritos 
aspectos do crescimento demográfico 
e urbano recente, destacando proces
sos de desconcentração demográfica, 
seja no sentido metrópole-interior, seja 
pela própria periferização das metró
poles estaduais (São Paulo, Santos e 
Campinas). Na segunda, discute-se a 
interiorização do desenvolvimento 
paulista; na terceira, as mudanças na 
distribuição espacial da indústria que 
impactaram a rede urbana estadual. 
Por fim, uma breve nota sobre a evo
lução recente da agropecuária que tam
bém promoveu um avanço na urbani
zação do interior.

ALGUNS ASPECTOS DO 
CRESCIMENTO URBANO 

E DEMOGRÁFICO NO 
ESTADO DE SÃO PAULO

A população do Estado de São Pau
lo, em 2000, representava 21,8% do

Carlos A. Brandão * 
Cláudio Schuller Maciel * 

Fernando Cézar de Macedo *

total da brasileira. Estado mais popu
loso e segundo mais povoado do país2, 
sua taxa de crescimento entre 1991 e 
2000 foi de 1,8% a.a., superior à mé
dia nacional (1,6% a.a.). Ambas fica
ram, no entanto, abaixo das verificadas 
no período 1980-1991, que foram de, 
respectivamente, 2,1% e 1,9%. A 
PNAD aponta população de quase 40 
milhões, em 2004, com 48,0% dela re
sidindo na Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) e a restante distri
buída entre os 606 municípios do inte
rior. Daquele total, 94,5% residiam no 
meio urbano, taxa que é ligeiramente 
superior na RMSP (96,2%) e ligeira
mente inferior no interior do estado 
(92,9%).

A exem plo de tendências 
verificadas para o Brasil, observam-se 
modificações importantes no padrão 
demográfico de São Paulo, como en
velhecimento da população, queda nas 
taxas de fecundidade, aumento na es
perança de vida, redução nos ritmos 
de crescimento populacional e de ur
banização e aumento das migrações de 
retomo. As migrações interestaduais, 
ainda que menos intensas, se mantive
ram elevadas3 e são acompanhadas 
pelo aumento das intra-estaduais (in
cluindo as intra-metropolitanas), com 
o interior exercendo maior atratividade 
sobre os emigrantes, tanto os oriundos

da RMSP quanto os de outras unida
des federativas.

Embora tenha arrefecido seu cres
cim ento, resultado da transição 
demográfica verificada no país a par
tir de fins dos anos sessenta, as taxas 
de incremento populacional paulista 
continuam acima da maioria dos de
mais estados, superadas apenas pelos 
que ainda apresentam fronteiras agrí
cola e mineral em expansão, como os 
do Norte e do Centro-Oeste, ou com 
taxas de crescimento econômico aci
ma da média nacional.

Isso demonstra que apesar de se 
consolidarem novas áreas de atração 
populacional, como as duas regiões ci
tadas, cujos estados apresentaram as 
m aiores taxas de crescim ento 
demográfico entre 1991 e 2000, ou 
apesar da drástica redução dos ritmos 
das perdas de Minas Gerais que pas
sou a reter parte significativa de seus 
habitantes que antes emigravam, São 
Paulo -  principalmente seu interior - 
continua exercendo forte poder de atra
ção, sendo o mais importante destino 
para os emigrantes brasileiros, especi
almente os do Nordeste.

Do ponto de vista espacial, obser
va-se crescimento maior dos municí
pios do interior, que entre 1991 e 2000 
apresentaram taxa anual média de in
cremento populacional de 1,92% con
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tra 1,64% da RMSP. Com isso, tem 
continuidade a desconcentração 
populacional no sentido metrópole-in- 
terior, que se inicia a partir de 1980 
quando, pela primeira vez, o ritmo de 
crescimento populacional da RMSP é 
menor que a média do estado, com 
observância de saldos migratórios intra- 
estaduais negativos para a primeira.

Essa interiorização contribuiu deci
sivamente para redefinir a posição das 
cidades na hierarquia urbana, pelo apa
recimento de novas funções gerado
ras de novas centralidades, o que tor
na a rede urbana paulista muito mais 
complexa e densa. Em geral, observa- 
se que o crescimento das cidades mé
dias esteve vinculado, como se desta
ca adiante, ao processo de 
desconcentração do desenvolvimento 
paulista, especialmente o industrial, a 
partir dos anos 1970. Desde então, 
consolidam-se novos espaços urbano- 
regionais no estado, fortalecendo e es
pecializando as funções de algumas 
aglomerações urbanas do interior, que 
ampliaram sua central idade na rede de 
cidades estadual. Contribuiu igualmen
te para essa urbanização do interior do 
estado, o avanço da agropecuária 
paulista, especialmente na última dé
cada do século XX.

Ressalta-se, no entanto, que o inte
rior do estado não deve ser visto como 
um recorte regional único, pois essa 
simples agregação escondería o fato 
de que a interiorização (econômica e 
populacional) foi muito mais intensa em 
alguns municípios, ainda que todas as 
regiões do estado tenham se benefici
ado dela. Como exemplo do caráter 
relativam ente concentrado dessa 
desconcentração demográfica, cabe 
lembrar que somente a RA de Campi
nas respondia por 28,2% do total de 
residentes no interior. Para se ter idéia 
de seu peso, basta mencionar que 
Sorocaba, a segunda mais populosa, 
eqüivalia a menos da metade desta. 
Ademais, as regiões apresentam estru

turas produtivas distintas que ficam 
encobertas pela agregação do interior 
em um único recorte territorial.

Portanto, apesar da interiorização, 
a população paulista manteve-se rela
tivamente concentrada nas duas mai
ores Regiões Administrativas (RA), a 
RMSP e a de Campinas, que totalizam 
62,9% dos residentes no estado em 
2000, a mesma participação de 1991 e 
um pouco abaixo da de 1980 (63,1%). 
Em boa medida, parte da perda de par
ticipação relativa da metrópole foi apro
priada pelo crescimento da RA de 
Campinas, especialmente por seu mu
nicípio sede, demonstrando o caráter 
relativam ente lim itado dessa 
desconcentração demográfica no sen
tido do interior mais longínquo.

Se a RMSP apresenta ritmo de 
crescimento populacional mais reduzi
do que a média estadual entre 1991 e 
2000, o crescimento da capital foi ain
da menor (0,9%), contrapondo-se à 
média dos demais municípios metropo
litanos que foi de 2,8%, ratificando o 
movimento espacial de periferização 
que vem, desde os anos sessenta, 
acompanhado por forte segregação 
que marca principalmente as cidades 
brasileiras de grande porte, em espe
cial as metrópoles.

Nelas, as populações pobres são 
forçadas a movimentos sucessivos de 
invasão de espaços vazios distantes do 
centro urbano principal, muitas vezes 
fora do perímetro urbano, não raro em 
áreas próximas a mananciais e reser
vas ecológicas. Há que se registrar que, 
paradoxalmente, a população rural da 
RMSP foi acrescida em mais de 400 
mil pessoas entre 1991 e 2000, prova
velmente refletindo esse duplo processo 
de periferização/segregação que move 
a população de baixa renda para pon
tos longínquos do centro urbano em 
áreas, mormente, sem infra-estrutura 
necessária para atender as demandas 
da população.

Por outro lado, há também uma

“periferização” da população de alta 
renda, que, fugindo da violência e da 
deterioração urbana que aumentaram 
ainda mais na década de noventa, pro
cura segurança em condomínios fecha
dos, em áreas distantes do core me
tropolitano que ofereçam amenidades 
físicas e sociais, com boa infra-estru
tura e fácil acesso a eixos viários. 
Ambas periferizações geram movi
mento extensivo e predatório que vem 
moldando a configuração territorial das 
cidades brasileiras, sendo visíveis, tam
bém, nas duas outras metrópoles esta
duais: a de Campinas e a da Baixada 
Santista.

Os problemas tipicamente metro
politanos, que se manifestam mais for
tem ente na RMSP, criam 
externalidades negativas (encareci- 
mento dos terrenos, legislação 
ambiental mais rígida, encarecimento 
da mão-de-obra...), que “empurram” 
parte da atividade produtiva para fora 
da metrópole em direção a áreas do 
interior dotadas de boa infra-estrutura, 
especialmente acesso aos eixos de 
transporte, que se apropriaram da 
desconcentração metropolitana.

Isso não significa que a RMSP te
nha perdido primazia e/ou que esteja 
passando por um processo de esvazia
mento sócio-econômico; ao contrário, 
a rede urbana paulista complexifica-se 
a partir do comando da metrópole que 
detêm, ainda, parcela substancial (quan
titativa e qualitativamente) das ativida
des econômicas localizadas no país. No 
entanto, novos pontos de dinamismo 
econôm ico surgem no interior, 
redesenhando suas articulações com a 
metrópole.

Essa interiorização das atividades 
é acompanhada por aumento dos flu
xos migratórios intra-estaduais em di
reção às cidades do interior de grande 
e médio porte, destacando-se o fluxo 
de migrantes que partem da RMSP em 
direção as demais regiões do estado. 
Entre 1995 e 2000 mais de 400 mil
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pessoas emigraram da metrópole para 
o interior paulista, especialmente para 
as regiões administrativas de Campi
nas, Sorocaba e São José dos Cam
pos. Da mesma forma, mais de 500 mil 
emigraram da metrópole para outros 
estados.

Segundo Hogan et al. (2000: 66) 
“esta ‘expulsão ' da população da 
metrópole está, de um lado, vincu
lada a um retomo à UF de origem e 
também significa que a metrópole 
deixou de ser, para muitos, o ponto 
de destino definitivo, ensejando  
situação de menor estabilidade ou 
até significando um local de 
passagem  na redistribuição  
populacional do estado”. Significa, 
também, que os territórios com maior 
dinamismo econômico no interior 
acenam com novas possibilidades para 
a população migrante.

Dessa forma o interior paulista tor
nou-se mais atrativo para os imigran
tes, o que resultou em ritmo maior de 
crescimento populacional. No entanto, 
como já frisamos, esse crescimento se 
deu de forma muito desigual entre as 
14 RAs interioranas, com particular 
destaque para as de Cam pinas, 
Sorocaba, São José dos Campos e San
tos, cujas taxas anuais médias de cres
cimento, de 2,3% para as duas primei
ras e 2,1% para as outras duas, foram 
as m aiores do estado. Em 
contraposição, Presidente Prudente 
(0,8%), Araçatuba (1,0%) e Barretos 
(1,1%) apresentaram as mais baixas.

Esse desempenho é reflexo das 
condições econômicas que fizeram 
emergir novas áreas dinâmicas locali
zadas fora da metrópole. Tais áreas 
consolidaram alguns centros regionais, 
dinamizando, muitas vezes, parte de 
seu hinterland. A rede de cidades que 
vai se adensando e se complexificando, 
apresenta tendência de seguir pelos 
principais eixos rodoviários estaduais 
que integram as principais cidades da 
rede urbana à RMSP, reforçando a

idéia de que o município de São Paulo, 
a despeito de sua perda de participa
ção demográfica e industrial no total 
do estado, mantém, e provavelmente 
intensifica, sua primazia sobre a rede 
urbana paulista e brasileira.

É importante, portanto, analisar a 
dinâmica da economia recente em São 
Paulo para entendermos o comporta
mento das diferentes regiões do esta
do que vem tornando a rede urbana 
muito mais adensada e complexa. É o 
que tentaremos fazer a seguir.

INTERIORIZAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO 

PAULISTA

As mudanças no padrão 
demográfico estadual, processadas a 
partir da década de 1980, se refletem 
no maior ritm o de crescim ento 
populacional do interior e exigem en
tendimentos mais precisos sobre os 
efeitos da dinâmica sócio-econômica 
paulista, com a formação e a consoli
dação de novas áreas dinâmicas em 
seu território. Com isso, redefinir-se- 
ia o desenho de sua rede urbana, se
gundo uma lógica de centralização e 
descentralização que vai estruturando 
uma nova hierarquia espacial no esta
do, com importância crescente das 
aglomerações urbanas do interior, sem 
que a RMSP perca sua centralidade 
no processo de acumulação, a despei
to de ver reduzida sua participação re
lativa nas estruturas produtivas e 
demográficas estaduais.

E bom lembrar que a rede urbana 
de São Paulo foi estruturada original
mente a partir do complexo cafeeiro. 
Foi, contudo, a industrialização (e a 
decorrente criação de extensa malha 
viária que compõe uma infra-estrutura 
ímpar no país) que lhe deu maior 
adensamento e complexidade. Com 
ela, a RMSP consolidou sua influência 
econômica e demográfica não apenas 
sobre o território paulista, mas também

sobre o nacional, concentrando parce
la significativa do VTI4 da indústria de 
transformação e da população brasi
leiras, além dos serviços mais 
especializados.

Os processos de desconcentração 
econômica e de modernização da 
agropecuária a partir dos anos setenta 
e o baixo ritmo de crescimento da eco
nomia nacional nas duas décadas se
guintes tiveram efeitos significativos 
sobre a RMSP, que perdeu participa
ção na indústria de transformação bra
sileira. Ocorreu o surgimento de áreas 
economicamente dinâmicas localizadas 
fora da RMSP, definindo novas dimen
sões territoriais na produção, não ape
nas em São Paulo, mas também em 
vários espaços sub-regionais em outras 
unidades da federação.

Como largamente discutido5, a 
desconcentração industrial assumiu 
concomitantemente um duplo sentido, 
com repercussões importantes sobre a 
área metropolitana e sobre aglomera
ções urbanas de maior porte do interi
or do estado e em algumas cidades 
médias brasileiras.

Seu primeiro sentido foi o ganho de 
participação das demais unidades fe
derativas, que ampliaram progressiva
mente seu peso na indústria brasileira 
em detrimento de São Paulo: 41,9% em 
1970; 45,6% em 1980; 52% em 1985; 
54,7% em 2000 e 59% em 2003. Cida
des de porte médio -  normalmente 
capitais estaduais, com infra-estrutu
ras capazes de atender às exigências 
locacionais da indústria, foram as prin
cipais beneficiárias desse movimento. 
Em 1970, segundo Diniz e Crocco 
(1996), eram 33 aglomerações indus
triais relevantes no país, com empre
gos industriais acima de 5 mil pessoas 
em cada uma. Em 1980 e 1990, esses 
números saltam para 76 e 90, respec
tivamente.

O segundo sentido repercutiu mais 
diretamente na reconfiguração da rede 
urbana de São Paulo, com o aumento
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da participação do interior em sua in
dústria de transformação, cujo peso 
saltou de 25,3% em 1970 para 43,3% 
em 1985; continuando a aumentar no 
período seguinte: 48,1% em 1995, 
58,5% em 2000 e 61,7% em 20036.

Ambos os sentidos da 
desconcentração representaram per
das de participação da RMSP nas in
dústrias b rasile ira  e paulista. A 
contrapartida foi que o crescimento de 
cidades de porte médio no Brasil e no 
estado de São Paulo acabou por au
mentar sua participação na indústria 
nacional, modificando o mapa da indús
tria brasileira7.

Da mesma forma, o avanço da 
fronteira agrícola e mineral no país re
forçou o processo de desconcentração, 
acelerando a urbanização do Centro- 
Oeste e do Norte, fato que contribuiu 
para o deslocam ento de parte da 
agroindústria para fora do estado de 
São Paulo. Paralelamente, a moderni
zação da agropecuária paulista refor
çaria o peso de algumas cidades de 
porte médio do interior, aumentando a 
participação do agro no PIB estadual 
na década de 19908. Em 1970 esta par
ticipação era de 5,7%, caindo para 
3,9% em 1980 e 3,5% em 1989. No 
entanto em 2003 atinge 7,7%. A parti
cipação de São Paulo na agropecuária 
brasileira saltou de 18,2% em 2000 
para 23,9% em 20039. Evidentemente, 
este crescimento foi apropriado pelas 
cidades do interior, intensificando-lhes 
a urbanização e a maior divisão do tra
balho, com surgimento de uma série de 
serviços diversificaram o terciário não 
metropolitano.

No geral, o que se observa no perí
odo pós-1970, especialmente a partir 
da década de oitenta, para o Brasil e 
para São Paulo, é um processo de 
desconcentração econômica que é 
acom panhado por um outro de 
desconcentração urbana e 
demográfica, refletida em taxas de 
crescimento das metrópoles abaixo das

de cidades de porte médio.
Para entender melhor esse compor

tamento, traçamos a seguir a evolução 
recente da indústria e da agropecuária 
paulista que criaram as condições ma
teriais para alterações no ordenamento 
territorial do estado.

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 
DA INDÚSTRIA PAULISTA 

E URBANIZAÇÃO

A RMSP, apesar das perdas de 
participação, ainda respondia por 38,3% 
da indústria de transformação estadu
al10, em 2003, apresentando a mais 
diversificada estrutura produtiva. Os 
complexos metal-mecânico e quími- 
co/petroquímico respondiam por mais 
de 70% de sua indústria naquele ano. 
Muitos dos seus ramos detinham ele
vada participação estadual, tais como 
material de transporte (45%) e produ
tos químicos (45%).

A capital, em 1980, detinha 56,3% 
da indústria metropolitana (36,1 % da 
estadual), mas, em 2003, sua partici
pação cai para apenas 38,6% (14,7% 
da estadual). Portanto, além do fenô
meno de interiorização da indústria 
paulista anteriormente citado, observa- 
se transbordamento e espraiamento de 
atividades para municípios da periferia 
da RMSP e de seu entorno mais ime
diato, que apresentam boas condições 
de infra-estrutura. Plantas importantes 
localizam-se em Barueri, Diadema, 
Guarulhos, Mauá, Taboão da Serra e 
São Bernardo que aumentaram suas 
participações na indústria metropolita
na entre 1980 e 2003. Como resultado 
desse movimento as relações socio
económicas entre os municípios toma
ram-se muito mais complexas e arti
culadas.

No interior, a RA de Campinas foi 
a que mais ganhou no processo de 
desconcentração da indústria paulista. 
Em 2003, representa 26,3% da indús
tria estadual e 43,4% da do interior. Em

1980, esses números eram respectiva
mente 15,1% e 42,6%. Desde a déca
da de 60, esta RA tem a indústria mais 
vigorosa e expressiva do interior, abri
gando modernas plantas sucro- 
alcooleiras, alimentícias, têxteis, de 
papel e celulose, química, petroquímica 
e metal-mecânica, consolidando posi
ção de destaque no cenário nacional. 
O valor da produção industrial da RA 
de Campinas é o segundo do país, su
perado apenas pelo da RMSP.

Beneficiada por grandes investi
mentos públicos federais e estaduais 
nas décadas de 1970 e 1980, alguns de 
seus segmentos industriais apresentam 
importância estratégica, por serem in
tensivos em tecnologia e conhecimen
to. Isso pode ser aferido a partir da 
estimativa de que 61,7% de sua indús
tria é de alta ou média alta tecnologia, 
contra média estadual de 55,2% e na
cional de 47,5%.

Portanto, uma retomada do cresci
mento econômico, especialmente o in
dustrial, deverá ter impacto maior na 
RA, aumentando a centralidade do 
município de Campinas e a atratividade 
da região sobre a população emigran
te de outras áreas do estado e do país. 
Entre 1995-2000 entraram na região 
quase 400 mil imigrantes brasileiros, 
sendo 224,5 mil originários de outras 
partes do estado de São Paulo. Embo
ra tenham saído 179,3 mil -  mais da 
metade para outras regiões paulistas, 
o saldo final mostra que sua economia 
tem sido importante fator de atração 
populacional, ainda que o crescimento 
econômico do período tenha sido baixo, 
dados os efeitos da política econômica 
federal sobre a economia de São Paulo.

Cabe destacar que, assim como 
ocorreu na metrópole paulistana, ob
servam -se processo de descon
centração intra-regional -  especial
mente do município-sede de Campinas 
para seu entorno metropolitano -  de
terminado, dentre outros fatores, por 
movimentos inerentes à lógica de lo
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calização industrial, principalmente pela 
excelente oferta regional de transpor
te -  aéreo, rodo e ferroviário -  além 
de outros, induzidos por políticas de 
atração e/ou “guerra fiscal” dentro do 
próprio espaço regional, o que criaram 
oportunidades de investimentos fora do 
município de Campinas.

Como m aior beneficiária da 
interiorização do desenvolvimento 
paulista, o espaço metropolitano de 
Campinas adensou sua malha industri
al, aumentando sua participação na in
dústria regional e estadual. É impor
tante registrar que a Região Metropo
litana de Campinas (RMC) detinha 
53,4% da indústria da RA em 1980, 
aumentando para 56,3% em 1990 e 
62,2% em 2003. Dentre os principais 
municípios metropolitanos, destaca-se 
Paulínia cuja participação na indústria 
da RA saltou de 6,2% em 1980 para 
29,4% em 2003. Esse desempenho é 
explicado pela consolidação da Refi
naria do Planalto, pela expansão da 
produção e pelos preços favoráveis do 
petróleo. Outras localizações industri
ais como Indaiatuba e Jaguariúna, be
neficiadas pela localização no espaço 
metropolitano, também vêm aumentan
do participação na indústria regional.

Outras duas RAs se destacam pela 
produção industrial: a de São José dos 
Campos e a de Sorocaba. A primeira 
respondia em 2003 por 10,9% da in
dústria paulista. Guarda semelhanças 
com a região de Campinas, seja por 
sediar diversificado parque metal me
cânico e químico-petroquímico, que 
responde por quase 80,0% de sua es
trutura industrial em 2003, seja pela 
importância do pólo tecnológico, parti
cularmente o parque aeroespacial bra
sileiro. Em razão disso apresenta uma 
estrutura industrial fortemente centrada 
em segmentos de alta ou média alta 
tecnologia (76,6%). Espacialmente, a 
indústria concentra-se no município- 
sede e adjacências, que responde por 
67,2% do total regional e Taubaté e seu

entorno, aonde se localizam 17,7% da 
produção industrial regional.

O crescimento industrial da região 
transformou-a em área de atração 
populacional (recebeu mais de 125 mil 
pessoas entre 1995-200011)- Como 
consequência, seu crescim ento 
demográfico está levando a mudanças 
na ocupação intra-urbana, com aumen
to da periferização das maiores cida
des da região, que se reflete na ocupa
ção de áreas fora do perímetro urba
no, o que podería explicar o fato de que 
sua população rural voltou a crescer 
entre 1991 e 2000, depois de um longo 
período de decréscimo.

A RA de Sorocaba, por sua vez, 
ampliou sua participação na indústria 
estadual saltando de 4,0% em 1980 para 
4,9% em 1990 e 5,6% em 2003. Sua 
pauta produtiva é menos concentrada, 
embora com uma tessitura industrial 
que se aproxima um pouco de regiões 
de forte aglomeração urbana e indus
trial, como as metropolitanas. Desta
cam-se produtos alimentícios (17% do 
VAF regional em 2003), minerais não 
metálicos (8,3%), material de transpor
te (cerca de 10%), produtos químicos 
(cerca de 10%), e máquinas e equipa
mentos (7,4%) que lhes compõem os 
principais segmentos.

Embora outras regiões do estado 
tenham apresentado melhor desempe
nho industrial, a RA de Sorocaba apre
sentou dinamismo suficiente para tor
nar-se, depois da de Campinas, a prin
cipal área de atração populacional do 
interior, entre 1995 e 2000. Recebeu 
no período 163,5 mil imigrantes, sendo 
111,3 mil de outras regiões de São Pau
lo. Apesar de emigrarem dela 80,6 mil 
para outras RAs paulistas ou outros es
tados brasileiros, a RA demonstrou di
namismo econômico para tornar-se 
área de atração populacional. Esse 
crescimento populacional possibilitou 
diversificação do comércio e dos ser
viços na região centralizada em 
Sorocaba. Embora esta sofra concor

rência pela proximidade e facilidade de 
locom oção da população para a 
RMSP, o crescimento de seu terciário 
ampliou-lhe a centralidade.

Em relação às RAs do centro, nor
te e oeste do Estado, suas estruturas 
produtivas mostram forte presença 
agroindustrial, com alta participação do 
beneficiamento ou transformação de 
produtos alimentares, bebidas e álcool 
de cana-de-açúcar. O somatório des
sas três atividades perfez, no ano de 
2003, percentuais largamente predomi
nantes do VAF regional em Barretos 
(92%), Presidente Prudente (80%), 
Araçatuba (74%), São José do Rio 
Preto (70%), Marília (68%), Bauru 
(66%), Ribeirão Preto (61%) e Fran
ca (59%). Na RA Central repete-se o 
alto peso de produtos alimentícios/ 
bebidas (cerca de 55,5%), com volu
me expressivo de beneficiamento de 
frutas cítricas. Como atividades com
plementares à agroindústria, também 
se desenvolveram em algumas dessas 
RAs, importantes segmentos de má
quinas agrícolas e fertilizantes. Máqui
nas e equipamentos e outros setores 
do complexo metal-mecânico ligados 
à agropecuária.

A expansão da agropecuária me
rece alguns comentários, ainda que 
sucintos, pelo papel que vem desem
penhando nos municípios dessas regi
ões, com impactos importantes sobre 
suas redes urbanas.

AGROPECUÁRIA E 
URBANIZAÇÃO PAULISTA

Conforme já  destacado, a 
agropecuária paulista vem passando 
por expansão, em bases modernas e 
com petitivas, im pulsionada pelo 
aprofundamento do capital financeiro 
que estimula o setor a partir de uma 
lógica internacional de financiamento 
e pela incorporação de inovações 
tecnológicas.

Essas inovações, no entanto, como
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lembra Gonçalves (2006), aumentaram 
as práticas mecanizadas, incluindo a 
colheita, reduzindo desta forma não 
apenas a demanda por bóias-frias 
como o nível de emprego, não obstante 
se observar um crescim ento do 
assalariamento formal a partir de 1985. 
O caso da cana-de-açúcar, que teve 
expressivo crescimento em pratica
mente todas as RAs do interior, é típi
co. Apesar do aumento da área plan
tada e da produção nos anos noventa, 
sua forte mecanização foi acompanha
da por processo de aumento do desem
prego, pela redução do trabalho tem
porário, ainda que a formalização te
nha aumentado, como descreveu Gon
çalves (2006).

Esse movimento de expansão da 
agropecuária e da agroindústria, por 
razões espaciais óbvias, vai beneficiar 
mais diretamente os municípios do in
terior, gerando um duplo impacto so
bre sua rede urbana. Primeiro, o au
mento do desemprego pela incorpora
ção crescente de técnicas intensivas 
em capital, aliado a uma conjuntura 
econômica nacional desfavorável. Esse 
movimento de desestruturação do mer
cado de trabalho generaliza, para as 
cidades médias, que vêm apresentan
do crescimento demográfico acima das 
metrópoles - como destacamos anteri
ormente, problemas que eram tipica
mente metropolitanos ou de cidades 
grandes.

Com isso, o processo de inte- 
riorização do desenvolvimento foi tam
bém um processo de interiorização dos 
problemas urbanos, agravados por uma 
conjuntura na qual o investimento pú
blico tem se mostrado absolutamente 
insuficiente para fazer frente a ques
tões substantivas que passaram a fa
zer parte do cotidiano dessas cidades.

Por outro lado, a expansão da ren
da agropecuária gera estímulos para a 
diversificação da oferta de serviços e 
para o com ércio, aum entando a 
centralidade dos municípios de porte

médio, principalmente daqueles que são 
capitais regionais -  Ribeirão Preto, - 
Araçatuba, Barretos, São José do Rio 
Preto, Araraquara, Marília... -, aumen
tando a centralidade delas sobre suas 
hinterlands. Com isso, a rede urbana 
paulista torna-se mais complexa e 
adensada.
*  C a r lo s  A . B r a n d ã o ,  C lá u d io  
S c h u lle r  M aciel e F ern a n d o  C ézar  
d e  M acedo sã o  P ro fe sso re s  do  IE / 
UNICAMP e P esq u isa d o res  do  C entro  
d e  E s tu d o s  do D esenvo lv im en to  Eco
n ô m ico  (CEDE).

NOTAS

1 - Este trabalho está baseado nos capí
tulos sobre demografía, urbanização e in
dústria escrito pelos autores na pesqui
sa ISSP/CEDE-IE-UNICAMP. Ver Cano et. 
alli (2006).
2 - 0  primeiro é o Rio de Janeiro, com 
densidade de demográfica de 329,3 hab/ 
km2. Destaca-se também o Distrito Fe
deral, com 353,5 hab/km2.
3 - A maioria dos pesquisadores vem 
considerando uma queda no ritmo das 
migrações interestaduais recentemente, 
tomando por base a informação referen
te à data-fixa, ou seja, qual o lugar de re
sidência anterior há exatamente cinco 
anos antes da data de referência da pes
quisa. Observa-se com base nela que as 
entradas em São Paulo entre 1995-2000 
foram 12,1% menores do que no período 
1986-1991, enquanto as saídas foram 
significativamente maiores (36,4%).
4 - Valor de Transformação Industrial.
5 - Ver Cano (1988), Cano (1992) e Negri 
(1996).
6 - Para 1970, 1980 e 1985, censo indus
trial, com base em Cano (1998). Para os 
demais anos, estimativa com base no 
VAF.
7 - Ver Diniz e Crocco (1996).
8 - Deve-se registrar que o aumento do 
peso da agropecuária decorre não ape
nas desse acelerado processo de mo
dernização, mas também dos efeitos da 
crise na economia brasileira, que reper
cutiram mais intensamente sobre a in
dústria paulista, contribuindo para sua 
queda no PIB estadual.
9 - Participação no valor agregado da 
agropecuária, segundo informações do 
documento Contas Regionais 2003 do 
IBGE.

10 - A análise da indústria de transforma
ção está baseada nos dados do Valor 
Adicionado Fiscal (VAF), informados pela 
Secretaria da Fazenda do estado de São 
Paulo.
11 - Embora 64,5 mil tenha emigrado para 
outras regiões de São Paulo ou outras 
UFs. De qualquer forma, o saldo positivo 
indica que essa foi, de fato, uma área de 
atração populacional no período.
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T R A V E SSIA

O MIGRANTE E A CIDADE
ENRAIZAMENTO E/O U  DESENRAIZAMENTO

H idelberto d e  S ousa  Ribeiro*

ste artigo discute a dinâmi
ca de modernização que 
veio sendo implementada 
nas últimas quatro décadas 

na Amazônia Legal, e os impactos em 
suas populações, em especial, as po
pulações de trabalhadores rurais (la
vradores e posseiros) e indígenas, víti
mas de expulsão, violência e migração.

Mostra também que, nesse proces
so, o estado age de maneira contradi
tória, pois, ao mesmo tempo em que, 
de um lado, aparece como um agente 
dinamizador dessa modernização, ao 
implementar obras de infra-estrutura, 
financiar projetos agropecuários, dis
tribuir subsídios fiscais e terras, tudo 
no sentido de atrair pessoas interessa
das em investir naquilo que hoje se 
conhece por agronegócio, por outro 
lado, esse mesmo Estado configura-se 
como um agente omisso ao permitir que 
madeireiros, especuladores, grileiros, 
fazendeiros e empresários rurais apro
priem-se de terras devolutas fazendo 
uso da força, da violência, da 
pistolagem, do constrangimento e da 
morte sem que, nada em absoluto, lhes 
aconteça (Martins, 1996; 1995; 1993; 
1989; 1988a; 1988b; 1985; 1983; 1982).

A expulsão dos moradores obriga- 
os a migrar em direção às cidades da 
região. Isso provoca grandes proble
mas sociopolíticos, na medida em que 
a maioria das cidades da Amazônia Le

gal não está aparelhada, em termos de 
infra-estrutura, para receber contingen
tes de migrantes, e não são poucos os 
problemas que esses trabalhadores vão 
enfrentar no perímetro urbano, como 
a falta de moradia, a falta de emprego, 
etc. Sem a resolução desses proble
mas, são obrigadas a conviver com todo 
tipo de violência social.

Exemplo típico disso é a cidade de 
Barra do Garças - MT. Como espaço 
sociopolítico, localiza-se na divisa dos 
estados de Mato Grosso e Goiás, a 500 
Km a leste da capital, Cuiabá, e cerca 
de 400 Km da cidade de Goiânia, numa 
região cham ada Vale do M édio 
Araguaia.

Barra do Garças, até o início da 
década de setenta, era considerado um 
dos maiores municípios não só do Bra
sil, mas também do mundo, com cerca 
de 192.000 Km2 de área. A partir des
se período, sob a desculpa da ação da 
Guerrilha do Araguaia, seu território 
passa para o controle do Governo Fe
deral, por intermédio do INCRA e dos 
Ó rgãos de Segurança que vão 
gradativamente fragmentando-o, a pon
to de atualmente possuir pouco mais 
de 7.000 Km2 de área.

Para o controle desse território, a 
principal estratégia utilizada pelo Esta
do foi conceder enormes parcelas de 
terras públicas a grandes fazendeiros, 
a empresários rurais e a empresas de

colonização. Essa estratégia visava 
impedir a entrada de pequenos produ
tores rurais na região e, ao mesmo tem
po, facilitar a expulsão dos que já esta
vam ali estabelecidos, o que incluía os 
povos indígenas.

Na prática isso foi exercido de três 
formas. A primeira é feita pelo exercí
cio de um forte controle populacional 
e geopolítico da região (instalação de 
projetos agropecuários, de colonização 
e bases militares). A segunda é feita 
pela omissão estatal em impedir que 
fazendeiros, madeireiros, grileiros e 
pistoleiros empreguem o uso da violên
cia para expulsar posseiros e extermi
nar populações indígenas. Finalmente, 
o poder estatal se faz presente na re
gião por meio de um enorme aparato 
técnico-militar cuja finalidade era a de 
colocar em prática uma legislação 
agrária excludente e autoritária.

Como decorrência desse processo 
surgem na região do Médio Araguaia 
diversas cidades: Água Boa, 
Canarana, Querência, Garapu, Gaúcha 
do Norte e outras, controladas, na sua 
maioria, pelos chamados novos ricos 
(“remediados econômicos”), isto é, pro
dutores capitalizados provenientes do 
Centro-Sul do país que ficaram ricos 
com o agronegócio, uma vez que os 
agricultores pobres acabaram se endi
vidando e/ou abandonando seus lotes, 
com isso migrando para as cidades da
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região, vivendo situações de exclusão 
e segregação social (Santos, 1993).

A cidade de Barra do Garças foi 
escolhida como pólo, ou melhor, como 
base de apoio; por isso, é nela que vai 
ser montada toda uma infra-estrutura 
institucional, com vistas a dar susten
táculo logístico para a expansão da 
fronteira central do Brasil. Com isso, a 
cidade passa a receber levas de 
migrantes e aventureiros atraídos pe
los discursos de conseguir terras fá
ceis, ou de aproveitar dos enormes in
vestimentos estatais distribuídos sem 
qualquer critério e fiscalização. Dessa 
maneira, os antigos moradores vão ser 
expulsos de suas posses para dar lu
gar aos novos personagens, geralmen
te colonos provenientes do Sul do país, 
ao gado e à grande fazenda, cercada pelo 
arame farpado, sob o olhar atento de ja
gunços e pistoleiros, assim como das vis
tas grossas e da omissão da justiça.

Muitos desses trabalhadores já 
comportam experiências de expulsão, 
carregando em suas memórias uma 
longa trajetória de migração, sendo 
comum para a maioria uma situação 
de penúria; por isso, uma vez chegan
do a Barra do Garças, são obrigados a 
residir na periferia, ocupando terras 
públicas e privadas, gerando, em algu
mas ocasiões, momentos de tensões, 
como foi o caso da formação do bairro 
de Vila Maria, objeto de nosso estudo.

EM BUSCA DE 
UMA MORADA

O bairro de Vila Maria é mais um 
que se localiza nas periferias; é um 
espaço social considerado de exclusão 
e, ao mesmo tempo, a maioria de seus 
moradores é constituída por migrantes 
vindos de várias partes da própria re
gião Centro-Oeste. Nosso desafio, ao 
estudar a vida de seus moradores, foi 
no sentido de entender quais as estra
tégias que utilizavam para enfrentar a 
vida na cidade, uma vez que são pes

soas destituídas de qualquer ensino for
mal e sem experiências de empregos 
anteriores.

Durante a pesquisa foi constatado 
que a permanência desses moradores 
na cidade estava na dependência direta 
de três estratégias básicas: de uma es
trutura familiar, de uma solidariedade 
entre vizinhos fazendo parecer que as 
famílias são extensas e do escudar-se 
nas várias religiões que aparecem no 
bairro formando uma “comunidade de 
irmãos”. Sem esses fatores é quase im
possível a permanência desses traba
lhadores em solo urbano. É a partir 
desses fatores que os moradores cons
tróem um novo modo de vida.

Calcado em experiências trazidas 
do passado rural e de migrante é que o 
morador de Vila Maria procura garan
tir a sua sobrevivência, a sua manu
tenção e o seu enraizamento e/ou o re- 
enraizamento no mundo urbano.

O processo de ocupação da área 
onde se localiza Vila Maria começou 
por volta de 1985, mas a concessão 
formal da área para a constituição do 
bairro somente aconteceu no dia 04/ 
04/1987, através de portaria assinada 
pelo Prefeito da época. É um bairro 
constituído, em sua quase totalidade, 
por migrantes, muitos dos quais des
cendentes de famílias chegadas à re
gião nas décadas de 30, 40 e 50, vin
dos principalmente de cidades do inte
rior do Nordeste em busca dos garim- 
pos espalhados pela região. Muitos 
desses migrantes vão se tomar possei
ros ou agregados de fazendas.

Vila Maria, por ser um bairro po
bre, de periferia, é visto pelas pessoas, 
principalmente das classes médias, a 
partir de uma equação de causa e efeito 
na qual relacionam  violência e 
criminalidade ao estado de pobreza de 
seus moradores. Os habitantes de Vila 
Maria sentem-se injustiçados e inco
modados com o rótulo ou estigma de 
viverem num bairro violento.

Os moradores do bairro conse

quentemente comportam experiências 
de vida vinculadas a uma dolorosa 
trajetória de deslocamentos que, na 
prática, concretizam-se no rompimen
to de laços afetivos, pois, como são 
provenientes de vários estados do país, 
ou melhor, saíram de várias partes do 
país, deixando para trás uma longa ca
deia de parentesco, de vizinhança e de 
amizade, além, é óbvio, da perda do seu 
instrumento de trabalho e local de sua 
morada, a terra.

Esse processo foi constatado, a 
partir de dados coletados de um con
junto de cem questionários aplicados 
junto a famílias residentes no bairro, no 
intuito de sabermos as causas que 
motivaram a vinda delas para Barra do 
Garças. Os números indicam que 20% 
foram parar no bairro “pela facilidade 
de acesso a Barra do Garças -  na re
gião do Médio Araguaia, mas perce
beram que não era bem assim como 
falavam”, 30% porque souberam “que 
estavam distribuindo terra em Mato 
Grosso”, e 50% “em busca de traba
lho”, “para melhorar de vida” e “para 
dar estudos para os filhos, já que no 
campo a situação estava cada vez mais 
difícil”.

Ao chegarem à cidade perceberam 
que uma das maiores dificuldades para 
permanecer na vida urbana estava no 
fato de não possuírem um arsenal téc
nico-lingüístico e cultural como o que 
a cidade exige. O que conta nessa re
alidade é o confronto entre tempos e 
espaços diferentes o que provoca ten
sões e conflitos nem sempre fáceis de 
serem superados.

“Fincar” raízes em solo urbano é 
enfrentar as contingências, as indeci
sões, as insatisfações e, às vezes, a 
resignação, uma vez que as mediações 
necessárias, ao transitar pela cidade, 
estão baseadas em parâmetros, por 
isso, querer transplantar as leituras, as 
experiências vividas no meio rural, isto 
é, as tradições e uma cultura campo
nesa pode gerar constrangimentos de
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todos os tipos. Ao estabelecer um diá
logo entre o estilo de vida urbano e o 
rural o migrante sente-se desprovido 
de códigos de condutas e valores ade
quados à nova realidade.

Nesse conflituoso trabalho de adap
tação e de lembranças, alguns depoi
mentos são bem esclarecedores desse 
processo. Começamos por uma entre
vista colhida no dia 05/04/98 junto à 
senhora Divanéia1, uma das primeiras 
moradoras do bairro: Nós acostuma
mos com o bairro, com a cidade, mas 
nós que já  moramos nas fazendas 
no meio da fartura, no meio das 
nossas roças que ali nós pegávamos 
de tudo para nós comer, cada um, 
um pouquinho nós como dizemos: 
na cidade a gente fa z que se acos
tuma, mas não se acostuma, nem com 
os tipos, nem com as coisas que a 
gente compra, não é igual àquela 
que meu velho trazia da roça que 
eu fazia que tem diferença e eu acho 
esquisito porque na situação que eu 
estou já  ajudei muito meu velho no 
trabalho, criar meus filhos, tudo. 
Criar até neto por doença dos filhos 
e ninguém não quer me aposentar, 
aposenta se eu pagar, agora nós não 
temos condição de pagar. (Divanéia, 
62 anos, nascida em Iporá-GO, entre
vistada em 05/04/98).

Em outra entrevista ouvimos o se
guinte: Quando os migrantes chegam 
do campo, eles se isolam, é uma for
ma de defesa, uma vez que de onde 
vieram eles tinham outros valores, 
suas tradições, enfim uma outra cul
tura de modo que quando deparam 
com a cultura urbana sentem-se per
didos como se estivessem vagando 
fo ra  de um lugar, sem nenhum  
referencial. O pior é que sem quali
ficação não sabem o que fazer. Nes
se sentido resta o isolamento, a des
confiança, fa lta  de amizade. Por 
tudo isso, a importância do traba
lho das Pastorais, principalmente a 
da familia, tenta integrar essas pes

soas à comunidade e à vida urba
na. Visa superar, fundamentalmen
te, vários problemas psicológicos 
que vai da falta de uma linguagem 
comunicativa, passando pela falta  
de um intercâmbio, medo, inseguran
ça, saudade da vida do campo e a 
tentativa de a ele retornar. Tudo isso, 
gera um estado de letargia, visto que 
foram transplantados de suas raízes, 
deixaram para trás suas raízes, suas 
tradições, restando-lhes a incerteza 
do presente e do futuro. Daí a ne
cessidade premente do trabalho das 
pastorais visando ganhar e dar con
fiança  a essa população, criar a 
noção de comunidade e, ao mesmo 
te,:'oo, dar novos conhecimentos e 
form ações técnicas para poderem  
enfrentar a cidade e nela permane
cerem. (Irmã Ann, da Ordem das 
Franciscanas, prestadora de serviço no 
Bairro, entrevistada em 13/10/96).

A CIDADE, LUGAR DO EN
CONTRO E DO 

DESENCONTRO

Para a maioria dos entrevistados, o 
campo (o rural) representa o lugar da 
fartura e da felicidade, enquanto a ci
dade configura-se como sinônimo da 
Besta-fera, isto é, das relações capita
listas que produzem desigualdades e 
violências de todos os tipos. Na cida
de, as relações sociais e políticas, uma 
vez influenciadas e mediatizadas pelo 
uso do dinheiro, requerem a inserção 
dos indivíduos no mercado de traba
lho. Sem conseguir emprego, resta a 
exclusão social, por conseguinte, o de
semprego, a malandragem, o tráfico de 
favores, a prestação de serviços 
escusos e o pouco que recebem repre
senta a inacessibilidade aos bens e ser
viços oferecidos pela moderna socie
dade produtora de mercadorias e, con- 
seqüentemente, a uma vida digna.

A mudança do campo para a cida
de implica não somente num desloca

mento espacial, temporal ou histórico, 
implica também uma reorganização 
mental e das formas de sociabilidade, 
como podemos ver no relato: Na ci
dade a gente luta, luta e não conse
gue nada, na cidade, a lei é do cão, 
quando nós vivíamos no mato, viví
amos uma vida boa, era a barriga 
cheia, confortável nós tínhamos far
tura, tínhamos tudo. Por isso, meus 
filhos falam: olha meu pai esse ne
gócio de estudar, nós não damos 
conta de manter porque não temos 
emprego, nós queremos é voltar para 
o mato, lá nós vamos ser doutor for
mado no cabo da irara (enxada), lá 
nós vamos viver melhor que na ci
dade. (Carlos, 43 anos, maranhense, 
entrevistado em 22/03/98).

Ao contrário do que muitos pensam 
a respeito de uma espécie de encanta
mento que a cidade exerce sobre a 
população camponesa, nossa pesquisa 
mostra que tal ordem de pensamento 
só é verdadeira, em parte, pois, para a 
grande m aioria da população 
pesquisada, a cidade é sinônimo de algo 
que “aprisiona”, que tira a liberdade e 
representa a perda da autonomia no 
controle do processo de trabalho. Li
berdade e autonomia, para o campo
nês, estão relacionadas à questão do 
trabalho que fundamentalmente envol
ve valores ligados à terra, ao espaço 
de reprodução da familia e ao locus 
da morada.

Por conseguinte, o discurso que atri
bui uma espécie de encantamento ou 
atração do camponês pela cidade, não 
passa de ideologia de certos intelectu
ais. Na realidade, para o migrante a 
vida na cidade toma-se extremamente 
difícil, já que ele sente saudade do 
mundo rural, concebendo-o como um 
lugar mítico, de felicidade e de repro
dução de uma enorme relação de pa
rentesco e de solidariedade.

Por isso, falar a respeito das popu
lações migrantes é nos reportarmos a 
questões referentes à exclusão e à
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marginalização, o que muitas vezes se 
faz pelo veio dos preconceitos e da 
estigmatização de sua cultura vendo-a 
como pobre ou de baixo nível.

No entanto, se queremos entender 
esses migrantes, é necessário enfren
tar enormes desafios. Um deles é ten
tar definir uma metodologia que per
mita entender o modo de viver desses 
indivíduos; para isso, deve-se levar em 
consideração a existência de um modo 
de vida que comporta momentos mar
cados pela ambivalência entre o dis
curso e a prática, entre a cultura rural 
e a urbana.

O impacto causado pelo encontro 
dessas diferentes culturas exige olhar
mos a partir de uma dialética em que o 
migrante interpreta sua permanência 
nesse novo contexto, confrontando o 
novo estilo de vida com o antigo. Nes
se processo contraditório, vai procuran
do se adequar às exigências dessa nova 
realidade, de modo que, quando não 
consegue vencer tais dificuldades, res
ta-lhe, como alternativa, a migração.

Falar do migrante de origem rural é 
procurar compreender sua linguagem, 
seus valores, seus símbolos, suas re
presentações e seus comportamentos, 
o que implica um constante diálogo 
entre o passado e o presente. Para isso, 
é necessário enveredar por histórias de 
vidas, marcadas pelo encontro de duas 
(ou de várias) culturas que, ao mesmo 
tempo em que se confrontam, se 
metamorfoseiam num constante diálo
go de leitura/re-leitura, interpretação/ 
reinterpretação e adaptação/resistência.

Como os migrantes estão sempre 
em desvantagem em relação ao ho
mem urbano, estarão sempre em atra
so em relação às exigências que o 
mercado urbano-capitalista e a concor
rência requerem. Por isso, vivenciarão 
um processo de exclusão sociopolítico. 
Nesse processo, os pobres são obriga
dos a desenvolver toda uma forma de 
linguagem e representações ricas em 
significados, porém nem sempre deci

fradas de forma correta.
Através desses significados os po

bres conferem valorações nem sem
pre muito claras, mas que tomam sen
tido dentro daquilo que Chauí (1996), 
chama de “conformismo com resistên
cia”, isto é, quem está fora do mundo 
dos pobres tem a impressão de que eles 
aceitam tudo que lhes é imposto, como 
se fossem indivíduos incapazes de qual
quer crítica. A realidade não é bem 
assim, pois os pobres, à sua maneira, 
transformam aquilo que as classes do
minantes tentaram lhes empurrar: ora 
em termos de não aceitação dessas 
normas ora interpretando-as de acor
do com suas necessidades, mostrando 
as injustiças de que são vítimas.

Para isso em muito contribui a fa
mília, uma vez que, como grupo e iden
tidade, é peça fundamental para o pro
cesso de permanência na cidade por
que ela se consubstancia numa espé
cie de “ponto fixo”, um ponto de refe
rência. É no interior das familias e da 
casa que são definidos os valores, as 
regras, as estratégias e as táticas a 
serem seguidas visando garantir a so
brevivência do grupo.

Alertamos para o fato de que não 
estamos abordando as resistências e 
práticas sociais das familias como algo 
ligados apenas a “interesses de clas
ses”, como aparece nos escritos de 
Hobsbawm (1984), Engels (1986), 
Decca (1987) e Sader (1988 e 1986), 
cujos trabalhos ao analisarem o modo 
de vida das classes trabalhadoras a 
partir das diversas diferenciações po
lítico-econômico, acabam tão somente 
“definindo” o lugar que as classes so
ciais ocupam na estrutura social e, 
como conseqüência, mostram a famí
lia inserida numa luta política.

Nossa intenção ao enveredar pela 
família é porque queremos entendê-la 
não apenas como fazendo parte da luta 
política, mas como valor moral e o 
papel que ela desempenha no proces
so de enfrentamento e da luta no urba

no para permanecer como grupo, visto 
que, como grupo, por pertencimento, 
define um modo de vida, uma singula
ridade e uma alteridade, representa
ções fundam entais na luta pelo 
enraizamento ou re-enraizamento.

As famílias migrantes são portado
ras de fragmentos culturais com ca
racterísticas próprias, em que os dis
cursos e as práticas parecem, à pri
meira vista, carregadas de contradi
ções e ambivalências, por isso, nem 
sempre muito claros. Porém, olhando 
de forma mais acurada, percebe-se que 
suas práticas, no fundo, comportam 
uma lógica cuja explicação deve ser 
buscada no tipo de sociedade tradicio
nal, hierárquica e patriarcal próprias de 
uma estrutura que marca as socieda
des camponesas.

Esses valores, quando em contato 
com a sociedade urbana, provocam 
novas leituras de mundo e novos com
portam entos que, de acordo com 
Fernandes (1992), permite que os 
migrantes acabem construindo um “ce
nário” que engloba não só toda uma 
estrutura geográfico-ecológica, mas 
também novas linguagens e novos có
digos. Sem isso fica difícil o re- 
enraizamento em solo urbano.

A partir desse quadro de referên
cia, buscamos entender o estilo de vida 
das famílias de Vila Maria e descobri
mos que, no jeito simples de seus mo
radores, nos goles de café passados no 
coador de pano, nas conversas sem
pre agradáveis, desenvolvia-se um es
tilo de vida e certas formas de resis
tências culturais.

No interior das famílias de Vila 
Maria, há uma ordem de valores hie
rarquicamente estabelecidos. Valores, 
como lealdade e reciprocidade, são 
princípios que norteiam, próprios das 
sociedades tradicionais, sendo esten
didos praticamente a todo o bairro atra
vés dos grupos primários, secundários 
e de vizinhança. No entanto, vale res
saltar que esses valores já estão so
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frendo modificações em termos de in
dividualidade e egoísmo entre vizinhos.

Lealdade e reciprocidade são im
portantes, não só para a reprodução 
das famílias, mas também para a so
brevivência dos “outros”, aqueles que, 
por m otivos vários que vão do 
compadrio aos laços de parentesco ou 
vizinhança, são concebidos como “pró
ximos”, “os de casa”. Muitas vezes, 
esses próximos são aqueles que preci
sam de ajuda, principalmente quando 
se trata de desempregados, pois o tra
balho, entre os pobres, configura-se 
numa categoria que ordena suas con
dutas. A partir dele, forma-se um con
junto de representações e definem-se 
as trajetórias de migração da grande 
maioria das famílias.

A família de migrantes pesquisados 
se percebe a partir de um conjunto de 
representações morais, como trabalho, 
honra, hierarquia, respeito, educação 
etc. Sem esses valores, a reprodução do 
grupo familiar estaria comprometida.

Nos interstícios desse cotidiano são 
articulados os discursos e os aprendi
zados, nem sempre em consonância 
com as práticas dos agentes envolvi
dos, mas que se transformam em lin
guagens carregadas de símbolos que 
desafiam nossa astúcia e inteligência. 
Esse tipo de comunicação “[...] inse- 
re-se no contexto de cada época e de 
cada grupo social, formando um reper
tório muito singular em termos de dis
cursos, fortemente determinado pelas 
relações de produção e pela estrutura 
sociopolítica” (Bakhtin, 1997: 37).

Em nosso imediatismo em obter 
respostas, concebemos, na maioria das 
vezes, palavras e certos atos como sem 
sentido e totalmente contraditórios, no 
entanto, na realidade, estão carrega
dos de sentido. Entretanto, são manei
ras de interpretar o mundo, e o mundo 
urbano exige um aprendizado de no
vos arsenais cognitivos.

A compreensão desse processo 
deve ser buscada na própria história

da luta de classes que, no Brasil, é fun
dada a partir das relações de favor e 
do tráfico de influência que separa em 
pólos diametralmente opostos dominan
tes e dominados, ricos e pobres, aque
les a quem tudo é permitido e aqueles 
a quem nada é permitido. Essa forma 
de relação social, como nos ensina 
Bakhtin (1997), expressa um “instru
mento e marginalização” uma vez que 
define interesses e posições que as 
classes ocupam na estrutura social e, 
ao mesmo tempo, deixa claro certa ide
ologia que cada grupo comporta.

Por conseguinte, os códigos são 
expressos numa espécie de linguagem 
do silêncio ou da desconfiança, esse 
silêncio, de um lado, procura esconder 
uma série de significados, de outro, diz 
muito mais coisas que mil palavras jun
tas. Como formas de expressão, os 
comportamentos exigem “[...] a com
preensão das relações sociais ali ex
pressas [...]” (Spink 1995: 110).

A familia, do ponto de vista de uma 
comunidade ou de um grupo, configu
ra-se por meio de alegrias, paixões, 
privações, educação, regras de com
portamento, condutas e códigos forte
mente imbricados numa preocupação 
maior que é a proteção e a sobrevi
vência do grupo, fatores que só um 
olhar bem atento pode captar.

No decorrer de nossa pesquisa, 
percebemos que essa visão de um bair
ro violento não passa de preconceito, 
visto que, na realidade, violento é o pró
prio sistema político-econômico que 
exclui. Em nenhum momento, encon
tramos qualquer correspondência 
empírica entre pobreza e violência, pelo 
contrário, o que presenciamos foi uma 
constante luta pela manutenção da dig
nidade.

Desenraizados de sua terra, muitos 
migraram por múltiplos lugares, vive
ram experiências de deslocamentos 
compulsórios que os coloca numa situ
ação de “desgarrados”2. A alternati
va a essa situação é conseguir um pe

daço de terra na periferia das cidades 
e construir um barraco. Por outro lado, 
sem o conhecimento formal que as re
lações de produção urbana exigem, ex
perim entam  inúm eras atividades 
ocupacionais, como forma de luta para 
garantir a reprodução da família e a 
sua permanência na cidade: tropeiro, 
meeiro, parceiro, agregado, moleiro, 
operador de máquinas, motorista, ser
vente de pedreiro, pistoleiro, vendedor 
de salgados, peão de fazenda, frentista 
em posto de gasolina, vendedor do jogo 
do bicho, pintor de parede, serviços 
domésticos, oleiro, empregada domés
tica etc, são algumas das atividades 
exercidas pelos trabalhadores que re
sidem em Vila Maria.

CONSIDERAÇÕES
FINAIS

Vila Maria é um bairro constituído 
predominantemente por nordestinos, 
nortistas, pessoas do próprio Centro- 
Oeste e, em menor número, mineiros 
e na grande maioria das famílias, o 
patriarca ou a matriarca deixaram seu 
lugar de nascimento ainda bem jovens, 
sendo que muitos nunca mais 
retomaram ao lugar de origem, em fun
ção da carência de recursos, ou devi
do à enorme distância que os separa. 
Em conseqüência, grande parte perdeu 
o contato com os parentes, fato que 
levou a inúmeras tentativas de consti
tuir nova família.

Os moradores de Vila Maria, em 
sua maioria, fazem ou fizeram parte de 
gerações que começaram a percorrer 
uma longa trajetória pelo território na
cional, enveredando por esse “sertão” 
já por volta dos anos 30, experimen
tando atividades as mais variadas. Para 
as gerações mais velhas, a principal 
atividade era o trabalho na lavoura, 
quer através da ocupação de terras 
consideradas livres, quer trabalhando 
como agregados ou parceiros na terra 
dos outros. No entanto, entre aqueles
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que possuíam terra, a grande maioria 
não tinha documentação, o que aca
bou provocando a perda da mesma pelo 
processo de expulsão sumária.

A situação dessas pessoas agra
vou-se com o processo de desenvolvi
mento que se verificou na agricultura 
brasileira, a partir dos anos 60, com a 
introdução de novas relações de pro
dução, que, aliadas à injunção de no
vas técnicas de produção, à intensifi
cação da industrialização e da urbani
zação, acabaram provocando e acele
rando o êxodo rural em direção aos 
centros urbanos, levando esses 
migrantes, devido ao seu baixo nível 
económico-cultural, a se deslocarem 
para as periferias das cidades.

Ao mesmo tempo em que esse pa
drão de desenvolvimento exige uma 
readequação às exigências do merca
do capitalista, esses pobres não têm 
condições econômicas e culturais para 
reformularem em tão curto espaço de 
tempo seus “arsenais cognitivos”3, 
com a velocidade necessária para sua 
inserção em atividades que exijam o 
conhecimento de novas técnicas de 
produção.

Por essas e outras razões, não fo
ram poucas as pessoas que, na pes
quisa, relataram ter saudades do estilo 
de vida rural, nutrindo esperanças de 
um dia possuir uma “terrinha” própria 
para plantar e criar. Esta perspectiva 
parece ser a alternativa mais viável no 
sentido de garantir o pão de cada dia. 
Na linguagem simples do caboclo ter a 
“tuia cheinha” de produtos ou um 
“eito” de coisas, tudo à vontade, para 
comer e ainda compartilhar com os vi
zinhos, reproduz um sonho de resgate 
de uma condição de vida que esse 
migrante não encontra na cidade.

*  H idelberto  de  S o u sa  R ibeiro  é Pro
c e s so r  d e  Soc io lo g ia  do In s t i tu to  de  
C iê n c ia s  e L e t r a s  d o  M é d io  
A raguaia-U FM T e P ro fessor-pesqu i-  
sa d o r-vo lu n tá rio  do Dpto. d e  G eogra
f i a  d a  U n iversidade de  C a m p in a s - 
UNICAMP.

NOTAS
1 - Os nomes das pessoas entrevistadas fo
ram modificados a fim de preservar suas iden
tidades.
2 - “Desgarramento” é um termo usado para 
nomear o ato de expulsão do campo sofrida 
por trabalhadores rurais, devido ao desenvol
vimento da agricultura e à ganância dos fazen
deiros. Como resultado desse processo, rom
pem-se as bases do poder na zona rural fun
dado num sistema tradicional de lealdades, o 
que provoca conflitos entre a burguesia agrá
ria e esse “exército” de excluídos, que agora 
invade fazendas, acampa à beira de estradas 
e luta por uma reforma agrária como resgate à 
cidadania. A esse respeito ver WAGNER, 1989 
e D’AQUINO, 1995 a 1998.
3 - KOWARICK, Lúcio (1979), afirma que a po
pulação migrante está submetida a inúmeras 
perdas. Ela foi, aos poucos, sendo espoliada 
de sua capacidade física, de trabalho e 
cognitiva.
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